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Através de pesquisa de campo, que utilizou o método da 
"Amostragem Simples Casualizada", procurou-se verificar, no cen 
tro da cidade de Itajaí - que constituiu o universo de pesquisa 
- a  intenção de cumprir a lei. Verificou-se, ainda, a interfe­
rência das seguintes variáveis nesta intenção: idade, sexo, 
grau de instrução, profissão, origem étnica, religião e situa - 
ção financeira.
Itajai possuia, em 1980, 86.460 (oitenta e seis mil, 
quatrocentos e sessenta) habitantes, contendo, pois, 2,38% 
(dois vírgula trinta e oito por cento) da população do Estado 
de Santa Catarina.
Ha duas leis que servem como parametros para a verifi­
cação: uma municipal e outra federal.
Nos aportes teoricos, sao colocados os pontos de vista 
de determinados juristas brasileiros e de outros autores não ju 
ristas, a respeito do objeto de pesquisa.
Entre as respostas que obtiveram percentuais superio - 
res a 50% (cincoenta por cento) dos entrevistados, estão as se­
guintes :
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- declararam que sempre cumprem as leis 69,25 %
- acreditam que a maioria das pessoas
não cumprem as leis 78,09 %
Ao se analisar as hipóteses, verificou-se que a unica 
variável que influiu na intenção de cumprir a lei foi a idade.
Na conclusão, destacam-se as- respostas que obtiveram a 
preferência da maioria dos entrevistados e cogitam-se as conse-
V
qüências acarretadas pelo modo de pensar decorrente destas opi­
niões. São, também, sugeridas novas pesquisas que podem ser rea 
lizadas a partir do resultado deste trabalho.
ABSTRACT
The purpose of this dissertation is to verify the 
intent of a certain population to abide by the law. It has been 
conducted in the downtown area of the city of Itajai and has 
used the simple random sampling method.
The following variables have been observed to influence 
the intent on the part of the population to abide by the law: 
age, sex, schooling, profession, ethnic origin, religion an 
economic satus.
The population of Itajai amounted to 86 460 (eighty six 
thousand, four hundred and sixty) inhabitants in 1980, the 
equivalent of 2,38% of the state population.
Two laws are used as parameters for testing, namely the 
municipal law and the federal law.
In the theoretical section of this dissertation, the 
points-of-view of some Brazilian jurists as well as of other 
non-jurists are presented, in connection with the subject of 
the research.
These are some of the answers that rated higher than 
50% (fifty per cent) among the respondents: .
- Those who stated that are law-abiding
citizens................. ................. 69,25 %
- Those who believe that most people do not
abide by the law........... ....... 78,09 %
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In the analysis of the hipotheses, age was found the 
sole variable to influence the intent on the part of the
population to abide by the law.
Finally, the answers preferred by most interviewees 
are pointed out and consequences of the way of thinking 
resulting from these opinions are examined.
Topics concerning the results of the present studies
are also suggested for further research.
"No Brasil não se cumprem as leis."
Quem já não ouviu esta frase?
Quaritãs vezes ela não terá servido para explicar empre­
endimentos mal sucedidos, projetos pessoais não realizados, ou 
mesmo mudanças políticas não chegadas a bom termo?
Mas será que, efetivamente, este ê o país em que seus 
habitantes têm uma invencível e indomável vocação para o des- 
cuitjprimento de certas normas? Será esta uma explicação aceitã-
V.
vel para alguns fenômenos sociais? Afinal, quais são as inten­
ções das pessoas que compõem a sociedade em que vivemos, quan­
to ao cumprimento das leis?
Objetivando verificar essas intenções, é que foi rea - 
lizada a pesquisa descrita nesta dissertação.
Como o tema é quase inexplorado na literatura jurídica 
brasileira, era de se esperar que um trabalho, fundamentado em 
pesquisa de campo, por mais delimitado que fosse, poderia,peslo
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menos, iniciar uma discussão sobre a eficácia da lei, especial 
mente num país em que se acredita que as leis não são cumpridas.
Inicialmente, no presente trabalho, indica-se a metodo­
logia seguida. Tratando-se de pesquisa de campo, deu-se ênfase 
especial ao respectivo método de modo que, quanto às verifica­
ções em bibliografia, citou-se o método com menos detalhes.
Uma vez explicada a metodologia, procurou-se fornecer 
informações sobre o universo de pesquisa. Além de breves espe - 
cificaçõés sobre a localização geográfica, efetuou-se ura esbo­
ço histórico, onde são destacados os aspectos que mais interes­
saram ao tema estudado.
Há duas leis que servem como indicadores para as veri - 
ficações. Por isso, é apresentado um histórico de ambas.
Em breves aportes teóricos, são oferecidos os pontos 
de apoio da_ pesquisa, bem como se apresentam opiniões de juris­
tas e de autores que não pertencem à área jurídica no assunto.
A seguir, contrasta-se o tema da pesquisa com os resul­
tados obtidos na amostra. É por esta, também, que se analisam 
as hipóteses. São apontados, enfim/ os prováveis resultados que 
uma verificação, efetuada em todo o universo de pesquisa, apre­
sentaria.
Conclui-se o trabalho enfatizando as respostas que ob - 
tiveram a preferência de mais da metade dos entrevistados, e 
são cogitadas as inferências que podem resultar daí. E, afinal, 
sugerem-se novas pesquisas a partir do presente trabalho.
Resta colocar que "a aprovação do presente trabalho aca-
dêmico não significará o endosso do Professor Orientador, da 
Banca Examinadora e do CPGD/UFSC à ideologia que o fundamenta 
ou que nele é exposta."(1)
A. ESCOLHA 0© U 1IWEKS© BE PESQUISA
A idéia inicial para esta dissertaçao consistia numa 
verificação dos meios legais com que o Estado Brasileiro dá 
proteção ã cultura.
Seria interessante, por exemplo, estudar normas le­
gais como a que obriga à inclusão de filme nacional de curta-
metragem, nos programas (de salas de projeção do circuito co-
(2)
mercial) em que constar filme estrangeiro de longa-metragem , 
ou, acima de todas as disposições das leis ordinárias, aquela 
constante do artigo 180, da Constituição Federal de 1969:
"0 ampaAo ã çuLtufia o, dzv&i do Estado.11
Quanto à referida obrigação legal, de incluir proje 
ções de filmes nacionais de curta-metragem, antes de estrangei­
ros de longa-metragem,rarissimamente se a vê cumprida nos cine­
mas de Itajaí.
No tocante ao artigo 180, da Constituição Federal, os 
fatos que envolvem aquilo que será definido em capítulo poste­
rior, como cultura, dão a impressão de que o Estado Brasileiro 
é muito mais desamparador da cultura do que protetor. Como con­
clusão final para o trabalho que se pretendia, tomava corpo a 
hipótese de que as leis que protegem a cultura, não eram cum­
pridas l
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Todavia, este descumprimento de certas leis que prote­
gem a cultura, poderia ser um componente da própria cultura 
brasileira. Era o que indicavam certos autores, como Roberto 
Damatta e Sérgio Buarque de Holanda, que serão abordados mais 
detalhadamente nas páginas, 54 e seguintes.
Outra questão, porém, ia aparecendo ao longo dos estu­
dos iniciais deste trabalho: dada à- abrangência do termo cul - 
tura, era de se inquirir se o direito brasileiro, como um todo, 
faria parte da cultura brasileira. Isto porque há autores, en-i 
tre os quais Nelson Werneck Sodrê que asseguram ser a cultura 
brasileira a cultura européia transplantada para além-mar(1981: 
6) .
Este problema, porém, remeteria a uma pesquisa tão am­
pla que inviabilizaria o trabalho. Outras dúvidas, além desta, 
foram aparecendo: para que as leis sejam consideradas como fru­
to da cultura de um povo, elas devem ser cumpridas? Que parâme­
tros, ou que medidas se deve ter para avaliar tal cumprimento?
Ocorre que um trabalho que se propusesse a responder a 
todas estas questões se tornaria pretensioso demais para uma 
dissertação de Mestrado, especialmente se considerada a escas­
sez de recursos e a existência de prazos fatais para conclusão. 
Mais cortes e menos pretensões foram se tornando necessários.
Para avaliar o cumprimento das leis e ter-se medições 
seguras, existem várias maneiras, das quais citam-se, pelo me­
nos, duas: uma, acompanhar o procedimento de grupo de pessoas 
para verificar como estas agiriam frente a determinado manda - 
mento legal. Outra, perguntar às pessoas se estas cumprem as 
leis. Se, no primeiro caso, verificar-se-ia o cumprimentq das
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leis, no segundo,, o estudo seria sobre a intenção de cumpri-las. 
Como o título indica, no presente trabalho optou-se por verifi­
car a intenção das pessoas de cumprirem as leis.
Quanto à eleição do universo de pesquisa, também tive - 
ram peso decisivo . Q tempo e os recursos. Era necessário 
criar um trabalho científico, por mais modesto que fosse, com 
possibilidades de ser concretizado no prazo estabelecido e que 
fosse factível, mesmo sem qualquer tipo de financiamento.
Neste ponto, o- problema de pesquisa já estava esboçado e se 
tornou definitiva na seguinte expressão:
Por que as pessoas de um dado universo de pesquisa nao 
têm a intenção de cumprir as leis?
Como se percebe, a investigação, . já partia de
uma "certeza"; as pessoas não têm intenção de cumprir a lei. Se 
este erro foi revelado pela própria pesquisa, ela mesma o tor - 
naria escusáyel, especialmente pelo fato de o autor do trabalho 
ser produto do universo escolhido. Desnecessário dizer, portan- 
to, que :0 problema de pesquisa se mostrou fa:lacioso.
Estabelecida a questão problema, haveria que se deter - x 
minar o universo de pesquisa. Pelo que foi colocado acima, per­
cebe-se que o universo ideal seria a população brasileira. Mas 
já se demonstrou a dificuldade desta opção.
Em geral, o universo de pesquisa é determinado pela
— ' * ' 
questão problema, Masf quando "esta e formulada pelo pro
prio pesquisador, a escolha pode ser determinada, entre ou­
tros fatoresc pelas inclinações pessoais e pelos julgamentos
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de valor4e quem pesquisa. Ao contrario de viciar sua investiga
Ç 3.0 • • •
"o cientista. social que sabe. quais as suas psiefesiências 
pessoais que anOuxAom na'escolha de. seu assunto, seAÓ. 
mais capaz de. evitaK a tendenciosidade ["bias") que. 
podeAiam intsioduziA em sua pesquisa do que. aquele, que 
trabalha com a ilusão de sen. orientado apenas poh. con­
siderações cientificas." [SELLT1Z, 1974:36-37).
A escolha do centro da cidade de Itajai, no Estado de 
Santa Catarina, como universo de pesquisa, foi, portanto, de­
terminada pelos seguintes fatores:
1. em que pese não se conhecer estudos que demonstrem 
ser o Estado de Santa Catarina, representativo dos demais es - 
tados brasileiros, a descrição do universo, apresentada mais 
adiante, indica várias semelhanças entre o processo de coloni­
zação de Itajai e o de outras cidades brasileiras;
2. o contexto atual do centro de Itajai também a 
torna uma cidade semelhante as do resto do Brasil;
3. ê o local onde o autor do presente trabalho residiu 
até .seus 26 anos de idade e que a continua freqüentando regu - 
larmente. Disto e de estudos anteriores, bem como da convivên­
cia com as pessoas desse município, resulta o seu maior co­
nhecimento do lugar, em relação a outras cidades;
4. não há pretensão de que o universo de pesquisa sir­
va como amostra de qualquer outro universo. Mesmo assim, as 
conclusões da pesquisa podem servir como hipóteses para outros 
estudos;
XXIII
5. os componentes do universo de pesquisa estao sujei­
tos a, pelo menos, uma lei municipal, com vigência espacial li­
mitada ao local em que residem, cujo descumprimento é notório;
6. o ambiente de cidade de médio porte, em que vivêm 
os componentes do universo, exclui as limitações das pequenas 
cidades e os problemas das grandes metrópoles;
7. o tamanho do universo e as facilidades de acomoda - 
ção a estada do pesquisador - neste caso particular - torna - 
ram a pesquisa viável, em face da inexistência de recursos fi­
nanceiros disponíveis.
Em função da questão problema e do universo de pesqui­
sa, os objetivos do trabalho foram os seguintes:
a. verificar a intenção de cumprir as leis dos elemen­
tos dò universo de pesquisa;
b. verificar qual ê a interferência que têm sobre esta 
intenção as seguintes variáveis: idade, sexo, grau de instrução, 
profissão, origens étnicas, religião e situaçao financeira;
c. informar se existe uma lei ou conjunto de leis co­
nhecido pela população pesquisada;
d. descrever os meios pelos quais a população pesquisa­
da obtêm conheciinento sobre as leis;
e. identificar a quem a população pesquisada atribui 
a produção das leis;
f. verificar o conhecimento que a população pesquisada, 
tem de uma lei municipal especifica.
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Determinados os objetivos e o universo de pesquisa, ha 
via que se obter sua delimitaçao geografica e contingente popu­
lacional. A delimitação geográfica estava estabelecida pela Pre­
feitura Municipal, em mapa por ela fornecido ao autor deste tra 
balho e que consta no Anexo 4. Quanto ao contingente populacio 
nal, não há levantamento preciso. A Prefeitura Municipal de
Itajaí dispõe da listagem dos proprietários de imóveis no cen­
tro da cidade. Mas, alem de esta listagem, como e evidente, nao 
fornecer o número de habitantes, ainda se revela com defasagens, 
de modo que não i confiável o rol que apresenta. Quanto ao
IBGE, o critério de divisão da cidade, para efeito de censo de­
mográfico, nao corresponde aos bairros. Deste modo, o numero de 
habitantes, por bairro, ê aproximado, sendo exata, isto sim, a 
contagem da populaçao total da cidade. De qualquer modo, a po 
pulação do universo de pesquisa, segundo o IBGE e a partir dos 
dados do censo demográfico de 19 80, era de 8.0 70 (oito mil e se­
tenta) habitantes que, com as projeções do próprio IBGE, para 
1985, ficavam em 9.750 (nove mil, setecentos e cincoenta) habi­
tantes.
Mesmo que inexatos, os dados do IBGE, por nao serem dis­
paratados, permitiam que se calculasse a amostra do universo pa­
ra a pesquisa.
MJlfflSTIM
A amostra ê uma maneira mais econômica, quanto a tempo, 
esforço e dinheiro, de se obter as informações desejadas, com
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alguns elementos, em vez de com todos, de uma determinada popu­
lação CSELLTIZ, 1974: 572).
Existem diversos métodos de amostragem. Para o presente 
caso, foi utilizada a "Amostragem Simples Casualizada".
"0 conceito bãslco de amostAagem simples casualizada dl.z 
que, se extAüJjmos. uma amostna de N eleinentos de um 
unlveuo de tamanho S, todos os elementos de S devem 
teu a mesma ptiobabllldadé de estan na amostra.. PaAa 
ass eguAxvi este cnÂtínlo de ' equlptiobablLLda.de ’ , genal- 
mente começamos poh. numoAan cada elemento do unlveJiso. 
Vepols disto, soAa facil consultafi uma tabela de nume - 
fws aleatonZos {"Random Numbe-u") ( . . .  1 e leA N números 
consecutivos. Estes N numesios Identlflcanão os elemen - 
tos do uyu.veAso que devem seJi tomados como amosthjx. Como 
a tabela de rnmefws aleatõhlos ["Random Numbeu") e 
constmZda baseada no .conceito de ' equípnobabltidade ’ , o 
seu uso asseguAa que, na extração da amostna, todos os 
elementos do un^venso tefião a mesma pfio habilidade. de 
constituiu a amos&ia, tendo-se então, o cnltenlo pana a 
amostAagem casualizada". [MAYNARV, 1970:42).
Como jã foi colocado, os dados fornecidos pela Prefei - 
tura não eram de todo seguros, e os do IBGE, por si só, não ofe­
reciam informações suficientes a permitir sorteio e localização 
dos elementos da amostra. Por este motivo, e em função da difi­
culdade de acesso a listagens que permitissem ò sorteio da 
amostra, lançou-se mão da contagem, em campo, de todos os domi­
cílios do universo e, a partir daí, delimitar a amostra, sor­
tear e indicar os domicílios a serem visitados. Nesta contagem, 
os domicílios foram separados por tipo (casas de madeira, de 
alvenaria e apartamentos) e pelas ruas em que se localizavam. 
Ao final, foram contadas 539 (quinhentas e trinta e nove) casas
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de madeira, 1.153 (huxn mil, cento e cincoenta e três) casas de 
alvenaria e 756 (setecentos e cincoenta e seis) apartamentos, 
num total de 2.448 (dois mil quatrocentos e quarenta e oito) 
domicílios residenciais. O cálculo da amostra foi feito a par­
tir deste número de domicílios e o sorteio, a partir da sua 
divisão por tipos e distribuição por ruas.
Para calcular a amostra, cálculo este realizado pelo 
Prof.Msc.L.C.R. SALVADOR (3) , utilizando-se do modelo "Distri - 
buição Amostrai das Proporções", foram considerados 3 elemen - 
tos (ainda segundo o Prof. SALVADOR):
” 1 . - Tamanho da amostra determcnado estatlbtícojmente;
2 - Ma existência de grupos distintos da população, os mes
mos devem ser reprei entados de fohma proposicionai;
3 - As amostras devem ser selecionadas de. foma aleatória
(Igual probabilidade de. sontelo pana todos os elemen -
tos).
1 - Tamanho dá AmoStra
Foi calculado atraveM da seguinte, fÓAmula:
M= N.z^p* qV
(N-?)e + z' p' q'
onde.:
M = tamanho da amostra
W = tamanho da população
1 = número de unidades de. desvio padrão, de acordo 
com a probabilidade escolhida para ocorrência 
da diferença máxima entre os resultados percen­
tuais da amostra, em relação aos verdadeiros 
percentual!, da população.
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Probabilidade. . . Z •
90% . 1,64
951 . 1,96
9 9 ! ............. . 2,58
0 númexo de. unidades de, desvio padrão igual a 1,96 í o 
mais uòual e., por isso, foi utÁLizado no cálculo deAta 
amostra.
e. = difeAcnça máxima admitida e.nth.e. 06 resultados peJt- 
ce.ntuaZò da amostra ejn reJLaçã.o aos veAdadeJjios poJtr 
ce.ntuai6.da população [3% a 6%\. 0 usual e. 5%.
p' = peJicentual de. respostas favoráveis a uma altejvna- 
tiva;
q' = peAccntual de. respostas deAfavoráveÁA a uma al - 
nativa; . . .
Ve.ve,m seJi considerados os peAc&ntuais da alterna­
tiva que. apreAe.ntar maior variância (produto e.n - 
tre. p' e. q'[. 0 maior vaJLor possZveZ ocorre, para 
p' = q' = 0 ,5 ."
A partir dal, o tamanho da amostra foi assim calculado:
N = 2448 
z = 1,96 
e = 0,05 
P ’ = 0,5 
q' = 0,5
M = 2448. (1,96) 2. (0,5) (0,5)
C2447) (0,05) 2 + (.1,96) 2 (0,5) (0,5)
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= (2448) (0,9604) = 2351,0592 = 332,16903 
6,1175 + (0,9604) 7,0779
Portanto, M = 332,16903 - 333
2. Representatividade (proporcional)
A proporcionalidade da amostra ocorreu a partir dos da­
dos conhecidos até entao: número de casas de madeira, de alve - 
naria e apartamentos, bem como sua distribuição pelas ruas em 
que se localizam.
3. Sorteio da Amostra
Para efeito de localização dos domicílios que formariam 
a amostra, foram realizados dois sorteios, ambos aleatórios e 
por computador. No primeiro (realizado pelo Prof. SALVADOR), os 
domicílios foram sorteados por região, da seguinte forma e ta - 
manho da amostra:
1. O universo de pesquisa foi dividido em seis (6) re­
giões, dè cada região constando, em ordeny, as ruas e os três ti­
pos de domicílio.
2. Á seguir, os domicílios foram numerados de 1 a 2448.
3. A partir daí, o processamento do sorteio, em compu - 
tador, ocorreu da maneira a seguir reproduzida:
P - "Informe a característica do estudo:
R - - Proporções
P - Informe o tamanho da população:
R - 2448 (trata-se do número de domicílios)
P - Apresente o valor da variável z, com base na 
probabilidade escolhida:
R - 1,96
P - Qual a diferença máxima esperada entre amostra 
e universo?
R - 0,05
P - Informe o resultado da proporção obtida na 
amostra preliminar:
R - 0,5
Tamanho da amostra =333 
P - Informe os tamanhos dos grupos distintos"
R - Neste ponto, foi fornecido o número de domicílios, 
por tipo e região. Assim, como havia seis. (.6) regiões, cada 
qual com 3 tipos de domicílios, formaram-se 18 grupos. Deste 
modo, o grupo 9, por exemplo, que era formado pelos 138 apar - 
tamentos da região 3,. (as casas dé madeira e alvenaria, cons - 
tituíam os grupos 7 e 8, desta região). tinh.a um tamanho igual 
a 138. E, para um tamanho do grupo igual a 138, teve-se um
tamanho da amostra igual a 17.
Finalmente, o programa do computador exige que se es­
colha a numeração das amostras e, então, opta-se pela numera­
ção específica de cada grupo.
Uma vez alimentado com estas informações, o computador 
passa a fazer o sorteio. Utilizando-se novamente o grupo 9 co­
mo exemplo, teve-se a seguinte escolha aleatória: 2, 29, 34,41, 
44,( 54, 58, 66, 72, 77, 79, 84, 90, 98, 105, 112 e 129. Estes
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números significam que foram sorteados o 29 apartamento da re­
gião , o 299, o 349, e assim por diante. Como as ruas compreen­
didas pela região 3 jã estavam previamente contadas, identifi - 
cadas e ordenadas, passava-se, deste ponto, a identificar os 
domicílios. Assim, o segundo apartamento da região 3, era o 29 
apartamento da 1- rua da região. E como esta 1- rua tinha 22 
apartamentos, 0 299 seria o 79 da 4- rua, jã que nas 2- e 3- 
ruas não havia apartamentos.
No segundo sorteio (realizado também em computador, pe­
lo Prof. Msc .Pj.S.NASCIMENTO: í’4)a diferença em relação ao primei­
ro consistia em que os grupos, em vez de serem formados pelos 
três tipos de domicílios e as respectivas regiões, eram consti­
tuídos pelos mesmos três tipos, só que nas respectivas ruas.Pa­
ra o exemplo a seguir, o nome da rua serâ fictício, a fim de 
evitar-se a identificação do entrevistado. Suponha-se, portanto, 
que foram sorteadas a 4-, a 6-, a 15-, a 21- e a 23- casa de 
alvenaria da Rua José de Lima. A partir daí, contam-se as casas 
de alvenaria da referida rua, identificam-se as sorteadas, e ê 
elaborado o mapa de pesquisa.
Feitos os dois sorteios e contando com os domicílios 
de reserva fornecidos pelo primeiro sorteio, teve-se, ao final, 
743 domicílios sorteados. Como ò tamanho mínimo da amostra de­
veria ser de 333 domicílios, restaram 410 de reserva. Mas, como 
foram realizadas 351 entrevistas, o número de reservas caiu
para 392 domicílios.
De posse destes dados, passou-se, através de nova con - 
tagem, a identificar os domicílios que foram sorteados. Isto 
posto, foi elaborado o mapa de pesquisa, no qual apareciam jã
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os endereços completos Crua e numero) dos domicílios a serem 
visitados para a realização das entrevistas. Como o segundo 
sorteio foi feito por ruas, ali já ficava determinado o ta­
manho da amostra também por rua. Assim, em caso de inviabi - 
lidade do domicilio sorteado, para a entrevista, já se sabia 
o tamanho da amostra daquela rua, para efeito de utilização 
dos domicílios de reserva. Por este motivo, o segundo sorteio 
ficou como indicador principal, e os domicílios do primeiro 
sorteio passaram a figurar como reservas.
Uma vez que os domicílios de reserva totalizavam uma 
quantidade equivalente a outra amostra/ficavam bastante re 
duzidas as possibilidades de o aplicador do questionário in­
fluir nà substituição de domicílios.
Apôs a realização das entrevistas, os casos que exi­
giram substituição puderam ser resumidos nos seguintes:
1. recusa do morador em ser entrevistado;
2. viagem prolongada do morador, durante a pesquisa;
3. inexistência de moradores no domicílio;
4. demolição do prédio.
• Uma vez que o sorteio da amostra se fez por domicí­
lios, havia que se estabelecer um critério aleatório para de­
terminação dos entrevistados. Decidiu-se, então, que seria 
entrevistada a pessoa que viesse atender ã porta. Caso esta 
não preenchesse os requisitos necessários (residir no universo 
de pesquisa, ter absoluta capacidade para exercer os atos da 
vida civil e não ter freqüentado o curso de Direito), ser- 
lhe-ia solicitado que indicasse outro morador do mesmo domicí­
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lio que preenchesse tais condições.
A AiAlLISE ©AS IiF©MAÇ©ES
Quando foram tomadas estas decisões, o projeto de pes­
quisa já estava pronto e aprovado pelo colegiado do Curso de 
Põs-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Ca­
tarina.
O passo final foi a elaboração das entrevistas. Para 
assegurar que as pessoas entrevistadas respondessem às mesmas 
perguntas, optou-se pela entrevista padronizada. Além disso, 
escolheu-se o método de entrevistas, em
vez de questionários, uma vez que estas permitem maiores ob­
servações, além de evitarem os inconvenientes do questionário 
preenchido pelo próprio componente da amostra (extravio do
questionário, desinteresse em responder, necessidade de grande 
educação formal e outros problemas apontados por Selltiz) (1974 : 
270) .
As perguntas foram elaboradas por ordem de objetivos. 
Esta ordem, porém, foi mudada, a fim de tornar a entrevista 
mais "atraente" para os componentes da amostra. Isto posto,rea 
lizou-se um primeiro pré-teste,no.qual sè observou qüe estava
ocorrendo dificuldade dos entrevistados para compreenderem as 
perguntas. Em função disto, as perguntas foram reelaborâdas, 
fazendo-se um segundo pré-teste. Após serem corrigidas algumas 
distorções, foi elaborada a entrevista definitiva, com 94
perguntas, 46 das quais não serão levantadas nesta, mas sim
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em futuras pesquisas. A ordem em que as perguntas foram formu 
ladas para os entrevistados, como no prê-teste, também foi
construída de modo a atrair o interesse deles. Cuidou-se, tam­
bém, para que as perguntas mais complexas ficassem no inicio,e, 
as mais simples, no final, de modo a evitar que o cansaço di­
ficultasse a obtenção de respostas.
Assim, no dia 4 de outubro de 19 86, era realizada a 
primeira das 351 entrevistas. Até o dia 15 de dezembro do mes­
mo ano, somente o autor deste trabalho realizou entrevistas. A 
partir desta data, passou a contar com dois auxiliares(5), de 
modo que no dia 17 de fevereiro de 1987, era realizada a últi­
ma entrevista. Convêm lembrar que entre 4 de outubro de 19 86 
0 fevereiro de 19 87, pelo menos dois acontecimentos sig
nificativos para o país podem ter produzido seus efeitos no 
universo de pesquisa: as eleições de 15 de novembro para o
Governo e Assembléia Legislativa e para o -.Congresso-
Constituinte; e o crescimento das indicações de que o Plano 
Cruzado I não iria atingir seus objetivos a médio e longo pra­
zo .
Relativamente às entrevistas, apesar da padronização 
das perguntas, estas nao tinham alternativas fixas, exceto as 
que inquiriam sobre salário, idade, sexo e grau de instrução.O 
que se teve, portanto, foram perguntas "abertas .
"Á caAacXznlítica distintiva, das pznguntas abejutas £ o 
fato dz apznas apAzszntaAzm uma questão, mas não
apAzszntam nem óugcAzm quaíquzA zstAutuAü. paAa a K£á - 
posta; a pzsòoa tzm a opohtunidadz dz nzs pondzn. com 
6ucus paLavKaÁ z com o szu quadfio dz njzfznzncia&u.
[SELLT1Z, 1974:270).
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Outro motivo pára as perguntas serem "abertas", alem 
destes citados, foi a inexistência (ou, talvez, desconhecimen­
to) de outras pesquisas assemelhadas, que permitissem elaborar 
as alternativas fixas, a partir do que já tivesse sido objeto 
de estudo. Mas as perguntas abertas também exigiram um extenso 
trabalho para sua transformação em alternativas fechadas. Isto 
teve de ser feito, após realizadas todas as entrevistas, a fim 
de possibilitar a contagem e os cruzamentos das respostas,atra­
vés de computador. Em vista disso, optou-se pela construção 
de alternativas fixas, a partir das respostas já fornecidas 
pelos entrevistados e devidamente anotadas nos formulários.
Este trabalho teve início em 18 de fevereiro de 1987.A 
tarefa consistiu, inicialmente, em estabelecer um limite de 
alternativas fixas. Fixou-se, pois, um limite máximo de 10 al­
ternativas por perguntas, já que isto facilitava o processa - 
mento dos dados e possibilitava a utilização de microcomputa - 
dor, evitando-se equipamentos mais sofisticados e, portanto, de 
acesso mais difícil. A partir da fixação do limite, todas as 
respostas das 351 entrevistas foram transpostas para cerca 
de 10.000 fichas que poderiam ter chegado a 16.848, caso já 
não houvesse algumas perguntas com alternativas fixas. Em se­
guida, as diversas respostas a cada pergunta foram agrupadas , 
por semelhança, até se reduzirem a um máximo de 10 alternati­
vas fixas, por pergunta. Cada alternativa ganhou um número,nu­
ma escala de 0 a 9. No dia 15 de outubro de 19 87, tudo estava 
preparado para que se iniciasse a digitação dos dados (6), em 
microcomputador. Esta última, das etapas que se pode chamar de 
"preparatórias", terminou em 16 de novembro do mesmo ano.
A partir daí, teve início a redação do relatório final
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do trabalho. A revisão bibliográfica (71, ê verdade, já vinha 
ocorrendo desde 19 85, de modo que o capitulo com os aportes 
teóricos pôde ser escrito a partir dos apontamentos adrede pre­
parados. Em termos de metodologia, o que se pode dizer é que 
se tratou, tanto nesse capítulo, quanto no histórico do uni­
verso de pesquisa, de investigação bibliográfica. Esclareça-se, 
porém, que, no capítulo onde se tratou das teorias a respei­
to do cumprimento da lei, estabeleceu—se como critério de tra­
balho a preocupação em registrar a "opinião" dos autores cita­
dos, sobre o assunto. No histórico do universo de pesquisa,por 
seu turno, ocorreu uma escolha de fatos que tivessem relação 
com o tema da pesquisa.
Para ser verificada a intenção de cumprir as leis, na 
amostra, procedeu-se à contagem e ao cruzamento das alternati­
vas fixas. Exemplificando: na alternativa zero, da pergunta 1, 
dois entrevistados se enquadraram, correspondendo a 0,57% do 
total de 351. Esta alternativa zero correspondia ao grupo de 
entrevistados que não souberam dizer sua renda familiar. Assim, 
eram conferidas todas as alternativas da pergunta 1, contando- 
se os casos de alternativas zero, depois de alternativa 1, e 
assim por diante. Este trabalho de contagem foi feito por com­
putador.
O cruzamento de alternativas consistiu na comparação e 
contagem das entrevistas em que ocorreu coincidência de res 
postas. Assim, a alternativa 3, da pergunta 16, representava 
os entrevistados que disseram que a maioria das pessoas não 
cumpre as leis. E a alternativa zero, da pergunta 2, englobava 
os entrevistados que não souberam dizer o que é uma lei. Neste
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caso, utilizado como exemplo, o cruzamento se dá entre alter 
nativas, ou seja, procuram-se os entrevistados que responderam 
às duas alternativas, concomitantemente. Os cruzamentos efe 
tuados no capítulo que tratou da intenção de cumprir as leis, 
na amostra, foram de alternativas, portanto.
A análise das hipóteses já exigiu o cruzamento de per­
guntas (8). Tomadas, pois, duas perguntas - agora denominadas 
variáveis, como na realidade o são - eram comparadas todas as 
alternativas de uma com todas as alternativas de outra. A pre­
paração dos dados, para análise das hipóteses, foi assessorada 
pelo Prof. Msc. M. LINO (9) •
Foram cruzadas somente as variáveis que diziam respei­
to âs hipóteses de trabalho e aquelas que, previamente, cons - 
tavam como possíveis influenciadoras da intenção de cumprir 
as leis. A partir daí, passou-se à análise das hipóteses e â 
verificação da influência das demais variáveis, estas listadas 
atrás, quando sé mencionaram os objetivos da pesquisa. Tanto 
no caso das analises de hipóteses, como no das outras varia 
veis, o assessoramento, no que tange â estatística, foi pres - 
tado pelo Prof. Msc. P.:.R. NASCIMENTO.
Deve-se, enfim, deixar claro que esta não é uma disser^ - 
tação sobre método estatístico, mas uma pesquisa sobre o ima­
ginário social que se utilizou, de forma auxiliar, da Estatís­
tica. E mais: aqui não se esgotam, em termos de utilização pa­
ra análise, todos òs dados recolhidos. Por isto, outros estu - 
dos podem ser feitos a partir das informações coletadas, que, 
desde já, colocamos à disposição de pesquisadores interessados.
Como já foi mencionado, a cidade onde foram coletadas
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as informações para este trabalho, é Itajai. A seguir passa-se 
a descreve—la, dando-se breves noticias históricas e um panora­
ma de sua situação atual.
Iotas
(1) Conforme decisão do Colegiado do CPGD/UFSC.
(2) BRASIL, Lei n? 6.281/1975 (art. 13)
(3) 0 Prof. L.C.R. SALVADOR ê Mestre em Engenharia de Produção,
Professor de Estatística da Escola Superior de Adminis - 
tração e Gerência (UDESC), Consultor do Instituo Técni­
co de Administração e Gerência, na área de Pesquisa e 
Engenheiro, Mecânico.
(4) O Prof. P. R. NASCIMENTO é Engenheiro Mecânico, Mestre em
Engenharia de Produção, Professor do Curso de PÕs-Gradua- 
ção em Engenharia de Produção da Universidade Federal de 
Santa Catarina.
(5) Auxiliaram na aplicaçao das entrevistas Nádia Regina Mota
e Dario Pereira Barbosa.
(6) O programa de computador para digitação dos dados foi ela­
borado por Mareio Roberto Schunemann.
(7) Para referenciar a bibliografia, fora utilizado o sistema
"autor, ano: página". As normas utilizadas foram as ex - 
plicitadas pelo Grupo de Bibliotecários Biomédicos da 
APB. Para facilitar consultas ã bibliografia, deu-se o 
acréscimo dâ página.
XXXIX
(8) Os quadros em que aparecem cruzamentos de alternativas e
de variáveis foram reduzidos para caracteres graficós 
menores, a fim de facilitar o manuseio do trabalho.
(9) O Prof. M.R. de O. LINO ê Mestre em Engenharia de Produ­
ção e Professor de Estatística no Centro Tecnológico da 
Universidade Federal de Santa Catarina.
C ap ítu lo  I 
B e s c m c ã q  do  U n iverso  de P e s m s a
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O MMHIKCffPIffl DE i m M f f : SUA POSIÇÃO M  COIBTEXT® BE SA1TA CATA
Kl SI A
2Santa Catarina tem 95.985 Km , sendo 95.483 de area 
terrestre, e 502 de ãguas internas. Representa 1,13% do terri­
tório brasileiro (SC-SEC. DA FAZENDA, 19 70:24).
Neste Estado-membro, h.ã cidades que exercem : funções 
centrais (comércio de mercadorias, prestação de serviços, ati­
vidades sociais, profissões liberais), servindo a população 
delas' e a de cidades menores. Estas atividades centrais aumen­
tam. ..
"a AÃ.queza e complexÃ-dade na Aazão dÁJvita do tamanho 
dos núcleos que. deía £azem seu higctn. centnal de. 
oAjdem òupe.AÁ.on.. Há, então, uma hieJi0JvquÃ.a de lugaA 
centAaZ, em cujo \)êntÁ.ce se encontAa a c^idade de 
maÂ.on. centAotidade." (1TAG, s/d: 35-37).
2Segundo o Censo Demográfico de 19 80, os dez municípios 
mais populosos de Santa Catarina sao os seguintes:


































Ainda segundo o Censo de 19-8Q, a populaçao de Santa 
Catarina é de 3.627.9 33 habitantes e, em termos populacionais, 
o quadro de municípios é o seguinte:
ignitatti-H-tí aHatrlg» ffltg SiaííitainitieS
Até 10.000 hab 
de 10.QQ1 a 25.000 hab. 
de 25.QQ1 a 5Q.000 hab. 
de 50.001 a 100.000 hab. 








3Ocorrem, porém, no Estado de Santa Catarina, algumas 
peculiaridades que o tornam, de certo modo, diferente do con­
texto brasileiro (ESAG, 1986: 12-13):
1. No setor industrial, predomina o capital nacional.
2. Prevalecem as micro-empresas. Sõ no Vale do Itajaí, 
um em cada cinco habitantes dos 45 municípios do 
Vale, trabalha em alguma delas.
3.0 território de Santa Catarina corresponde a 1/3 
do Estado de São Paulo e tem o dobro de proprieda­
des rurais em relação a este.
4. "Mais de 90% das propriedades rurais têm menos de 
50 hectares e, dessas, o tamanho médio ê de 35 
hectares (estrutura fundiária imprópria para o 
cultivo extensivo e, por isso, a produção agríco­
la se dá "em família", praticamente sem a utiliza­
ção de bóias friasl".
5. Essas pequenas propriedades respondem por 80% da 
produção agro-pecuária e empregam 75% da mão-de-o- 
bra rural do Estado.
6. Não existem grandes concentrações de mão-de-obra ru­
ral em torno de um único centro urbano.
7. A população rural corresponde a 49% dos habitantes 
e a urbana a 51% (dados de 198Q - Censo IBGE).
8. Há equilíbrio na distribuição da população urbana.
9. Na região em que há maior renda "per-capita", no Es 
tado, esta renda corresponde ao triplo da menor,en­
quanto que, no Brasil, essa relação é de trinta vezes.
410. O ICM arrecadado, sõ no Vale do Itajaí, em janeiro 
de 19 86, corresponde â arrecadação total e conjun­
ta dos Estados do Maranhão e Sergipe, no mesmo pe­
ríodo.
11. Nos tempos do"milagre econômico" o país crescia 
mais de 10% ao ano. Daquela época até hoje, Santa 
Catarina mantêm um índice de crescimento constante, 
que varia entre 5 a 6% ao ano.
MCM)-BRE(SI®ES
Através de decreto estadual (.844/71) , Santa Catarina foi 
dividida em 13 micro-regiões, com o fim de equilibrar a ação 
governamental e seu planejamento. Convem assinalar que,em 1968, 
o Brasil foi dividido em 361 unidades, pelo Conselho Nacional 
de Geografia - CINFG. E, dessa divisão do CNG,dos 19 7 municípios 
de Santa Catarina, na, época, resultaram 16 agrupamentos. Ita- 
jaí, cidade onde se realizou a pesquisa ora relatada, ficou na 
Micro-Região denominada "Litoral do Itajaí" (Região n9 29 3). já 
no Projeto Catarinense de Desenvolvimento, PCD, decorrente do 
referido decreto estadual, Itajaí ficou na região denominada 
Foz do Rio-Itajaí, formando, os municípios que a constituíam,a 
Associação dos Municípios da Foz do Rio Itajaí (AMFRI). Os
critérios de divisão adotados pelo CNG e pelo PCD nao foram os 
mesmos, convêm assinalar (MATTOS, 1973: 95-96).
Fernando Marcondes de Mattos propõe a divisão de Santa 
Catarina, sob o ponto de vista geográfico, social é econômico,
5em duas regiões: o Litoral e o Planalto. O litoral corresponde
2 -a 1/3 da área estadual (34.248 Km ) . e concentrava, em 197Q, 
56,3% da população do Estado. Aí se localiza a Micro-Regiao da 
Foz do Rio Itajaí.
"o cen&w mais importante da MicAo-Região é Itajcu., onde 
òe localiza o poAto do mesmo nome." [MATTOS, 1973: 117- 
118).
Esta Micro-Região é formada pelos seguintes municípios 
com os respectivos números de habitantes : ^
Mtomlcípios ni*? dle Bitaáb Ataiiniltsss
Itajaí (2)_ (3) 86.460








Porto Belo (31 8.424
BREWE ilSlOKIC© DDE im M Í
Os primeiros vestígios humanos na região de Itajaí,com
datações pelo método Carbono 14, são de 3.2 80 ac... Pertencen­
do à "fase" prê-cerâmica, são da "fase" Itajaí, que é...
6"díYitno da cultuha doò "áambaquiá", a de. maio/i anti­
güidade, no Estado de. Santa Caúouvina, até. o mome.n - 
to." (PIAZZA, 79*3:54).
Os povos desta "fase" são da tradição tupi-guarani (PIAZ­
ZA, 1983:68).
Em 1500, ali habitavam os Índios Carijós, da mesma tra­
dição tupi-guarani.
Pelo menos a partir da chegada dos portugueses, o Rio 
Itajaí-Açu Cna foz do qual está a cidade de Itajax, atualmente) 
serviu conjo ponto de referência da Região. Em 1516, no Mapa
dos Reinei (pai e filhol ele era denominado rio "das voltas" e, 
em 156 3, na carta de Ramúsio, rio "de las Bueltas" (PIAZZA,19 83: 
85-861. No s.êculo XVII, um trabalho.. .
" faeJjto segando noticias de. Emanuel. Vi.gueJjie.do, português, 
e. Th.e.odon.0 RzuteA, holandês," me.ncÃ.ona o nio como aque.- 
le. "que. os Zndios chamam de. Tajahug."
No mapa Garaffa de 1637 ou 1641, é mencionado o Rio
Tayahuy e no mapa de José Ferreira de Mendonça, em 1796, grafa- 
sè "Riò de Tajay". Em 1799, Joaquim Francisco de Salles e Mello 
escreve rio Itajahy, ao requerer terras na região (SILVEIRA, 1972:
11 e 291. Não ê, pois, sem razão que, até hoje, não se chegou a um 
acordo quanto ao verdadeiro significado da palavra Itajai,pois, 
como asseverou Edison d'Ãvila,
"e. muito diÇ-cil se ck&gaA a uma ceAteza, que. SÓ os Zn­
dios podeAiam daA." 11982:16).
7AS CAP I T/U» I AS
Acatando idêia de Diogo de Gouveia, Dom Joao III/ rei 
de Portugal, cria, em 1532, o sistema de capitanias heredita - 
rias. E, após o regresso da expedição que Martim Afonso de Sou­
za fez ao Brasil, o litoral Brasileiro foi dividido em 12 ca - 
pitanias, de 50 léguas cada uma e profundidade variável. Isto 
ocorreu em 1533.
"A pojvüji de ma/iço de 7 534, ZavhaAam-se aí> fcasitaA de 
doação' e, depois, 06 sitepectívoò ’ ÁoAaíÂ (PIAZZA,
1983:97).
No mesmo ano, Pero Lopes de Souza, irmão de Martim Afon­
so, recebe 70 léguas litorâneas, nas quais estava compreendida 
toda esta parte do território atual de Santa Catarina. Pero Lo­
pes morre antes de tomar posse de seu quinhão. Sua esposa, Do­
na Isabel de Gamboa, como tutora do filho do casal, nomeia, em 
1542, Capitão-mor Loco-Tenente a Cristóvão de Aguiar Altero.
Com procuração dos donatários, os Capitaes-mores Loco-Tenentes 
podiam, entre outras atribuições, conceder sesmarias. Òs dona­
tários nomeavam capitães-mores loco-tenentes até 1669. A par - 
tir dal, a escolha era feita em lista tríplice, elaborada pelo 
donatário, cabendo a escolha ao Rei. No final do século XVI, 
inicia-se um litígio, onde ê disputado o domínio da Capitania 
recebida por Pero Lopes, que, em 1711 ê adquirida, por quaren­
ta e quatro mil cruzados, pela Coroa Portuguesa (PIAZZA, 1983: 
97-101)..
Este fato implicou em mudanças na forma de escolha do 
capitão-mor.
8Mas a Capitania de Santa Catarina resultou de iam des - 
membramento e foi instalada em 1738, ano em que o primeiro 
governador, Brigadeiro José da Silva Paes, assumiu o seu pos­
to (MELO, 1987:28) . -
Voltemos ao século XVI. Antes, porém, deve-se assina - 
lar que, até 1832, a região em que hoje se encontra Itajaí 
pertenceu à cidade atualmente denominada São Francisco do Sul.
Em princípios de 1553, Fernando de Trejo e Maria de 
Sanabria, espanhóis, fundam uma povoação na Ilha de São Fran­
cisco (PIAZZA, 1983: 91-92). Todavia, dali se retiram algum 
tempo depois (.PEREIRA, 19 84:40) .
Segundo Walter Piazza e Carlos Pereira, quando Manoel 
Lourenço de Andrade chegou a São Francisco, lã "jã tinha ca­
pela de N.S. da Graça" (.1 9 8 3:1 1 1 ) (1984: 42). A elevação do 
povoado â categoria de Vila deve ter ocorrido, segundo supõe 
Carlos Pereira, por volta de 1660. Apesar de Piazza afirirar 
que...
"em 1658 o, que se ámícJjx, efetivamente o povoamento de.
São FAanclòco", eJLe mesmo aJLeJuta. que. "kâ. elementos 
que asseveram teJi, em 1642 sido enteihada a caóa do 
Ca.p!tão-moh e em 1.646 eAtAwtuAada a pajwqula e nomea­
do seu pnÃmeÃJio vlgaAlo."
Manoel Lourenço de Andrade, considerado fundador, se­
gundo Piazza (1983:112), ou povoador, segundo Pereira (1984 : 
40), recebeu poderes para governar e conceder terras do Mar­
quês de Cascaes, herdeiro de Pero Lopes de Souza (PIAZZA, 
1983:112). Ele, Manoel Lourenço, era natural de Lamego (Por - 
gal), casando-se com Branca de Andrade em São Paulo (PIAZZA,
91983:111). Junto com o povoador, vieram várias pessoas, entre 
as quais João Dias de Arzão, paulista, que recebeu uma sesma - 
ria junto à foz do Rio Itajaí-Mirim. Apesar de Edison D'Ãvila 
dizer, na página 17, de sua "Pequena História de Itajai", que 
a família Arzão logo se retiraria sem fazer fortuna, afirma,na 
página 92, da mesma obra, que Arzão morreu em Itajai, no ano 
de 169 7. Todavia, o engano parece estar na página 17.
AS SESMARIAS
As Ordenações Filipinas vigentes no Brasil até 1822 (e* 
em alguns casos, até 1916) - dispõem que os sesmeiros cultivem 
as sesmarias dentro do prazo de um a cinco anos, sob pena de 
as perderem, em benefício de quem as cultive. Ainda definem 
"sesmarias" como sendo...
" pnapfvLamejnte. af, dadaA de. toJüias, oxóa.eV1 [= caí>cu> de. cam­
po ou ghanjoA, ou ZugaAejo de. pouca£ ca&aA], "ou poAdleÁ.- 
tiot>" (=ca60xS em AuZnaòl "que. fiotiam, ou &ão de. aZgunA t>e.~ 
nhotiioA, e. que. jã em ou&io tempo fioAom lavAadaA e. apno - 
veÃtadaò, e. agoha o não tão." [4\
Se cumpria as leis, Arzão, que chegara em 1658, culti - 
vou sua sesmaria, pois, em 1796, ela constava em mapa da re­
gião de Itajai. Ê verdade que, até 1720, nao existiam na Vila 
de São Francisco, as Ordenações do Reino, enviadas, nesta épo­
ca, para lã, por Rafael Pardinho, de Curitiba (PEREIRA, 19 84: 
75) .
Ao longo do período que vai de 1658 a 179 4, há noticias,
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porém, da presença de Arzão e sua parentela, na Vila: de Sao 
Francisco, á qual pertencia a região de Itajai. Ele aparece 
como testemunha do testamento de Antônio da Fonseca Pinto,cu 
jo inventário foi processado em 1673 (PEREIRA, 1984: 52-53).Jã 
em começos do século XVIII, é Miguel Dias de Arzão que se es­
tabelece às margens do Itajaí, tendo se retirado em 1711(SIL­
VA, 1960: s/numeraçao). Retirara-se, porém, para Sao Francis­
co, já que, em 1720, recebera votos (não sendo eleito) para 
Capitão-Mor. Como já se observou - convêm assinalar - tratava- 
se de uma forma de escolha diferente daquela já citada, no to­
cante ao cargo de Capitão-Mor. Em 1722, ainda Miguel Dias de 
Arzão é testemunha, em processo, no qual se informa que ê mo­
rador do lugar (PEREIRA, 1984:86-87}. Em abril de 1729,também 
em São Francisco, um certo mestre-carpinteiro, Manoel de Ar­
zão, ê chamado para realizar obras na Casa do Conselho (PEREI_ 
RA, 1984:80).
Ê provável, portanto, que os Arzão fossem moradores 
da Vila de São Francisco, mesmo que habitassem na região de 
Itajaí, parte daquela vila. Ainda mais que, segundo Sérgio 
Buarque de Holanda,
"toda a estrutura do. nossa &ocÁ.e.dade. colonial teve sua 
àase fora dos meios urbanos t . .. 1 £ efetivamente nas 
propriedades rústicas que toda a vida da colonia se 
concentra durante os séculos iniciais da ocupação 
européia} oá cidades são virtualmente, se não de fato, 
simples dependências delas." [1983:41).
Outro dado importante, é que um morador de Itajaí, em 
1792, chamado Silvestre Nunes Leal Correa...
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"cultivava as óeSmaAias que adqaüvifui, nas maA.ge.n6 do 
ItajaZ-MOu/n, de Felidano GutxeAAez e de Manoel de 
Souza Sarmento* que, poh. óua vez, as haviam obtido 
poA despacho do GovennadoA Teixelna Homem.” (SJLl/A,
1960: 6/nuweAação].
A partir de 1792, crescem as concessões de sesmarias na 
Foz do Rio Itajaí-Açu. Somente nos oito anos seguintes, doze 
delas foram concedidas. E, a partir daí, a população começou a 
crescer com maior intensidade. Seria prematuro relacionar este 
crescimento repentino com ura Alvara de 1785 e um Decreto de .1792 
mas convém mencioná-los. É que sõ no ano de 1792, houve seis 
concessões, ocorrendo, ainda, uma em 1793, e outra, em 1794. O 
Alvará de 1785 declarou...
" que as AesmaAlas do EhasU, conStituÁãa huma paJi- 
te consZdeAavet do domZnio da CoAÔa, e QAão dadas 
com a condição ' es^enci-a^csé-ima1 de óe cuZJu.vaA.em.
0 VecAeto de 10 de julho de 1712 declaAou, que pon 
Lei antiga, pnomulgada paAa bem e adiantamento da 
agAicultu/ia, e incoApoAada na Qsid., davão as 6 es - 
maAias de teAAas Incultas, 6em oatAo encango alm  
do VlzÁjmo." iMENVES VE ALMEJVÂ, 1870:822).
Algumas destas concessões foram contestadas já em 179 3, 
num requerimento dirigido ao Vice-Rei por Matias Dias de Arzao, 
Silvestre Nunes, José Correa e outros que alegavam ter sido de­
sapossados das terras que ocupavam, por ato arbitrário do Gover­
nador da Capitania da Ilha de Santa Catarina. (SILVA, 1960: s/ 
numeração).
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A F0W&ÇÍM) ©A FRESiESIA
Em fins do ano de 1823, lá passa a residir Agostinho Al—
\
ves Ramos, de profissão "guarda-livros". Com ele vem sua mu­
lher e o Padre Franciscano Pedro Antônio Agote (FLORES, 19 79: 
53). Neste ano, Itajaí já era um distrito, segundo se depreen­
de do requerimento feito pelos moradores do lugar, em 5 de ja­
neiro de 1824. Neste requerimento, assinado por 21 moradores, 
incluindo Agostinho Alves Ramos, era pedida, ao Bispo do Rio 
de Janeiro, a criaçao do Curato de Itajai. e a separação do Dis­
trito, eis que, com isto, concordava o Padre Capelão de Itapo - 
corôi, inclusive, cedendo os direitos que ali lhe pertenciam.Em 
carta de 21 de dezembro de 1823, Frei Agote comunicava ao Bispo 
do Rio de Janeiro que, em outubro daquele ano...
"pofi uma das cláusulas entne. nos concluídas [ewUve. o VfieÁ.
<l os moAadon.es de ItajalY, o Povo ficou na obrigação de 
AequeAeJi a V.Exa.Revma. a Provisão que me é necesòoJLLa 
pasta evvüuui em aquela ocupação."
0 requerimento, como já visto, foi datado de 5 de janei­
ro de 1824 CP'ÃVILA, 1982: 113-1161.
A provisão do Bispo do Rio de Janeiro, autorizando a 
construção de uma capela curada, foi assinada em 31 de março de 
1824. Esta capela se estenderia do Rio Gravatá, ao norte, até 
o Rio Camboriú, ac> sul. A provisão foi registrada em Itapoco - 
roi no dia 20 de julho de 1824. (SILVEIRA,1972 :19).
Alguns anos mais tarde, na sessão extraordinária de
19 de janeiro de 1833, a Câmara Municipal da Vila de São Fran-
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cisco encaminha representação ao Conselho Geral da Província 
de Santa Catarina, na qual os moradores do Curato de Itajaí 
pedem sua elevação à Frequesia. A representação é atendida em
12 de agosto de 1833, sendo, também, criado o distrito poli­
cial. Entre uma data e outra, em 19 de março de 1833, o cura­
to de Itajaí deixa de pertencer à Vila de São Francisco, para 
fazer parte, na mesma condição de curato, do Município de 
Porto Belo, distante 30 Km (São Francisco distava 90 Km de 
Itajaí) . Porto Belo tinha sido elevado â categoria de Vila em
13 de outubro de 1832, e a município em dezembro do mesmo ano 
(PIAZZA, 1983:243).
Já em 1835, pela Lei n9 9, de 15 de abril, era criada 
a primeira escola de Itajaí, que começou a funcionar no mesmo 
ano (D'ÃVILA, 1982:13).
Agostinho Alves Ramos fòra eleito deputado provincial 
em 9 de novembro de 1834 CPIAZZA, 1983:270-271). Todavia, ê 
somente em 1847 que ele e o rábula portobelense José Mendes da 
Costa Rodrigues, fundam em Itajaí o Partido Conservador, ou 
"cristão". O partido Liberal, ou "judeu" se instalaria 3 anos 
depois. E os conservadores iriam deter a presidência da pro - 
víncia de Santa Catarina até 1861 (CABRAL, 1955:122).
Charles Van Lede, fundador da Colônia belga que origi — 
nou a cidade de Ilhota, relata que, em 1842, fora recomendado 
a duas autoridades de Itajaí, pelo presidente da Provincia.Es- 
tas duas autoridades eram Agostinho Alves Ramos, e o Juiz de 
Paz, Agostinho não só possuía a patente de coronel (era co­
mandante do 79 Batalhão da Guarda Nacional) (D'ÃVILA, 1982:27) r 
como reunia as características de um representante do corone —
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lismo brasileiro, que, segundo Nunes Leal, consiste, sobretu - 
do, num compromisso.
"ê uma tAoca de ptioveltos, enüie o poden. publico ( . . . )
e. a de.cade.Yite. Influência social dos chefes locais."
[LEAL, 1976:20) . .
Acrescenta ainda que o progresso da comuna é atribuição 
também do chefe pòlítico, que, enquanto lhe dá prestígio so­
cial, em contrapartida, exige prestígio junto ao poder publi - 
co (LEAL, 1976: 37).
J.M. Rodrigues, citado por Silveira Junior, informa que 
Agostinho Ramos foi...
"um homem de. multo Aespeito e consldeJtação, vetidadeÃJio 
polZtlco na extensão da palavra, serviçal, p fio teto h. e 
amigo veAdadelko das pessoas de sua Intimidade ( . . . ) .  
foi o clvlllzadoH. do povo daquela localidade;  nada 
se fazia sem Indicação e consulta dele. [SILVEIRA ,
1972:24).
Bernadete Flores, em dissertação de mestrado defendida 
em 19.79, escreve o seguinte:
"Fundador. é aquele que toma a Sl o encaAgo de iZdeA 
na nova povoa que vai surgindo, que a organiza e a 
faz prosperar. em decorrência de uma centralização de 
Interesses, conveJvglndo iodos para um um único pon - 
to, em tomo do chefe - o fundador, que passa a sen. 
o administrador. Foi o que aconteceu a Agostinho Al­
ves Ramos, em fins de H23, quando chegou a JtajaZ.
[FLORES, 1979:521. •
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Agostinho Alves Ramos, que viera de Desterro, mas cujo 
local de nascimento até hoje ê incerto, morreu em 16 de julho 
de 1853.
Van Lede, que esteve em Itajaí, em abril de 1842, fala 
de duas autoridades do lugar, como foi visto. A outra autori - 
dade, o Juiz de Paz, era Antônio Dias de Arzão, falecido em 21 
de novembro de 1843 (FERREIRA E SILVA, 1960: s/numeração). Ele 
foi o último Arzão mencionado nos textos consultados sobre a 
história de Itajaí.
Mais alguns anos se passam, e João José Coutinho, do 
Partido Conservador, sanciona, no dia 4 de abril de 1859, a 
resolução n? 464, que eleva Itajaí à categoria de Município, 
cuja instalação se dã em 15 de junho de 1860. O primeiro pre - 
sidente da Câmara Municipal foi Joaquim Pereira Liberato, com 
um mandato de um ano, que se expirou em 1861. Deste ano, até 
1864, José Pereira Liberato, do Partido Liberal, organiza a 
administração do Município, como presidente da Câmara Munici - 
pal. José Henrique Flores, do Partido Conservador, assume a 
presidência em 1864, indo, em sucessivos mandatos, até 1880.
Os movimentos para a emancipação do município começaram 
a se concretizar em 1855. Neste ano, "Josê Henrique Flores e 
outros maiorais do lugar" (seis pessoas ao todo), haviam diri­
gido requerimento ao Presidente da Província de Santa Catari­
na, solicitando a criação do município (D'ÃVILA, 1982:34). Es-
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tes "maiorais", em seguida, passaram a se empenhar junto aos 
membros da Assembléia Provincial do biênio 1858/1859, paira 
conseguirem seu intento (SILVA, s/d: 23}.
As causas e os efeitos sociais destas emancipações de 
municípios, constituem, certamente, objeto de proveitosos es­
tudos para o entendimento destes fenômenos juridico-políticos. 
No ano de 1987, o Governador do Estado vetou projeto de lei 
,que emancipava dezesseis distritos de municípios catarinenses. 
A Assembléia Legislativa derrubou o veto quanto a catorze de - 
les. Este episodio, porem, não pos fim ao processo emancipato- 
rio, que teve desdobramentos posteriores, já então na esfera
j I
do Poder Judiciário. M-. —--- ---  No dia da
apreciaçao dos vetos pelo legislativo, grupos de pressão dos 
dezesseis distritos compareceram às galerias da Assembléia.Um 
dos componentes destes grupos, deu como motivo de seu engaja­
mento na luta emancipatõria, as dificuldades que ele, pessoal­
mente, encontrava para obter talões de cheques bancários e os 
problemas do distrito para conseguir, junto ao governo, im­
plementos as atividades agrícolas (5). Evidentemente que só 
esta opmiao e imprestável para qualquer conclusão científica. 
Mas ela estimula reflexões a respeito; a emancipação do dis­
trito, nao trara agências bancárias, nem o imediato auxílio 
do governo. E o informante citado encontrara motivos para co­
piosas decepções. Se intenções semelhantes impeliam os ita - 
jaienses de 1855 o que significou, para eles, a emancipação? 
Que efeitos ela provocou? Que decepções trouxe? Que informa­
ções eles tinham sobre o significado de uma emancipação?
Houve, convêm salientar, os efeitos "obrigatórios": cria­
ção e mstalaçao da Câmara Municipal, bem como de vários car­
gos. Assim, na época da instalação da Vila Municipal, existiam
17
as seguintes autoridades: Delegado de Policia, Juiz de Paz e 
Coletor de Rendas Públicas. Além dos vereadores que, na época, 
moravam a mais de duas léguas de distancia da vila (SILVA, s/d 
24). E pertenciam a Itajaí as áreas que constituem os atuais 
municípios de Blumenau (emancipado em 1880), Brusque (1881), 
Camboriú (.1884), Ilhota (1958), Luiz Alves (1958), Penha (1958) 
é Navegantes (1962) (FLORES, 1979:57) (SILVA, s/d:25).
A Vila ê elevada â categoria de cidade em 19 de maio de
1876.
Quando foi instalada, a Câmara Municipal tinha uma sé­
rie de atribuições. Elas se encontram especificadas na Lei Im­
perial, de 19 de outubro de 1828, que foi lei orgânica dos mu­
nicípios até 1891. Esta lei, em seu artigo 24, dizia que- as 
Câmaras de Vereadores eram corporações meramente administra - 
tivas e, no artigo 34, que as decisões da maioria seriam cha - 
madas de resoluções. No artigo 64, era estabelecido que as
obrigações que as câmaras determinassem para o município te­
riam o nome de posturas. 0 Cõdigo de Posturas de Itajaí, com 
132 artigos e outros 13 adicionais, foi aprovado pela Lei Pro­
vincial de 30 de abril de 1868. O Conselho Geral da Província 
podia alterar ou revogar estas e outras posturas, conforme dis­
posição do artigo 72 da referida lei imperial. E, no artigo 73, 
era facultado aos cidadãos de recorrerem aos conselhos gerais, 
das deliberações, acórdãos e posturas das câmaras que tratas - 
sem de matéria econômica e administrativa.
Convêm notar que esta Lei Imperial de 1828 arrolava as 
funções das câmaras, bem como as posturas municipais sobre as 
quais as câmaras deviam estabelecer regras. Estas regras, po­
rém, não tomavam o nome de leis. Deste modo, pelo menos quanto
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a denominação dos atos, ficava respeitada a disposição do inci­
so I, no artigo 179, da Constituição do Império, que determina- 
,ya que nenhum cidadão poderia ser obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Neste - ponto, 
hã uma questão a ser ressaltada. É que, da Constituição Impe­
rial, infere-se, com clareza, apenas que a prerrogativa de fa­
zer leis era do Poder Legislativo do Império, composto pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado. (.6) Some-se a isso a dispo ­
sição dos artigos 84 e 85 que tratam das resoluçoes dos Conse 
lhos Provinciais a serem enviadas à Assembléia Geral (Camara 
dos Deputados e Senado do Império), como projeto de lei e de 
sua aprovação por esta Assembléia. De uma forma ou de outra, em 
15 de novembro de 1889, jâ era de 1274 o número de leis provin­
ciais em vigor, em Santa Catarina (.7)..
Todavia, ê impossível assegurar que as Camaras Municipais 
no caso a de Itajai, não podendo, por si sõ, fazer leis, tenham 
deixado de criar obrigações., sem as ratificações necessárias.
Durante o Império, as câmaras eram eleitas pelos cida - 
dãos ( CQnforme disposição dos artigos 9.1 e 92 da Constituição da 
época. As jres.trições contidas nestes artigos, porém, tornavam 
pequeno o número de eleitores em relação à populaçao. Em 1869, 
por exemplo, havia 16 eleitores (CABRAL, 1955:185) em Itajai, 
para 3.155 habitantes (FLORES, 1979:62), ou seja, 0,05% da po­
pulação.
(0) PEIKl©©© » « I L I C M f f i
Com a proclamação da República, foi nomeado, pelo Go
r
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vernador do Estado, uin Conselho de Intendencia Municipal para 
Itájaí, que exerceu suas funções a partir de 18 de janeiro de 
1890. Mas, em 16 de fevereiro de 1892, em conseqüência da Revo­
lução Federalista, outra câmara tomava posse. Esta revolução,to­
davia, não logrou êxito, de modo que, a partir de 1894, ê dada 
continuidade ao regime que se iniciara em 1890. Na câmara que 
toma posse, em 1894, estão, entretanto, somente dois dos verea­
dores que assumiram 4 anos antes. Ela se compunha de 7 membros 
e já tinha funções legislativas. Mas, ê em 7 de abril de 1895, 
que se faz a primeira eleição regular republicana. O mandato dos 
eleitos irã atê 1898 (D'ÂVILA, 1982: 139).
As câmaras de vereadores se sucedem atê a ' interrupção 
ocorrida com o "Estado Novo", na década de 30. Em 19 47, inicia- 
se um período de continuidade do legislativo municipal que se 
prolonga até os dias atuais.
Aqui é oportuno ressaltar que, a partir da instalaçao do 
Município, em 1860, os fatos hiôtõricos documentados vão se
avolumando com o passar do tempo. Só no tocante aos registros 
impressos, basta assinalar que, em 1884, circulava o primeiro 
jornal da cidade, cuja impressão se dava lã mesmo. Mas ele se 
limitou a três edições semanais. A partir de então (pelo menos 
atê 1889), é registrada, a cada ano, a criação e circulação de 
outros jornais, de duração efêmera. É, no ano de 1904, que pas­
sam a circular periódicos com vida mais longa. E, desse ano em 
diante, sempre haverá órgãos de imprensa em Itajaí. Pode-se men­
cionar também outras publicações, como os anuários - estes, es­
porádicos - que já eram impressos, pelo menos, em 1924. Assim,o 
crescimento quantitativo das informações vai implicar num pro­
cesso de consulta e seleção que se torna mais rigoroso e mais
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sujeito a delimitações na proporção deste crescimento.Em con­
trapartida, aumentam, também, as possibilidades de novas pes­
quisas e novas investigações. Basta dizer que há processos ju­
diciais arquivados em Itajai que datam de 1860. São processos 
que tramitaram sob a jurisdição do Juiz Municipal, pois o pri­
meiro Juiz de Direito s5 chegaria em 186 8, com a criação da 
Comarca. Há, ainda, os arquivos da Câmara Municipal que, ape - 
sar da balbúrdia em que se encontram (pelo menos os documen - 
tos produzidos até 1946), permitem valiosas pesquisas. E, além 
destes, os registros públicos, parte dos quais foi objeto da 
excelente pesquisa realizada por Bernadete Flores, já aqui
mencionada. E outros documentos, entre todos os já citados. Ve­
jamos, a seguir, o universo de pesquisa na época em que os dados 
ora em apresentação foram coletados.
Iotas
(_1) IBGE - Censo Demográfico - Dados Distritais/SC, 1980; 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina/GAPLAN SC
(2) Sfedes de Comarca
(3) Sedes de Comarca em Itajaí
(4) PORTUGAL. Ordenações Filipinas. Livro 49, título XLIII.
(5) Depoimento prestado ao Autor deste trabalho, no dia da
votação.
(6) BRASIL. Constituição Imperial de 1824. (inciso VIII,art.
141.
(.7) Arquivo da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Ca­
tarina,
CAPÍTULO I I
O UNIVERSO DE PESQUISA NA ÉPOCA DA COLETA DOS DADOS
BWIUIIUiÇlO E GMIGEMS
No breve histórico de Itajaí, feito ate agora, procurou 
-se enfatizar os fatos - especialmente os jurídicos - que cul­
minaram com a eleyaçao da Vila â Cidade, em 1876. A seguir, na 
passagem pelo tempo, ate os dias atuais, apenas cuidou—se de 
registxar a existência da Câmara de Vereadores na cidade, por 
caber a ela a produção das leis municipais. Como se trata de 
pesquisa de campo junto a uma parte da populaçao, convem, an­
tes de passar â descrição atual da cidade, apontar o crescimen­
to desta populaçao, alertando, porem, sobre os desmembramentos 
já relatados em paginas anteriores. No quadro abaixo, o núme­
ro de habitantes até 193Q refere-se â Paróquia do Santíssimo 
Sacramento de Itajaí. Até este ano, os dados sao os constan 
tes no trabalho de Bernadete Flores. A partir daí, foram ex—
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traídos dos Recenseamentos Gerais, constantes da obra de Edison 

















Esta população, conforme assinala Bernadete Fores, "ê 
caracterizada pela heterogeneidade de etnias" (.1979: 171) cons­
tatação confirmada na pesquisa aqui relatada, no tocante aos 
habitantes do centro de Itajaí, cujas informações que fornece­
ram sobre suas origens, apresentam o seguinte quadro:
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©jriLgjom PinPMflninnnf imam-lhi» i&fosoluita %
Não mencionada 77 21,94
Diversas 10 2,94
Latino-Europêia (l) 11 3,13
Asiática 5 1,42
Africana 2 0,57
Italiana (l) 40 11,4
Alemã 45 12,82
Portuguesa (l) 24 6,84
Brasileira 126 35,91
©Brigram iniaCT—jpTnpwflornrii SJbSCDÍTEita. %
Não mencionou 210 59,85
Diversas 9 2,56
Européia (Diversas) (l) 15 4,27
Latino-Europêias (1) 17 4,84
Asiática a 2,56
Africana Q 0,0. Q
Italiana (l) 24 6,84
Alemã (i) 27 7,69
Portuguesa(i) 14 3,99
Brasileira 26 7,41
E a  Profã. Bernadete Flores, de sua parte, é quem assina­
la que Itajaí foi fundada...
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"por. uma população luso-brasileira, descedentes de 
açorianos, de vlcentistas e oivtroò"
e esclarece que nao pode afirmar, em seu trabalho, qual 
o grupo que dominou na ãrea. Acrescenta, ainda, que
"desde os primórdios de seu povoamento, JtajaZ pas­
sou a receber grande numero de imigrantes de 
outras partes da provZncta e também de outras re­
giões brasileiras e até uns poucos estrangeiros."
(19.79:53) .
Os primeiros moradores construíram sua -capela no terreno 
doado por José e Maria. Coelho da Rocha e, nela, Frei Agote exer­
ceu seu ministério. Os doadores estabeleceram, como condição, 
que lhes fosse dada a sepultura e feito "Bem D'Alma". Estima-se 
que a construção da capela, tenha ocorrido entre 1837 e 1840.Es­
ta construção desaba em. 1851 e, no mesmo local, ê erguido nóvo 
templo que se conclui em 186 5, treze anos depois de iniciado. 
Com reformas e jçeparos, este prédio permaneceu como sede da
Igreja Matriz até 19.55, quando é inaugurada a Nova Matriz, dis­
tante cerca de 1Q0.Q metros da yelha. (MAYKOT, 1980:22 e 38).
Desde 182 3, então, que o núcleo da povoação é aquele em 
que hoje se encontra a antiga matriz: (conhecida, agora, como 
"Igreja Velha"!. Foi em torno dela que se estabeleceu o primei­
ro comércio, e, mais tarde, a Administração do Município. E, 
mesmo ha.yendo considerável contingente de moradores que residiam 
dispersos pela planície em que‘está Itajaí, foi, em torno da 
Matriz, que se desenyolyeu a população.
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M A S  ATiâlS
Hoje, o centro constituiu uma paróquia eclesiástica, ha­
vendo outras, nos bairros. A matriz desta Paróquia do centro, ê 
conhecida como "Igreja Nova". Assim, como foi a Igreja que,pela 
primeira vez definiu o lugar que hoje ê Itajaí, foi a Igreja que, 
por primeiro, dividiu em mais de uma região administrativa,para 
efeitos de direito canônico. Pela administração publica não hou­
ve nenhuma divisão jurídica do Município, de modo qué os dados 
disponíveis se referem ao todo e não a regiões.
Pela projeçoes do IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra — 
fia e Estatí.s tical, a população total do Município que, no cen­
so de 1980., era de 86.460 habitantes, seria, em 19 85, de 104.469 
habitantes. Esta população está distribuída em 29 bairros, dos 
quais o mais populoso tinha, segundo a Prefeitura Municipal
Cque se baseou nos dados do IBGE.) 10.6 70 habitantes, em 19 84.0 
centro da cidade, em relação aos bairros, i o 49 mais populoso.
■ A população de Itajaí está instalada em uma área de 304
2 2 ~Km , dos quais, 66. Km sao de area urbana, onde habitavam, em
1980., 78.779. pessoas e as restantes 7.681 na área rural, de
2 -  ■ -238 Kig (2) . A densidade demografica e de 294,04 habitantes por
2
Km , no município (3) *0 centro da cidade, por sua vez, ocupa
2uma area de 1,6 Km .
Itajaí está ao leste de Santa Catarina, numa latitude dé 
269 50l' 26" - 279 05' 54" - latitude Sul e numa longitude de 
489 36' 55" - 4 89 53' 32" - longitude Oeste. A cidade está a 
269 54' 18" de latitude Sul e 489 39-' 16" de longitude Oeste. 
A distância, entre Itajaí e Florianópolis, em linha reta, ê de
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80 Km. Os limites do Município são os seguintes:
Navegantes
Camboriú e Balneário Camboriü 





O clima de Itajaí ê...
"subtA.opi.caZ e tempeAotuAos que. vaJiiam znt)te. máxima de. 
409 C e. mZnima de. 05Ç C (.podendo chegaA a OÇ C). A 
tmpeAjituÁú. mídia, anual gÃJux em ton.no de. 269 C. As 
maioAes altitudes não atingem 400m." (4)
Há, na cidade, 95 escolas, de 19 e 119 graus, assim 
divididas (5):
Instrução P 0 B L I C A S Particulares
Oferecida
Municipais Estaduais
Pri-escolar 18 10 3
19 grau -
I a  V I a  - •1- a 4- serie 20 12 2
i a  oa - •1- a 8- serie 10 09 0









Os cursos superiores sao oferecidos pela Fundaçao de 
Ensino do Polo Geoeducacional do Vale do Itajai (FEPEVI) ,atual­
mente em processo de transformação em universidade. A FEPEVI ê 
"uma instituição autônoma", criada pelo Município. Os primei - 
ros passos para sua criação foram .'dados em 1950., mas as ativi­
dades acadêmicas começaram em 1964. Alêm do ensino de primeiro 
e segundo graus, hã, na FEPEVI, os seguintes cursos:
Graduação 10
PÔs-Graduaçãô (a nível de especia­
lização 12 (em realização)
13 Cjá realizados)
16 Ca realizar)
Os cursos de graduaçao oferecidos são os de Administra­
ção, Ciências Contábeis, Direito, Ciências Econômicas, Enfer - 
magem e Obstetrícia, Estudos Sociais, Geografia, História, Le­
tras, Pedagogia e. Psicologia (6)
Atualmente, têm funcionamento regular, na cidade, 6 co­
rais, 5 escolas de arte, 1 museu, 1 Casa da Cultura, 2 asso 
ciações artísticas e 2 salas de projeção de filmes em circuito 
comercial. Alêm de grupos teatrais e outros grupos artísticos 
não catalogados oficialmente.
São editados dois jornais na cidade: um diário e um se­
manário, cujas tiragens ficam em torno de mil exemplares cada 
um. E os 4 jornais que circulam, em todo o Estado de Santa Ca­
tarina, têm sucursais em Itajai. Além de todos estes jornais 
também circulam na cidade os órgãos de imprensa de alcance na­
cional.
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Há 4 emissoras de rádio: 2 AM (.amplitude modulada, on­
das médias), e 2 FM (freqüência, modulada), Um canal de televi ~ 
são e uma sucursal de outra emissora. Através de 3 repetidoras 
e do canal da cidade, são recebidas imagens das 4 redes nacio­
nais de televisão (Bandeirantes, Globo, Manchete, SBT).
Em 15 de novembro de 1986, estavam inscritos 59.837
eleitores no município (7).
No Fórum, há 3 varas cíveis e 2 criminais, o Juizado 
de Pequenas Causas e o Juiz de Paz.
A Câmara Municipal ê composta por 17 vereadores, sendo
9 do PMDB (um dos quais eleito pelo PDS1, 6 do PDS, 1 do PFL 
(eleito pelo PDS). e um sem partido Cf oi eleito pelo PMDB, fi­
liou-se.,. depois, ao PDT,do qual se desligou).
0 UHIVERSO DE-PESQUISA
P e l o s ,  motivos já expostos anteriormente, o universo de 
pesquisa é o centro da cidade de Itajaí. Passa-se, pois, a des­
crevê-lo.
Até o início deste século, Itajaí se ligava ao resto do 
Brasil e do mundo pelo mar. E a cidade foi se desenvolvendo ao 
longo do cais acostãvel. 0 porto, que recebe hoje navios de 
calado médio, sempre escoou grande parte da produção do Vale do 
Itajaí, Portanto, quem chegasse â cidade, no ano de 1910, por 
exemplo, desembarcaria próximo â Igreja Velha, então a Matriz. 
Rumaria pela Rua Hercílio Luz que, até hoje, é tida como a
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principal da cidade. Se o nome Hercílio Luz ela tem desde que 
seu epônimo foi governador do Estado, só recentemente esta de­
nominação se popularizou. Até pelo menos a década de sessenta, 
era conhecida como "Rua da Frente", enquanto que a outra, pa — 
ralela, era conhecida como "Rua de Trás". A Itajai de hoje 
já é muito diferente da cidade de vinte anos atrás. Naquela é- 
poca, era no centro, mais especificamente na "Rua da Frente" , 
que se concentrava o comércio, a Igreja Matriz, (a nova e a 
velha) a Prefeitura Municipal, a Câmara de Vereadores, a far - 
mãcia que fazia plantão nos domingos e feriados, a companhia 
telefônica, o clube de lazer mais sofisticado da cidade, uma 
das duas estações de rádio que existiam na época e o Banco In­
ço. O Banco INCO tinha filiais em todo o Brasil, e, a matriz, 
em Itajai. Foi vendido ao Banco Bradesco na década .de 60.
Agora, em 1987, o centro de Itajai já não ê mais a úni­
ca região da cidade em que se pode encontrar uma farmácia aber­
ta num feriado, ou se fazer compras, ir ao banco ou falar com 
vigário. Mesmo assim, ainda é ali que está á maior parte do co­
mércio, a Câmara de Vereadores, o canal de televisão, uma das 
quatro estações de rádio, as igrejas, quase a totalidade das 
11 agências bancárias. Quem quiser ir às duas salas de projeção 
de filmes, aos dois hospitais (um infantil e um geral), às
três escolas particulares (a quarta delas - a FEPEVI - e a Pre­
feitura Municipal, ficam em região limítrofe ao centro), ao Fó­
rum da Comarca, às igrejas (três católicas, uma luterana, uma 
da Congregação Cristã no Brasil, uma Presbiteriana, uma do
Evangelho Quadrangular, uma Batista e um Centro Espirita), terá 
que se dirigir ao centro.
Pelo mar, só chegam, hoje, a Itajai, parte das mercado -
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rias, os marinheiros e, segundo dizem, o contrabando. E, pelo 
rio Itajaí-Açu, vêm os que moram em Navegantes e aqueles que 
lá chegam de avião, pois o aeroporto, que, até meados da
década de sessenta, ficava em Itajax, agora está naquela cidade 
vizinha. Quem chega de carro ou de ônibus, vai passar primei­
ro por Um dos bairros que dao entrada â cidade: Salseiros, Res— 
sacada ou Praia Brava. Pelo centro, só entram os marinheiros,os 
navegantinos e os que viajam de aviao.
O centro, porém, ainda ê o coração e o pulmão da vida po­
lítica, eclesiástica e econômica. Foi ali que a cidade começou, 
e é dali que a cidade se administra. Um conjunto que vai reme - 
ter â observaçao de Roberto da Matta para as cidades brasilei — 
ras:
"Nas, nos-ias cidades, e agora queJio me fieienlr especialmen­
te ãó cidades IbÕJilcaS e brasileiras, a praça abr.e um 
terAltôrlo especial, uma r.eglão teoricamente do "povo".
Uma especle de. òala de visitas coletiva, onde &e situam 
em nichos especiais o poder. de Veus, crlstaiczado na 
Igfieja matrlz (ou lgr.eja central, fisieqlíentemente a primei­
ra a òer fundada naquele local e que deu origem ã cidade), 
e o poder. do Estado, manifesto no palaclo do governo.
Da Matta destaca ainda a,
"junção tipicamente lberlca entre fidalguia altamente Irma­
nada com as atividades comeAclals., tudo isòo o fiques trado 
por. um podojioòo e onipresente estamento tecnobur.ocrxu.co.."  
(1985: 38).
Agostinho Alves Ramos, já referido, é o melhor exemplo 
desta junção: na sua casa funcionava, um estabelecimento comer­
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ciai de sua propriedade, e a capela Cenquanto nao fosse cons­
truída a "pública"). E ele era a maior autoridade política do 
lugar.
É interessante observar que, em 1929, o novo Paço Mu­
nicipal era inaugurado a 1.000 metros da então Igreja Matriz. 
Na mesma época, era iniciada a construção, a vinte metros de 
distância, da nova Igreja Matriz que seria inaugurada em 1955. 
Em 1972, sõ a Prefeitura se transfere, instalando-se numa re­
gião limítrofe do centro. Mas, permanece no antigo edifício , 
até hoje, a Câmara Municipal de Vereadores.
Na pesquisa, foram ouvidas somente as pessoas que resi­
dem no centro de Itajaí, conforme consta da metodologia jã 
descrita (página XXXI).
— Sobre os Carros com Alto-Falantes
A pesquisa também verificou o conhecimento e cumprimen­
to de leis específicas, no universo de pesquisa. Num primeiro 
plano, esteve a lei municipal que proíbe a propaganda, no cen­
tro da cidade, através de veículos com alto falantes (8). , cu­
jo descumprimento é notório. Como disposição federal correlata, 
verificou-se, também, o conhecimento e o cumprimento da nòrma 
que pune a perturbação do trabalho ou sossego alheios, através 
do abuso de instrumentos sonoros, ou sinais acústicos (9)*
gais.
Em 19 de. maio de 1975, o Vereador Airton de Souza enca­
minhava o Projeto de lei que continha a proibição de propagan­
da com carros de alto-falantes no centro da cidade (10) . Airton 
de Souza, hoje falecido, era filiado ao MDB, na época. Estava, 
pois, na oposição.
Encaminhado para a Comissão de Justiça e Redação, foram 
dados dois. pareceres. Num deles:, os vereadores Abrahão João 
Francisco e Pedro Abílio Borba, manifestaram-se...
"Pila consutta a Associação ComeAclal z Industrial dz Jta- 
jal z ao CVL.11 (H)
No outro parecer, a Vereadora Maria da Graça Moraes de 
Assis opinou pela aprovação ou pela regulamentação de horã - 
rio (12) .
Em 20 de maio de 19 75, o Presidente da Câmara Municipal, 
Vereador Ivo Probst, enviava ofício ao Presidente da Associação 
Comércial e Industrial de Itajaí (ACII), Noemi dos Santos Cruz, 
no qual era solicitada a,emissão de parecer sobre o projeto de 
lei. No dia seguinte, 21 de maio, era encaminhado, também pelo 
Presidente da Câmara Municipal, ofício ao Presidente do Clube 
dos Diretores Lojistas (de Itajaí), Rafael Dutra, solicitando 
opinião a respeito do referido projeto de lei. Nos dois ofícios 
se esclarecia que tal projeto.: procurava...
"dÁminuÁA a tão falada poluição AonoAa". . . ( 13) 
na cidade. Logo em seguida, no dia 2 de junho, a A.C.I.I. ofi -
Aqui será feito uiu breve histõrico destas normas le—
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ciava à Câmara, dizendo que sua diretoria...
" concordou pZename.nte e poh. unanimidade." (1 4 )  
com a aprovação do projeto e parabenizava o seu autor. E por um 
dos Conselheiros da Associação,
"Oòny PeJieiJia, foi òugeJvido JLavnaA.-í>e em ata um voto 
de. louvofi" (15).
ao referido autor do projeto. Jã o Clube dos Diretores Lojistas, 
não respondeu ao ofício que recebera.
O vereador Airton de Souza ainda ofereceu uma emenda ao 
Projeto de lei, regulamentando a punição para os infratores:mul­
tas, que seria cobrada em dobro dos reincidentes. A aplicação 
da penalidade ficaria a cargo da Prefeitura (16).
0 projeto de lei foi aprovado, em 1- discussão, em 23 de 
junho de 19.75 e, em segunda discussão, na sessão seguinte, no 
dia 3Q do mesmo mês e ano, sempre obtendo a unanimidade dos com­
ponentes da Câmara Municipal de Vereadores. Entre outros proje - 
tos aproyados no mesmo dia 30, estés, em primeira discussão,tam­
bém estava um que proibia a colocação de faixas (com qualquer 
tipo de anunciol na Rua Hercílio Luz(17) . Como no caso da pro­
paganda com carros-de-alto-falantes, as faixas continuaram a 
ser colocadas naquela rua...
Finalmente, a 1? de julho de 1975, o Prefeito Municipal, 
Fredericg Olindio de Souza, sancionava a Lei n? 1.408, que...
"ph.oi.bz no centAo da cidade., ao& veZculoA de. propaganda, 
em funclonaA &euA altoò falante*" ( 1B ) .
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- Sobre o Abuso de Instrum entos Sonoros e S in a is  A cústico s
Já a disposição da Lei das Contravençoes Penais .surgiu 
por Decreto-Lei, em 19 41. Sobre o processo legislativo a ní­
vel federal, na época, haverá maiores detalhes na pág. 100 (ca 
pítulo'V).' E quanto aos antecedentes desta lei, DUARTE escreve 
o seguinte:
"A ÕAd., L. 5Ç, tZt. 82, se tie^enla a alguns aspectos 
da in^ação [ . . . ) .  Os Pfiojetos João Vieira e Sã Pe- 
nâJjm. nos asvts. 386 e 579. Alcãntana Machado, alu - 
dindo ao sossego publico, contemplou o assunto no 
a/it. 203. 0 dec. -lei númoJio 1.25Í, de 9. de maio de 
7939, cuidou do excesso de fwldo& unbanos [ . . . 1 .  No 
CÕdigo Civil jã se pcmvtia ação paJia obvian. os 
inconvenientes do uso nocivo da pAopAÃedade, quando 
prejudica o sossego dos que habitam im pfiedio [aJvt.
5541." 1.1958: J75) .
Apenas para efeito de esclarecimento, o Projeto Joao 
Vieira foi apresentado â Câmara dos Deputados em 189 3, e o 
Projeto Sã Pereira, após ser submetido a uma comissão reviso­
ra, foi apresentado à Câmara em 1935 (19).
A Lei das Contravenções Penais ê fruto do Projeto Al - 
cântara Machado. Este era professor da Faculdade de Direito de 
São Paulo e entregou o projeto ao Governo em 1938. A revisão 
foi feita por uma comissão constituída pelos magistrados Viei­
ra Braga, Nelson Hungria e Marcélio de Queirós. Como represen­
tante do Ministério Público, participou Roberto Lyra (pai).
"Ficou decidido, desde o inZcío do tiabaZho de kevisão, 
excJLuin. do CÕdigo Penal as contravenções, que seniam 
objeto de leÁ. ã pante. Foi, assim, KejeLtado o cnJXé-
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rio Inicialmente proposto peto Professor klcantara 
Machado, de abotlr-se qualquer distinção entre 
cAÁjmzÂ e contravenções. Quando se misturam coisas 
de somenos Importância, com outras de maior vator, 
correm estas o risco de se verem ames q uinhadas. Não 
e. que exista diversidade ontológica entre crime e 
, contravenção; embora sendo apenas de grau ou quan­
tidade a diferença entre as duas expedes de líZ - 
cito penai, pareceu-nos de toda conveniência ex- 
ctuir do Código Penat a matéria tão miúda, tão vã-, 
ria e tão vens&tlt das contravenções, dificilmente 
subordlnãvet a um esplrcto de sistema e adstrita a 
critérios oportuhZstlcos ou meramente convenclo - 
nals e, assim, permitir que o CÕdlgo Penat se 
furtasse, na medida do posslvet, pelo menos ãque - 
tas. contingências do tempo a que não devem estar 
sujeitas as obras destinadas a maior duração" ( 20).
Coma foi possível verificar, a elaboração da lei muni - 
cipal seguiu um processo compatível com uma democracia repre­
sentativa, apesar do período em que ocorreu. Ê que, em 1975, 
ainda estava. em vigor o Ato Institucional n9 5 que, entre ou­
tras disposições, dava ao Presidente da República o poder de 
decretar o recesso do Congresso Nacional, das Assembléias Le­
gislativas e Câmaras Municipais, bem como excluía os atos pra­
ticados com base naquela norma, de apreciação judicial(21) .De 
qualquer modo, não se pode deixar de reconhecer que esta lei 
municipal que proibiu o uso de carros com alto-falantes, no 
centro de Itajaí, foi formalmente legítima.
A Lei das Contravenções Penais foi elaborada da mesma 
maneira que as Ordenações, nas monarquias absolutas. Numa e 
noutras, um grupo de juristas elaborou a norma e, no caso da
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Lei das Contravenções Penais, o Presidente da República a co­
locou em vigor. No caso das Ordenações, sua vigência foi de - 
terminada pela vontade real (22).
Esta diferença entre a elaboração da Lei Municipal so­
bre os alto-falantes e a Lei das Contravenções Penais ê um 
aspecto importante para se ter em mente, no momento em que 
for verificada a influência do processo legislativo na inten­
ção de cumprir as leis. E também quando for analisado o co­
nhecimento e a intenção de cumprir ambas as leis.
Antes destas verificações e análises, vejamos o que di­
zem alguns juristas e outros autores sobre o cumprimento das 
leis.
MOTAS
As origens étnicas foram divididas por critérios de 
semelhança e quantidade. Assim, apesar das origens 
italiana e portuguesa serem, também, latino-euro 
péia§ foram agrupadas nesta última classificaçao 
as que, não sendo italianas ou portuguesas, eram 
de países de lingua neo—latina e que foram meneio — 
nadas por uma quantidade tão pequena de entrevista - 
dos que, não adotado este critério, ficaria inviabi_ 
lizada a divisão em grupos de dez. 0 mesmo esclare- 
cimento cabe para o caso da classificaçao "europeia 
diversas", havendo, na mesma resposta, origens ale­
mãs, italianas e portuguesas.
Informações fornecidas ao autor deste trabalho pela Pre­
feitura Municipal de Itajai e pela agência do IBGE 
de Itajai.
Informação fornecida ao autor deste trabalho pela Pre - 
feitura Municipal de ítajaí.
Informação fornecida ao autor deste trabalho pela Pre - 
feitura Municipal de Itajai.
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(5 ) Informação fornecida ao autor deste trabalho pela 13- 
Unidade de Coordenação Regional de Educação (U.C.R. 
E.)
(6) Informação fornecida ao autor deste trabalho pela FE-
PEVI - Fundação de Ensino do Pólo Geoeducacional do 
Vale do Itajaí.
(7) Informação fornecida ao autor deste trabalho pelo Car-
 ^ cl
tõrio da 16- Zona Eleitoral de SC.
(8) ITAJAl. Lei n? 1.40 8, de 01 de julho de 19 75.
(9) BRASIL. Decreto-Lei n9 3.6 88, de 3 de outubro de 1941.
(Lei das Contravenções Penais):




III- abusando de instrumentos sonorps ou sinais 
acústicos;
IV '
Pena - prisão simples, de 15 Cquinze). dias a 3
Ctrês) meses, ou multa, de Cz$ 0,40 (qua - 
renta centavos! a Cz$ 4,00 (quatro cruzados),
(10) "PROJETO DE LEI N9 9/75
Proi.be no centro dã cidade, aos veículos de propa­
ganda em funcionar seus altos falantes, e dá ou­
tras providências.
Art, 19 _ Fica proibido no centro da cidade, aos 
veículos de propaganda em funcionar seus 
alto falante.
Parágrafo único:- Os infratores, serão punido na 
forma da lei, pela autoridade competente, 
que aplicara á multa correspondente a 
uma cota do salário-mínio da região, a 











Art. 29 Esta lei, entrará em vigor na data de sua 
aplicação, revogadas as disposições em 
contrário.
SS.19/05/75.
(ass.) Vereador - Airton de Souza." ("SIC"). 
Documento obtido no Arquivo da Câmara Municipal de 
Itajaí.
Documento obtido no arquivo da Câmara Municipal de 
Itajaí. CDL significa Clube dos Diretores Lojistas.




"Emenda modificativa ao Projeto - n9 9/75 que dá no­
va redação do Parágrafo Onico.
Parágrafo Onico: - Os infratores, serão punido na 
forma da lei, pela autoridade competente, que apli­
cara á. multa correspondente a taxa de Cz$ 500,00 
Cquinhentos cruzadosl, recolhida aos cofres munici­
pal, e aos reincidentes o dobro: há taxa fixada,se­
rá reajustada, em idêntica percentagem dos impostos 
municipal.
SS. 16/0.6/75.
Cass. 1 Vereador - Airton de Souza" (_"SIC"1 .
Arquivo da Câmara Municipal de. Itajaí.
Livro de Atas da Câmara Municipal de Vereadores de 
Itajaí.
"LEI N9 1.408, DE Q1 DE JULHO DE 1975
PROÍBE NO CENTRO DA CIDADE, AOS VEÍCULOS DE PRO-—  - -- ------
PAGANDA, EM FUNCIONAR SEUS ALTOS FALANTES.
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FREDERICO OLINDIO DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE
ITAJAÍ, FAÇO saber que a Câmara Municipal votou e
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:-
Art. 19 - Fica proibido os serviços de auto falan­
te, no centro da cidade.
Art. 29 - Os infratores serão punidos na forma da 
lei, pela autoridade competente, que apli­
cará a multa correspondente à taxa de 
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), reco - 
lhido aos cofres municipais, e os reinci­
dentes o dobro da taxa acima fixada.
Parágrafo Único - A taxa fixada, será reajustada em 
idêntica porcentagem dos impostos munici­
pais •
Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJAÍ, 01 DE JU­
LHO DE 19 75.
( a s s . l  FREDERICO OLINDIO DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL"
(19) CAMPOS, Francisco. Ministro. Exposição de Motivos da
Lei. das Contravenções Penais QDecreto-Lei n9 3.688 , 
de 3-10-1941), e Exposição de Motivos do Código Pe­
nal CDecreto-Lei n9 2.848, de 7-12-1940).
(20) CAMPOS, Francisco, Ministro. Exposição de Motivos do
Código Penal e Exposição de Motivos da Lei das C o n ­
travenções Penais.
(21) BRASIL. AtQ Institucional n? 5, de 13 de dezembro de
1968.
(22) PORTUGAL, Lei de 5 de junho de 1595.
CAPÍTULO III 
ALGUMAS TEORIAS SOBRE O DESCUMPRIMENTO DA LEI
Nèste capítulo, serão vistos os conceitos e especula - 
ções de alguns juristas brasileiros sobre o cumprimento da lei. 
E, excepcionalmente, de juristas estrangeiros. Isto não
vai significar uma investigação exaustiva, a fim de registrar 
o pensamento dos juristas brasileiros sobre o cumprimento da 
lei. Não ê este o escopo do presente trabalho, jã que não se 
trata de pesquisa bibliográfica, mas de campo. E o rarefeito 
uso de estrangeiros, se dá-: porque o assunto ê fòcalizado em
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função da diversidade de culturas,, a partir do que assinala LE 
VI-STRAUSS (1985 : 50) .
C. L. PASOLD define a cultura como o resultado de 
uma composição, em processo permanente, de três componentes : 
informações , crenças e valores (.1- E F< DE MELO
aduz que...
"Aó experiências sociais continuas sobre os mesmo*, fa­
to* e vaJLoh.es, numa sucessão de. juZzos que. se. vão se­
lecionando e, a partir dal, se cristalizando, produ - 
zcm imagens do justo e do Injusto, do socialmente ú- 
tlZ e do socialmente i n ú t i l [19.85:.] 2[.
Cultura pode ser também entendida como...
"o produto da atividade e a atividade mesma do homem en­
quanto subordinado a regras." (REALE, 1983:222)
na expressão de REALE f esclarecendo 0« F* DE MELO que.
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"para um antropÕlogo ou mesmo para um sodólogo" (..)
o conceito de cultura...
"deve abrangeA toda. a criação humana, ou seja, aquilo 
que o homem acresce a natureza (-1982:20).
De modo que as diferenças entre os agrupamentos humanos esta -
riam nas determinações distintas de como fazer as coisas, ou 
seja, nas regras.
Da mesma forma, a cultura, como revela DAMATTA, forne­
ce.. .
"Normas que dizem respeito aos modos mais (ou menos)apro­
priados de comportamento diante de ce^itas situações" 
(1980:123).
E são estas diferentes regras que irão tornar o agir de uma 
sociedade desigual ao de outra.
Estas diversas culturas podem ser contemporâneas ou 
nao. Quando situadas no mesmo tempo, somos tentados, adverte 
r_LÉVI-STRAUSS a estabelecer entre elas uma ordem de sucessão 
no tempo, o que ê, todavia, uma maneira de pensar insustentá­
vel logicamente e desmentida pelos fatos num bom número de ca­
sos.
"PaAa considerar determinadas. sociedades como etapas do 
desenvolvimento de outras., seria preciso admitir, que, 
enquanto com estas uZttmas. se passava qualquer coisa, 
com aquelas não acontecia nada, ou muito poúcas coi­
sas. ( . . .  I
Ma verdade, não existem povos crianças, todos são 
adultos, mesmo aqueles que nao tiveram diaAio de 
infância e de adoloescènda." (1985: 57-59}.
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Esta colocação assume certa importância para o tema 
tratado, pois hã juristas que subordinam o cumprimento da lei 
ao adiantamento de um povo e o descumprimento ao seu atraso.
P. D. GUSMÃO , por exemplo, diz que...
"quanto mais educado foh. um povo, quanto mais civilcza- 
do e quanto mais justo foh. o diheito, menos uso da 
coação Çslca tem  de fazeh a autohldade soctat(1982:
105)".
, sem subordinar o cumprimento das leis à evolução,
"a humanidade poA.cofih.eu milênios pajia chegaA ã comph.e - 
ensão de que a vontade, m  acohdo com outha vontade,po­
de sqji goJtadoha de obhÃgações e de efeitos jusu.dicos" 
{1981:141).
E o Direito foi...
"duhante milênios, puAa e simplesmente um amálgama de 
usos e costumes..
ate encontrar na lei. . . .
"a exph.essão fiacional da vontade coletiva." [19.81:151).
Convim esclarecer que para este jurista a obediência âs leis ê 
assegurada pela...
"justiça que nelas seja decZahada como fim pAÕphio" 
[1981:154).
Esta noção de um mundo dividido entre povos adiantados e ou­
tros atrasados, ê compartilhada por E. FARIA (1984: 




a ter uma frase lapidar sobre o assunto, quando fala da dou 
trina sobre o desvio de poder, na época Imperial brasileira:
"Le.vando--62. em conta o moroso trabalho de impressão, na- 
época Impa/Uai, bem como a tardia repercussão entre 
nós das conquvsbxs cientificas européias, no mundo ju- 
rZdlco, é compreensível que mesmo espíritos lucldos, 
conhecedores embora das últimas descobertas do mundo 
do direito, não as expusessem em suas obras, que ob - 
jetivaram transmitir aos nossos estudantes as teorias 
jã pacificas em outros centros mais adiantados do
mundo juhldlco." (1978:219)
EWILiÇl© E CUMPRIMENTO M  LEI
Quem vê o mundo dividido em povos atrasados e povos 
adiantados, estabelece uma relação e um juízo de valor. Numa 
caminhada, quem está atrasado va.i passar por onde esteve quem 
está adiantado. E parece razoável concluir que o adiantado é 
"bom", enquanto que o atrasado ê "ruim". Portanto, os que
consideram cumprir a lei como algo bom, dirão que quem estã 
adiantado a cumpre, o contrário fazendo quem está atrasado. 
Além disso, os que vêem o mundo dividido entre atrasados e 
adiantados, possivelmente desejam ser adiantados; e serem de­
senvolvidos, se a divisão é entre sub-desenvolvidos e desen - 
volvidos. "Adiantado" e "desenvolvido" tornam-se objetivos a 
alcançar, modelos a ser copiados.
0 problema, porém, ê que a vida dos países, como já 
foi visto, não ocorre numa sucessão de etapas semelhantes. S. 
A. HEWLETT relata a situação da Inglaterra na primeira
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metade do século XIX, onde a, distância entre ricos e pobres 
era cada vez maior, mas que começou a se reduzir a partir de 
1850.:
"Em fainais do século XIX e começos do atuaJL, sindica­
tos crescentemente poderosos, es cassez periódica de. 
mão-de-obra e medidas governamentais do. bem-estar so­
cial contribuíram em conjunto poro ampliar a parce­
la do produto nacionat adj'udicada aoi> trabolhadores 
[1981:125 ).
Cem base nesta experiência, diz ela
"alguns economistas têm-se mostrado freqüentemente 
dispostos a tolerar um aumento o curto prazo da po­
breza e desigualdade, em países subdesenvolvidos, no 
pressuposto de que e necessário uma distribuição ex­
tremamente desiguaJt de renda a fim de gerar as pou - 
panças essenciais às taxas rápidos de crescimento e- 
conÕmico."
E demonstra que, no Terceiro Mundo, esta argumentação não se 
sustenta, pelos seguintes fatores: tendência dos grupos de
alta renda ao consumo conspícuo em vez de poupança;
"crescente importância da poupança das grandes, empre­
sas e do setor publico nos modernos processos de cres­
cimento; canalização dos poupanças privadas paro con­
tas bancarias suiças e não para investimentos InteA - 
nos." [1181: 261 .
Da mesma forma, fazendo um paralelo, pode-se acredi - 
tar numa sucessão de etapas evolutivas que levariam um povo a 
cumprir leis, imaginando que outros ainda chegarão lã. Como 
para este evolucionismo os selvagens seriam povos primitivos , 
teríamos que, entre eles, nenhuma regra seria seguida. Podem
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ocorrer, porém, fatores que influenciem no cumprimento ou des 
cumprimento das leis. M. WEBER , depois de asseverar que...
"o CaZvlnismo &ol a faz em tohno da quat glfwJvam os paZ- 
szs capUbxZlstlcamzntz deÃznvolvldos - PaZszs Baixos , 
TnglatzfiAa z Tfiança - as gfiandzs lutas políticas z 
cuLtunals dos szculos Xl/I z Xl/JÍ" ( 1985:67-68),
assinala que
"o Calvlnlsmo, zm comparação [com o Pletlsmo), pafizcz 
zstafi mais pfwxlmamzntz fizlaclonado com o filjo Izga - 
llsmo z com a ativa zmpfizsa dos zmpfizzndofizs capita - 
listai buAguzszs." [19.85:9.81,
arrematando sua obra com a conclusão sobre a influência das idéias religio­
sas na cultura e nos caracteres nacionais C.1985:132).
GD ©ESÍ5© iâ LEI
Nos autores consultadosr a questão do descumprimento da 
lei ê tratada sob o titulo de "desuso da lei". Para os juris­
tas, os comportamentos obrigatórios não legislados, estão posi­
tivados no costume, constituindo-se num uso arraigado e repeti­
do. Assim, uma conduta obrigatória que não constasse em lei, 
estaria embasada no costume. É o direito consuetudinãrio. REA- 
LE diz que...
"o dzsuÁQ podz dan-sz, ou pofiquz a nofima Izgaí nunca fiol 
oú, a ceAto momznto dzlxou de. SZA aplicada; ou pofiquz 
vzlo a pfizvalzczA no selo da comunldadz a obzdlzncla a 
m a nofima consuztudlnãfila dlveAsa, : com o olvido da nofi­
ma Izgal." [J9.8J :J21-]22[.
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GUSMÃO assinala que.
"a lei abandonada, poA motivçs de utilidade social, pe­
los efeitos soclalA pAejudlclals que pAoduz, pela In i­
qüidade que AepAesenta em face das novas asplAaçõeô 
juaZcU cos ou poA outAoS motivos de oAdem pAÕutica, con­
tinua a seA lei, podendo seA, enquanto não Aevogada, 
aplicada pelo juiz, não podendo a paAte se InSuAglA, 
alegando seA a lei foAa de moda, abandonada, em desu­
so, sem eficácia." (1982:285).
Também REALE acha que a lei não se revoga pelo desuso. P. 
NADER conceitua o desuso como...
"a não aplicação da lei petos ÓAgãos competentes,"
destacando que...
"ê ImpeAÍoso que o descaso da antoAldade seja ã vista 
da ocoAAencla dos fatos que seAvem de supoAte ã l e i ." 
[1985:195].
MACHADO NETO refere a possibilidadé de a lei nascer com letra 
morta, ou de ser revogada, pelo costume, mas conclui pela difi - 
culdade disto acontecer, face à rapidez e diuturnidade do pro­
cesso legislativo nos Estados Contemporâneos (1984: 205 ) .
Eit) outro lado, J., E. FARIA aduz que...
"a  simples■. edlçã,ç de no Amas juAZdlcas pelo Es­
tado não Impede que detejvmlnados segmentos s o d a li  
possam, cçntAa elas ou mesmo paralelamente a elaA, 
caI oa uma legislação paAalegal,
E cita o exemplo do jogo dç> bicho (19.84:71). LYRA FILHO desta­
ca a, existência de ataques constantes de...
49
"contestaçao das noAmas -impostas pela oAdem pAe.vaZ.ente.,"
que se revelam.
"em padAÕes de compoAtamento abeAtamente desafiiadoA e 
tombem Instituído, em setoAes mais ou menos ampZos da 
Soeieda.de não "oficial". (1984: 81-82) .
■J. G. de SOUZA JÚNIOR / em diversas passagens da obra
"Para uma Crítica da Eficácia do Direito", vai apontar situa­
ções em que, da mesma forma que os dois juristas anteriores,a 
desobediência ao Direito Estatal vai configurar um comporta^- 
mento de resistência, de confrontação ao oficialmente vigen­
te. Cita B; SOUZA SANTOS que desenvolveu pesquisa 
em favela carioca, para o qual..,.
"o duieJXo de PasÕAgada (cAlptonlmo da favela) AepAesen- 
ta uma legalidade aZteJinatZva ã legalidade estatal buA- 
guesa..." ["apud" SOUSA JUMJOR, 1984: 79).
No primeiro grupo de juristas citados,REALE reconhe­
ce que os casos de desuso das leis "são bem raros" (.1981:122); 
GUSMÃO diz que "a maioria observa o direito (1982:105) e MA - 
CHADO NETO/ como já vimos, acha que o fenômeno ê difícil de 
acontecer. Todavia, é curioso que estes juristas não tenham 
esclarecido os meios pelos quais aferiram dados que fundamen­
tassem tais assertivas. P. NADER , por seu turno - como ve­
remos mais adiante - prefere investigar o assunto sob o ângu­
lo eminentemente normativo. Quanto aos juristas que dão um ca­
ráter de contestação ao descumprimento da lei, também não se 
acha em seus textos algum indício de que tenham investigado 
junto aos grupos que citam, se realmente o comportamento di­
verso da determinação legal era intencionalmente contestatõ - 
rio.
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FALÁCIAS AMTIIDRIIDADDE... E ©E GEiElAlLIZAÇtt APRESSADA
Como se vê, os dois grupos tem uma maneira bastante cu­
riosa de conhecer Q interpretar a realidade. Mas nao de todo 
singular, como se pode observar em dois textos, que, pelo menos 
na segunda metade da década de sessenta e na primeira da de se­
tenta, estavam em pólos opostos. Trata-se de um trecho do _ Ma­
nual Básico da Escola Superior de Guerra, do Brasil e de um 
do livro "O Que ê Isso Companheiro", de Fernando Gabeira, na 
época militante da guerrilha urbana. Vamos a eles:
0 trecho do Manual:
"Os InteAesseA e asplAaçõoJ, latentes no selo do povo de­
vem ser. captados, InteApAoJiados e consolidados, crlsta- 
lizando-se afinal cm autênticos e legLtimos Objetivos 
Nacionais. A Aes;pons.ab.llidade de tal pfioceÁSo cabe 
principalmente as. ellteÂ, componentes que são do pAo- 
prJjo povo, em fiazao justamente, de sua participação mais 
efetiva - e mais. esclareclda - na vida nacional."
{1983: 4b\
0 trecho de Gabeira:
"Alguns aspectos da experiência daquele grupo foAam de- 
formantes. 0 principal era a mitificação operária fei­
ta pelos Intelectuais e estudantes da classe média. 
Pequenas organizações tAotsklstas., poA exemplo, con­
quistavam um opemrio pana suas fllelrxis e ficavam Im­
possíveis. Ãó vezes, la toda a direção da organização 
v-Ls-itan. 0 'seu operário'. Em muitos casos, diveJigên - 
cJjojs políticas terminavam com essa faos e: vamos con- 
sultaA nossas bases. operárias.
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Nem sempre as bases operárias podiam somar mais do que cin­
co pessoas. Mas eram apresentadas na discussão como base 
e., ãs vezes, se saltava para uma abstração maior: setor o- 
perário. Um pouquinho de imaginação, um pouco de discussão 
acalorada e. o setor operário passava a ser 'os operários' 
ou mesmo 'o proletariado’ . Ve. repente, voce era identifica­
do com uma posição antioperária, que não tinha o apoio do 
proletariado." [19.80: 1431.
Na mesma dêçada de.setenta, o jurista . D. A. DALLA- 
RI na Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São
Paulo, pontificava na defesa dos direitos humanos. Nem militan- 
do na guerrilha urbana, ou engajado, então, em grupos de es­
querda, nem apoiando o regime militar, DALLARI pode ser consi­
derado um ponto central que repudiava o arbítrio de um lado e 
de outro. Porém, é dele o texto a seguir que, como se vê, guar­
da certas semelhanças com os anteriores:
"Ê o próprio grupo social quem cria o modelo, que os indiví­
duos mais preparados intelectualmente ou dotados de mais 
sensibilidades política deverão descobrir e revelar.” (1980: 
9.).
Pelos textos citados, ê possível notar uma tendência de 
seus autores em acreditar poder intuir a realidade, ou, pe­
lo menos, uma crénça na possibilidades de certos segmentos da 
sociedade captarem a vontade do todo social. Em linguagem cien­
tífica, porém, estã-se diante de duas falacias: de autoridade e 
de acidente, como veremos adiante.
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Outra observação interessante a se fazer, ainda quanto 
aos dois grupos de juristas mencionados, é a crença de ambos 
no direito. Aqueles na linha de REALE, querem a perpetuação da 
ordem jurídica, vigente; os seguidores de LYRA FILHO desejam o 
rompimento desta ordem, todos, porém, querem uma ordem jurídi­
ca. Mais explicitamente, pode-se dizer que os juristas que fa­
lam em movimentos de "contestação das normas impostas pela or­
dem prevalente", aplaudem a "legalidade alternativa à legalida­
de estatal burguesa..." (grifo nosso, JMBNl. Convém citar outro 
trecho de DALLARI.:
"e índÁJ>pe,n&ãveJL e uAgente que se. desenvolva a consciên­
cia da Impontâncla da. on,dem junZdiica, pana. que. todos 
saibam exatamente quais os seus de.ve.Aes sociais e pana. 
que a centeza e a seguAança dos dOieltos tohnem os ho­
mens solidãnios na pn.oteq.ao da onAem social." U9 80.: 351.
Como se vê, esta ordem jurídica seria estabelecida a 
partir da interpretação que estes juristas fazem do espírito 
do povo. _ Algo como
faziam os juristas da Escola Histórica, conforme assinala CAR- 
BONIER (.1979: 98). E se tudo ficasse restrito a discussões 
literárias, seria apenas o caso de se observar que se está dian­
te de dois tipos de falácias: de recurso à autoridade, em REALE, 
GUSMÃO-e MACHADO; e de generalização apressada, em LYRA FILHO, 
FARIA e SOUZA.0 primeiro tipo de falácia, sagundo COPPI, con­
siste no apelo...
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"ao sentimento de hjespeito que as pessoas alZmentajm pe£.oi 
indivíduos. famoso* (JÍ78: 81 ["
e o segundo tipo consiste em que,
"ao pfwc-u/LaSL c.omph.íe.ndsA. e. caAacteAczaA todos os casos de. 
um cehto tipo, uma pessoa pode., usualmente, ph.èstah. ape­
nas ajte.nq.ao e alguns deles."  (.19.78:83).
Mas, como se assinalou, os juristas contribuem para o estabele­
cimento da ordem jurídica, seja através de seus escritos, seja 
por meio da colaboração na feitura das leis. E, pelo menos ao 
longo da história brasileira, não foram raros os casos de juris­
tas fazendo leis: o Mestre JOÃO DAS REGRAS, nas ordenações; os 
quinze juristas que fizeram a Constituição do Império; TEIXEIRA 
DE FREITAS no ante-projeto e BEVILÁQUA no CÔdigo Civil; ALCÂN­
TARA MACHADO no Código Penal e, num caso mais rescente, MIGUEL 
REALE, na emenda Constitucional de 19.69.,
"de. cuja Comissão Elabohadoha (tevel a honha de. paAticlpaA, 
a convite do Vh.eslde.ivte Costa e Silva." [1981:164).
Surpreendentemente, porém/ o próprio REALE vai dizer, na mesma 
obra, 157 páginas depois, que...
"o ato de legislaA não e obha de juAistas., nem pode sê-lo.
A função legislativa e eminentemente política, implicando
o ViAeÀJto como uma de suas conseqllencías ou momentos." 
(1981:3211.
Como denuncia MIAT-LLE.,.
"nunca apanhado des phevenido, o juhÁsta move-se no seu
univeASo em que qualqueh. 'idéia' pode sen. substituída ,
thabalhada, enhlquecida oú atualizada poh. uma outna idéM  
mais aph.ophx.ada." [J97£:471.
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(D) ©ESCOT1IPMIWIEIST0 M  LEI EM OUTROS AiJOHRES
Fora do mundo dos juristas, o descumprimento da lei é 
também objeto de abordagens. S. B. de HOLANDA \ aponta...
"as constituições feitas paAa não seAem cumpfúdas, as 
leis existentes paAa sefiem violadas, tudo em pnoveito' 
de indivíduos e oligaAquias [como] fe.nome.no cofiAente em 
toda a histofúa da Amefiica do SuZ." [1983:137].
R. GOMES ressalta "o jeito" como resposta ao extremo for­
malismo encontrado no social:
"0 ascensofusta dã um jeito e. não vê o cigaAAo que acendi.
0 guaJtda fiodoviãjvio dá um jeito í>e meu exame esta venci­
do. Faço mapiZculas condicionais, a pfiõpfiia institucio - 
nalização buAocAÕtica do jeito." [1983:441.
Todavia, entre as mais sofisticadas teorias sobre o 
descumprimento da lei, está a de . R. DAMATTA . Partindo do 
pressuposto de que em nosso país não se cumprem as leis, ele 
diz que,.,
" fazen. leis e, no Bfias.il, uma atividade que tanto seAve 
paAa atuaZizaA ideais, democfmticas quanto paAa impediA 
a onganização e a fieivindicação de ceàtas camadas da 
população." [Apftisionada pela lei, a massa deve segui - 
la) "sabendo que existem pessoas bem fielacionadas que 
nunca as obedecem. Pofi tefimos leis gefuxhnente dAÕs-
ticas e impossíveis de seAem fiigonosamente acatadas, aca­
bamos poA não cumpfiÃA a le i ." [Mas) "julgamos... que a 
sociedade pode seA modificada petas boas leis que algum 
Governo venha finalmente estabeleceA e fazen cumpniA. A 
fofiça da lei e, pois., uma espenança. (. . .) PaAa os desti-
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tuldos, ela serve como alavanca pana exprimir um futuro 
melhor. . . "
E, como Ironiza o mesmo DAMATTA a vontade do .povo 
ninguém precisa conhecer, pois...
"ê  a vontade abrangente dai 'pessoa* '  que f a ­
lam por e l e . "  U 9 8 3: ]81-1 83) .
Para este autor, o brasileiro não cumprir a lei é um 
fato. Como chegou a tal conclusão? Ele mesmo responde:
"Nwn inquérito realizado por mim junto a estudantes pÕs- 
graduados, a resposta ã questão: como você classifica - 
ria a pessoa que cibedeceãs leis no BrasiZ?, efta invaria­
velmente negativa. Todos, bem exceção, 'mencionaram que 
quem assim procedia era unja pessoa inferior e que não 
tinha recursos, sendo que um informantedeu uma respos­
ta padrão e grossetra pana. a pergunta. Quem obedece a 
todas as leis., disse, e um 'babaca' l Quer dizen:: a
obediência as leis configura ha Sociedade brasileira 
(_grifo nosso - JM8M1 uma situação de pleno anonimato e 
grande Inferioridade," (JQ.85:6.9]
A julgar por esta assertiva, é perfeitamente possível 
concluir que, no Brasil, ninguém conseguiria trafegar numa es­
trada, pois todos teimam em andar pela contramao; que não exis­
tiria crediário, porque ninguém paga suas contas; que todos vi­
veriam se matando uns aos outros; que ninguém poderia ter al - 
guma propriedade, porque uns roubam dos outros. E assim por 
diante. A respeito do inquérito realizado pelo ilustre profes­
sor, convêm lembrar que, pelo menos na cidade em que se situa
o universo de pesquisa, os pós-graduados constituem 0,034% da
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população, segundo o censo demográfico de 1980 (do IBGEl. Co­
mo se vê, o recurso as falácias de acidente não ê um comporta­
mento restrito aos juristas...
Como não poderia deixar de ser, DAMATTA vai procurar 
as causas do comportamento brasileiro infenso âs leis. Elas 
estariam no
"pAocesso hls.tÕAico bAaslíelAo" (que.) "foi no sentido de. r 
teA que abAÁJi um espaço social e polZtlco paAa as ma - 
nlf estações Individuais e locais, jã que tudo esta Ai- 
gldamente pAevlsto e dominado peto centAallstmo potZ- 
co, legal e Aellgloso. (.... I Wo BaosI I ,  o Individualis ­
mo e. cAÍado com esfoAço, como algo negativo e ' contAa 
as leis que definem e emanam da totalidade.” (19.85:64)
Mais adiante ê salientada a tradição tomista e centra-
*
lizadora vigente no caso brasileiro. E, como STO.TOMAS dogma - 
tizou ARISTÓTELES * também a imagem do brasileiro, como um in­
curável descumpridor de leis, parece foi dogmatizada por DA­
MATTA. . . '
Para o mesmo autor, enquanto o cidadão está sujeito ã
lei,
"a famltía, as telas de amizade e as AedeÁ de AeJLações 
pessoais, que são altamente foAmatlzadas polZtlca, l- 
deologlca e socialmente, são entidades AXgoAosamente 
, foAa da le i." (1985:68).
Isto ê claro na sociedade brasileira, uma sociedade re­
lacional („1985: 20-211, dividida em três espaços distintos: a
rua, a casa e o outro mundo (1985: 22-23) . O direito perten -
ceria ao mundo da rua, onde, como já foi mencionado, sofrer a
aplicação da lei significaria uma inferiorização, enquanto que,
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no mundo da casa, a lei seria -o«™ .
71) 13 escJUecida ou anestesiada" C1985:
E & LEI
Ha dois pontos a serem colocados aqui. o primeiro S 
que DAMATTA- pressup5e uma a P ~  • •
to da lPi tana de descumprimen-
° OU se]a, , lal g conheoIda e< raclonainen
deixa de cumnr-ir- •
S1 ' P01S' Para a apli0açã0 da
signifique infenortaaa., bem como para que a lei se • 
siart*  ^ aneste-
da, deve haver conhecimento prévio dela ri
a alta formali2açSo da f P°nt° 5
da família, amizade e r e lan™ 
de c:0 ^  reiaçoes pessoais. É
dG se convir que algo que est-3
9 que esta formalizado está sujeito a for
mas, a rearac j a f°r-
egras. Regras, porem, gue n5o sHo jurldioas
se infere dr, m cas, segundo
re do mencionado autor. Portanto „
' ocorre obediência 
rmas, como se pode observar. Entretanto a 
das nSn - etanto, as regras obedeci
as leis, que seriam descumpridas Al 
que vai fazer nma • “Pridas. Algo como alguém
1 “ "a coisa: se o que vai -
«ca, então deixa de fazer- mas - “ ^  ^  ‘
tão faz. convêm então '■ ”  “ “ “  ” ™ '  JurIdÍo«*«- 
— o ele, as li,... “  ° 9UeDAMAITA ^  Se-
e "  iU K i° ^ i3 U M a d e  dOi Oi uvh^dnoi pvwxtl, a ÍQJ . .
“  e «* « a  -angulo ü ,peisoaZ e
1 ; ; 7 7  ^  M d e m - ° m i ° * »  «rf-T:' * qum ^  ^  apUam de mdo lnt ^  
qum ÍOAm, (U t a i ,"iÍ9S3: u t - U i) ’
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Assim, a lei consagraria a igualdade, enquanto a so - 
ciédade brasileira promoveria a desigualdade, contrariando a 
ordem legal- Acontece que esta tentativa de obtér a igualda­
de, pela lei, só ocorreu, no Brasil, com a Constituição .. . de 
1824(2). É que, enquanto vigoraram as Ordenações Filipinas,o 
que a lei consagrava era a desigualdade. Exemplo disso, era a 
disposição que dava ao marido o direito de matar a mulher sur­
preendida em adultério:
"Achando o homem casado sua mulheA em aduitéJu.0, licita­
mente podeJiã matah. as.sl a elZa, como o aduIXeAj), saZ~ 
vo se o maJildo o^k peão, e o adulteJio Fidalgo, ou nosso 
VezemboAgadoA., ou peSAoa do, maloA. quatldade. ?oA.em,quanr 
do matasse, alguma das sobh.edit.as pessoas, achando-a com 
, Sua mulheA em adultejiio, não moAAeAM. poA -isso mas sqjux 
degAadado poJva k^hZca com pAegão na audiência pelo tem­
po, que aos JulgadoA.es. bem paAeceA, segundo a pessoa, 
que matan., não passando de tAez anos." (3)
Ê importante esclarecer que este dispositivo, bem co­
mo quase todo o livro 59 das Ordenações Filipinas, foi efeti­
vamente revogado com a promulgação do CÕdigo Criminal brasi­
leiro, em 1830 e do Código de Processo Criminal, em 1832, am­
bos também atualmente revogados.
Ocorre, porém, que esta desigualdade embutida na pró­
pria lei, ainda ê encontradiça em muitos dispositivos legais 
em vigor no Brasil. Para exemplificar, tem-se o artigo 29 5, 
do vigente Código de Processo Penal, que determina sejam re­
colhidos â prisão especial as pessoas que recebem este privi­
légio por motivo de suas profissões(4).
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Ê bem provável, porém, que DAMATTA f ao afirmar que a 
lei trata todos igualitariamente tenha se baseado no parágra- 
fo 19, do artigo 153, da Constituição Federal de 1969:
"Todo6 são Iguais peAante. a lei, s m  distinção de. 6e.xo, 
hjxça., tÃãbaZho, cae.do siellgloÁo & convicções potZtl - 
cas".
Viu-se, porém, que a desigualdade, muitas vezes, está 
na própria lei. Nas ordenações, enquanto há maridos traídos 
que podem matar suas mulheres e os amantes, outros não podem 
fazê-lo. No Código de Processo Penal, há cidadãos que, antes 
de serem condenados Caqui sei fala em prisão legal - como ê o 
caso da prisão preventiva, por exemplo1, sao tidos como presos 
comuns; há outros cidadãos que são presos especiais. Quer di­
zer: nao se misturam. No cotidiano, è verdade, a prisão espe- 
cial, muitas vezes, nao e tao especial como a lei manda. Tra­
ta-se de uma cela igual às demais de uma cadeia, donde são 
evacuados os chamados presos comuns e ali colocados, sozinhos, 
os presos especiais,» No momento de recolher estes últimos à 
cela, ê providenciada uma plaqueta que, afixada no umbral da 
porta, tem a seguinte inscrição: "PRISÃO ESPECIAL". E está cum­
prida a lei. Portanto, como foi possível notar, a assertiva 
do professor DAMATTA de que a lei ê igualitária, não o sendo 
seus efeitos sociais, fica de certo modo desgastada, a partir 
da observação de alguns textos legais.
Outra assertiva que é interessante analisar, também do 
professor DAMATTA , ê aquela que assegura serem as regras de 
família, amizade e de relações pessoais, altamente formaliza - 
das e efetivamente cumpridas, mas rigorosamente fora da lei.
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Para que isto fosse verdadeiro, porém todas estas regras deve­
riam estar ignoradas pela lei e sua observância deveria ser 
legalmente proibida. Não ê isto porém que acontece, se fizer­
mos algumas comparações entre assertivas de DAMATTA com tex­
tos legais. Uma regra citada por este autor ê aquela que diz 
respeito â solidariedade familiar, existente na "casa", mas 
não na "rua" (.1985: 45). Ocorre, porém, que esta solidarieda­
de é uma obrigação legal, como se vê pelo artigo 39 9 do Cõdi- 
go Civil Brasileiro:
"São duvldot, 06 aLimuntoé quando o parente, que. o pAz- 
tundz, não tm  bem, nem pode. pfiovo-K, pelo &e.u thabalko, 
ã pfwpfvLa. mantença, & o de. quem òz h&cJLamam podo, fioswe.- 
cjl-Ioò 6 em deàfaoJLque. do ne.ceáóaAÃ.o ao &eu &u&te.nto."
•Quanto âs regras de amizade, DAMATTA cita OLIVEIRA 
VIANNA- para dizer
" que. no uyiiveJiÁQ da vZda. púhLica nacZonaZ pode.-i>e. ne.gaJi 
tudo me.no£ um pe.dido de. um amigo ! [19S5:8 0 )
Para que isto, pois, fosse rigorosamente fora da lei , 
ela própria deveria proibir, por exemplo, contratações de ami­
gos para cargos públicos. Todavia, apesar de o parágrafo pri - 
meiro, do artigo 97 da. Constituição Federal determinar que a 
primeira investidura em cargo público dependerá de concurso,ali 
mesmo já se ressalvam casos previstos em' lei. E, ainda, o pa­
rágrafo segundo, do mesmo artigo, diz que a nomeação para 
cargos em comissão prescindirá de concurso. Mas para o caso 
de se nomear amigos para cargos que nao sejam em comissão,ain­
da ha outra alternativa. A Constituição fala em cargo público, 
no capitulo que trata de funcionário público.Assim, é para ser
funcionário püblico que se deve fazer concurso. Mas a Adminis­
tração pode contratar empregados, em lugar de funcionários. E, 
a contratar empregados regidos pela CLT, não estará admitindo 
funcionários, não sendo necessário, portanto, o concurso. Fi­
cam, pois, as relações de amizade devidamente protegidas pela 
lei, ao contrário do que afirmou o Professor DAMATTA...
Finalmente este autor garante que a lógica...
"dcu> Ze.a&dadeA AeXacUonatá [. . .  J não tem nenhum compsiom-ii- 
40 tegat ou -ideologíao. " [19.85: 73).
Na realidade, porém, a lei abdica do compromisso com 
ela mesma, em proveito da relação pessoal. Assim ê que o Códi­
go de Processo Civil('5) coloca como suspeitos para testemunha­
rem, o inimigo capital e o amigo Intimo da parte. Quer dizer, 
a lei presume que há uma tendência do amigo depor em favor do 
amigo; e do inimigo contra o inimigo. De modo que a falta
de compromisso com a lei, em decorrência da relação pessoal, 
também não ê um comportamento rigorosamente fora da lei...
Convém relembrar que a pretensão, neste e no próximo 
capítulo, é investigaria teoria sobre o assunto. A intenção de 
cumprir a lei será objeto de enfoques mais detalhados nos capí_ 
tulos VI e VII , respectivamente as paginas 109 e 130 , quan­
do se tratar da pesquisa de campo. As colocações feitas, até 
aqui, por outro lado, reclamariam uma conceituação de lei. En­
tretanto tal conceito anteciparia algumas discussões a respei­
to que serão feitas no capítulo V. (páginas 9? a 103) . Antes 
disso é conveniente investigar as causas que os juristas até
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aqui mencionados atribuem ao descumprimento e ao desuso das 
leis. Preliminarmente deve-se esclarecer a possibilidade de 
serem atribuídos significados diferentes às expressões "de£3 
cumprimento" e "desuso" das leis. A primeira pode signifi - 
car desobediência isolada aos mandamentos legais; a segunda, 
desobediência coletiva. Aqui, todavia, as duas expressões 
serão tidas como equivalentes.
Notas
(1 )  . "A cultuAa de. uma pessoa ie, de h.esto, de. um povo)" <L o "fiesultado
da composição, m  processo poAmanente", destes tnÂs componcntes:
"As informações àã.0 os dados que. a pessoa incotipofwu - aüiavés da 
e.ducaçRo $onmat, da educação in^ohmal e petos meios de. comunicação 
da massa - e, que. lhe penmitejr, executou o seu tnabalho (informações 
openacÃ.onais) e que, lhe. possibititam v-iveJi em s o ctedade. (informa - 
çdes; geAaisl, habilitando-a, portanto, a exeAceA suas sietações hu­
manai e organizacionais.
As cAenças são as convicções que. a pessoa possue. sobre assuntos 
espirituais e. moctexJucÚÁ, sobre. pessoas e. coisas., sobre fatos e. 
abstrações. 0 sustentáculo dai crenças e. a fé..
Os valon.es ião ot> elementos que a pessoa detiím petos quaÁs eZa 
atrtbuímator ou menor gh.au de tmportância a pessoas, coisas, fa - 
tos, atos e abstrações."  U 9 87:4] .
(2) BRASIL. Constituição Imperial de 1824 Cart. 179, inciso
XIII)..
(3) PORTUGAL. Ordenações Filipinas. Livro 59, Título XXXVIII.
(4 ). BRASIL. Decreto-Lei. n? 3.689, de 3 de outubro de 1941
(Código de Processo Penal].
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"Art. 295. Serao recolhidos a quartéis ou a prisão es 
pecial, à disposição da autoridade competente, quando 
sujeitos a prisão antes da condenaçao definitiva.
COs oficiais da Marinha Mercante Nacional - Lei n9 
79.9/497 Dirigentes de entidades sindicais de todos 
os graus e representativas de empregados, empregado - 
res, profissionais liberais, agentes e trabalhadores 
autônomos - Lei n? 2.860/56; Servidores Públicos 
Lei n9 3.313/57; Pilotos de Aeronaves Mercantes Nacio­
nais - Lei n9 3.9.88/ 61; Funcionários da Polícia Ci-
- vil dos Estados e Territórios - Lèi n9 5.350/67).
I - os ministros de Estado;
II - os governadores ou interventores de Estados ou
Territórios, o prefeito do Distrito Federal,seus 
respectivos secretários, os prefeitos municipais,
os vereadores e chefes de Policia;
III - os itembros do Parlamento Nacional, do Conselho de Econcmia
Nacicnal e das Assembléias legislativas dos Estados.
IV - os cidadãos inscritos no "Livro de Mérito";
V - os oficiais das Forças Armadas e do Corpo de
Bombeiros;
VI - os magistrados;
VII - os diplomados por qualquer das faculdades su­
periores da República;
(A lei n9 4.215/6 3, dispõe que o advogado tem 
direito de 'não ser recolhido preso antes da sai- 
tença transitada em julgado, senão em sala es - 
pecial do Estado-Maior.1 - art. 89. V)
VIII- os ministros de confissão religiosa;
IX — os ministros do Tribunal de Contas;
X - os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente
a função de jurado, salvo quando excluídos da
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lista por motivo de incapacidade para o exerci - 
cio daquela função;
XI - os delegados de polícia e os guardas-civis dos 
Estados e Territórios, ativos e inativos."
(5) BRASIL. Lei n9 5.869., de 11-1-19,73. Cart. 405, parágrafo 
39, inciso IIIJ
CAPÍTULO IV
O CUMPRIMENTO, O DESCUMPRIMENTO E A APLICAÇÃO DA LEI
© OESCW MM EiT®  DA LEI E $lâS CâiS^S, IA TE®RIA
Entre os autores brasileiros consultados, na área jurí­
dica, um dos que mais se e stende sobre o descumprimento da 
lêi é p. NADER . Ele trata da matéria sob o titulo desuso 
das leis, ou dessuetudo, como, a:liâs, fazem os demais juris - 
tas citados. Seria uma oposição ao cónsuetudo. 0 costume, donde 
derivaria o direito consuetudinãrio. Assim, no caso de desuso, 
haveria uma atitude reiterada, por parte da sociedade em des 
cumprir a lei. A visão da sociedade, como se percebe, seria ho­
mogênea, onde, ou a grande maioria cumpre a lei, ou a descum - 
pre. Não haveria espaço para comportamentos intermediários,den­
tro das maiorias: ou se desrespeita, na maioria das vezes, o 
sinal de trânsito, ou se o respeita. Nada de respeitá-lo de
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dia e desrespeitã-lo de madrugada. Ao lado disso, haveria uma 
atitude complacente da autoridade, que não aplicaria as puni­
ções .
"0 deJ>u&o deve esta/i genefiaZlzado na ÕA.ea de alcance, da 
lei e poh. um pnazo de, tempo suficiente pcuia getwJi, no 
povo, o esquecimento da lei."
Qual ê o tempo suficiente para gerar o esquecimento da 
lei, o autor nao especifica, nem como se faz para saber se o 
'pcvo jâ a esqueceu.
NADER garante que...
"as vefidadèJjiaÁ [ghlio nosso - JMBW) causas do desuso es­
tão centuatízadas m  ceAtos defeótos que as leis costu- 
mam apn.es entaA, além, nátúAãlménte [gnl&o nosso - JM8M)., 
da hipótese em que deJvivam da nvlteAada. negligência dos 
Õn.gãos Aesponsãvels pon sua aplicação." (J9J5:]Í71
Como se vê, aqui também ocorre o argumento de autorida­
de. Ou ê levada longe demais a possibilidade que KANT apontou 
de se fazer juízos sintéticos "a priori"...
As causas de desuso, segundo o mesmo autor, derivariam 
do seguinte: anacronismo das leis, artificialismo, injustiça,de­
feitos e, além disso, negligência da administração em aplicá - 
las. As leis anacrônicas...
"permanecem Imutáveis, enquanto a vida evoluía  
leis artificiais são aquelas que...
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"não têm por base a experiência social, íque são\ mera 
criação teórica e abstrata, s em vínculos com a v-ida 
da sociedade; leÃ. Injusta.e aquela que. nega ao homem a- 
quÃJLo que. lhe e devido
leis defectivas são as...
" que não fornecem todos os recursos paJia sua. aplicação, e- 
xlglndo uma complementação do Órgão que. as editou. Fal­
tando os meios necessários ã sua vigência, tais leis 
deixam de Ingressar no mundo jurZdlco. Em relação ãs 
noAmas da administração publica, há uma outra serie de 
causas que não se. acha Ligada aos defeitos das lelA . A 
negligência dos administradores. decorre, multas vezes, 
de IntereAS es exclusivamente polZtlcos. Em outros cas os 
e. o próprio Interesse da admlnlótração que esta em jogo, 
havendo ainda uma outra parcela de leis em desuso, resul- 
tante da falta de. organização administrativa, notadamente 
no setor de. fiscalização."
Pronto, e está resolvido o problema;
Acrescenta, a i n d a ,  NADER que h.á uma corrente partidá - 
ria da permanência em vigor das leis em desuso e outra que ad­
voga sua revogaçao, cada uma com seus argumentos. (.1985: 197 a 
203). Enquanto isso, os destinatários da lei permaneceriam nas 
arquibancadas, torcendo, como nuI?- jogo de futebol, para que o 
time que mais lhe agradar saia vitorioso desta partida sem cri­
térios para determinar o vencedor... Apesar de DESCARTES ter 
dito que...
"sempre que dois homens fazem sobre a mesma coisa um juZ- 
zo contrário, e cehto que. um dos do-Ls se engana" ["apud" 
MIAILLE, 1979:188) - "dois junlstas podem fazer sobre a 
mesma coisa um juZzo contrario sem que se possa dizer
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que um dos dois se. engana." 
como denuncia M1AILIE (1979:1881.
Uma reflexão sobre as "causas" do desuso das leis, vai 
lembrar outra colocação de DESCARTES:
. . .  me. parecia possível encontrar muito mais verdade nos 
raclq ccnlos que. cada. qual fiaz sobre seus proprios pro 
blemas, cujo insucesso desde logo pune quem decidiu Ina­
dequadamente, do que nos de um homem de letras em seu ga­
binete acerca das especulações que não produzem nenhum 
efieito e que não Ike fmzem outra conseqüência alem de 
talvez o tomarem tanto mais vaidoso quanto mais. elas se 
afiastam do senso comum, por causa do esfiorço Intelectual 
e dos artifícios que teve de utilizar para tomá-las ve­
rossímeis." 119.83'- 34-35]
Ê verdade que as especulações de gabinete de um juris­
ta podem produzir algum efeito, se se tornarem leis. ..
Façamos, porem, uma análise sobre as causas de desuso 
das leis, apontadas por NADER.
LEIS AMACRÔNIGAS - Seriam aquelas ultrapassadas pelo evoluir da
sociedade. Como, porém, determinar que uma 
lei não é mais utilizada?
0 bom senso' - diz Vescartes - "ê a coisa mais bem repar­
tida do mundo, porque todos pensam estar tão bem provi ­
dos dele que mesmo os que mais custani a con£entaA.-se com 
qualquer coisa, nao costumam dese/ar. mais do que a sensa­
tez que têm; e, nesse ponto>, parece que todos tem razão, 
pois, em pri.ncA.pio, isto prova que o poder de bem julgar 
e dlstlngur o verdadeiro do fiais o, que e exatamente o cha­
mado bom senso ou razão, e, naturalmente, igual em todos
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o& homem, do que KeAuJtt.a. que a dLLveteidade de. optníõe& 
exlite, não pofique un& óão maiA Aenòatoó que. out/ioó, maó 
■somente. poA conduzíAmoó no&6o6 peniamentoó poA díve.AAo-ó 
camínhoA e. não c.om,tdeKahmo& a& mesmas coZ&o â . "  [1983; 2Q\
Por aí se vê que ê extremamente difícil assegurar quan­
do uma norma ê esquecida por toda a sociedade. Ademais, dentro 
de um ordenamento jurídico, em geral deixam de ocorrer fatos re­
gulados por lei quando a própria lei elimina estes fatos. Assim
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ê possível assegurar que não pode ser cumprida nem aplicada uma 
lei que regule a captura de escravos, porque hã outra lei que 
proíbe a escravidão. Todavia, não se pode garantir que um fato 
deixou de acontecer, e, por isso, a lei que o regula caia em 
desuso. É o caso, por exemplo, do inciso IV, do artigo 219,
combinado com o artigo 218, do Código Civil Brasileiro:
. "knt. 2.H . £ também anutãvel o casamento òe houve poA paA-
te de um doó nubentes, ao consentÁJi, e/üw essen­
cial quanto ã pessoa do outAo.
bit. 21í. ConsldeAa-se qjülo essencial sobAe a pessoa do 
ovutfw conjugue:
■ I . . .
H... '■■■■'
I I I . . .
TV. 0 defloramento da mutheA, tgno/iado peto ma- 
AÍdo. "
Tem-se afirmado, especialmente os movimentos feminis - 
tas, que esta disposição é anacrônica. Para tanto, porém,te­
ria que ser verificado se, pelo menos 51% dos homens brasilei - 
ros, num certo lapso de tempo, tentaram anular seu casamento,
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que realizaram, ignorando o defloramento da mulher. Isto impli­
caria na verificação das demandas judiciais neste sentido. E, 
na ausência de tais demandas, ter-se-ia algum resultado palpá­
vel. Mas sobrariam outras possibilidades; as separações de fa­
to e mesmo as separações judiciais, inclusive, as amigáveis 
em que, não sendo dado como motivo do. defloramento da, mulher, 
tiveram nele a causa verdadeira, yê-se, pois, que é muito gran­
de a dificuldade para. se afirmar, com segurança, que uma ' lei 
ê anacrônica. Tudo isto se resolve, porêm, se vários candida - 
tos a cargos legislativos se manifestam pelo anacronismo de 
uma lei e, eleitos, a revogam. Ou então, através de um referen 
do, a lei ê revogada.
LEIS ARTIFICIAIS - 0 termo artificial lembra o termo natural,
como oposto. Mas se entenda que a lei ar - 
tificial venha a ser aquela em desacordo 
com a vida da sociedade. Como constatar a vida de uma socieda­
de? Numa relação com o processo de formação das leis, 
nas democracias, podemos conven­
cionar que as leis, em acordo com a vida da sociedade, sejam 
aquelas que consagram o comportamento observado pela maioria 
do corpo social como obrigatório. Convém salientar que esta 
frase pode ser expressa de duas maneiras: é lei a norma que 
determina como obrigatório o comportamento observado pela
maioria do corpo social; ou é lei a norma que consagra o com­
portamento obrigatório do corpo social. Ou seja: nem todos os 
comportamentos da sociedade podem ser obrigatórios. Dar es - 
molas aos pobres, é um comportamento, desejável, mas não obri­
gatório; pagar dívidas, por sua vez, é um comportamento obri-
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gatõrio. Todavia, há normas artificiais que são cumpridas e 
aplicadas. Na cidade em que se situa o universo de pesquisa a 
temperatura média, no verão, gira em torno de 309 C. Situada 
na Foz do Rio Itajaí-Açu, hã inúmeras praias no perímetro ur­
bano e na região. Ê comum as pessoas andarem, e algumas, até, 
trabalharem, de calções ou bermudas. Entretanto, exatamente no 
verão, é afixada na portaria de varias repartições, especial­
mente no fõrum, uma placa proibindo as pessoas de lá entrarem 
vestindo bermudas ou calções. O mesmo acontece no Fõrum de 
Balneário Camboriú, distante cerca de 17 Km de Itajaí, onde, 
o próprio nome já diz, trata-se de uma cidade balneãria. E, 
apesar disso, quem está de calção ou bermudas ê efetivamente 
, impedido de entrar nestes recintos.
Vê-se, pois, que uma norma pode ser artificial, estar 
em desacordo com a vida da sociedade e, no entanto, haver a 
possibilidade de ser cumprida e aplicada.
I«EIS IMJTUSTAS - O problema de se saber se uma lei é justa ou
injusta, reside na dificuldade para se verifi­
car o ideal de justiça de uma sociedade. Como já foi visto em
DESCARTES.
"o bom óenòo e a coisa maÃA bem fiepafutida do mundo..." 
de modo que o que pode parecer justo para alguns, é injusto pa­
ra outros. MANGABEIRA citado por LYRA FILHO mostra es­
ta questão de uma maneira interessante:
"ponque t>e a juò&Lça con&ÁAte em daA a cada. um o que. e. 
òeu, dê.-se ao pobne a pobreza, ao mL&eAavel a míóêÁía, 
ao de&gnaçado a deògAaça, que -còao ê o que ê deZei>___
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Nem era &enão por i&ko que. ao eÁ cravo 4e. dava a escra­
vidão, que. era o -6eu, no òiitema de. produção em que. 
aquela;fiormula &e criou. Mas. bem sabei* que. eAta justi­
ça monstruosa tudo pode ser, menos justiça. A regra 
da Justl.ça deve. Ser Igrifio nosso - JM8W) a cada um 
segundo o seu trabalho, como resulta da sentença de 
São Paulo na carta aos TeisaloniienseA, enquanto não 
se atinge o principio de a cada um segundo a sua neces­
sidade," [J9J4: 18\
A corrente culturalista, por seu turno enfatiza 
valores da norma e entende a justiça como...
"... a expressão unitária e integrante dos vaJtores to­
dos de convivência [quel pressupõe o vaZor transcen - 
dental da pessoa humana, e representa, pofi sua ' vez, 
o pressuposto dé toda a ordem junldica." [Reale, 19 83: 
272).
E 0. F. DE MELO enfatiza que...
"Se justiça e valo a , ela pertence inexoravelmente ao 
mundo de cultuAa e eAtae,  lato sensu, tudo aquilo 
que o homem acresce ã natureza, sua cAiação, sua he­
rança, sua contribuição ao universo. É no mundo da 
cultura que e o mundo dos vatores, dai cAenq.cu,, dos 
símbolos e daí, relações de vida, que se hã de buscar 
o conceito do dÃAeito justo, na certeza de que, pelo 
faato mesmo de ser cultural, o fenômeno jurídico apre- 
s entarã. características de relatividade temporal e 
especial." (1987:10-11)
os
Como se pode observar, ocorre entre os dois autores uma 
divergência fundamental:REALE ^entende a justiça como um valor 
transcendental, enquanto que MELO Vai relativizá-la quanto ao
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tempo e ao espaço.
já CLARENCE MORRIS resume sua teoria da justiça no se­
guinte:
"Cuanto mãò iaga la lojf laó gmuZnas e únpotáante*.
aspi-tuxcLonu dn la socÃ&dad, mas justo sqjw. eÂ. siste­
ma l&gal." [J 9-74:3)
E acrescenta que...
"Mc ju&tXcXa, pueÂ, no pos&e. AuAtancÁa alguma indzpzn - 
dl2.YVtmo.Yvt(L dz la sodzdad. ?siác£ícomente no existe 
m  laJ> socledadu phÃjmiXlvaÁ; apenas deôempena -
cÁon alguna en Itxs sociedades despóticas,, Ch.ece>ia a 
medida que cAezca el autentico "público"; mejoAcUia 
cuando las. asp-ÍAacioneó pãbltcas S e expandan y laÁ ■ 
h.ealicen csieatXvamznte los mandata/iloí públicos. Su 
estancamiento es. danlno y defionmante; Au decadencia es 
una catâstuo fie. social." U9L74:57.\.
Fica, portanto, como se observa, extremamente difícil 
chegar-se a um conceito definitivo de justiça. E, por maiores 
que sejam os esforços dos autores, a idéia de justiça ainda 
guarda muito de metafísico.
LEIS DEFECTT¥&S - A impossibilidade de se aplicar uma lei pa
rece, â primeira vista, um fato de fácil ve­
rificação. Ê impossível que uma lei jurídi­
ca desafie uma lei física.' A título de galhofa, por exemplo, 
atribui-se a alguns políticos a intenção de revogar a lei da 
gravidade... Há, porém, normas jurídicas que desafiam compor 
tamentos, como ê o caso da norma que pune o jogo do bicho:
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"Explorar ou /leaJUzar a loteria denominada jogo do bl- 
clko, ou praticar qualquer ato relativo a. òua. realA, 
zação ou exploração:
Pena - prííão Aimplei, de 4 Lquatro) meie* a 1 íum)
ano, e multa, de Cz$ 4,00 (.quatro cruzadoò) a 
Cz$ 40,0.0 iquarenta cruzado*).." (1)
Numa verificação, o que prevalece? As sentenças apli - 
cando estas penas aos que jogam no bicho? Ou as inúmeras ban­
cas de apostas em funcionamento? Qual é o comportamento da 
maioria: jogar ou não jogar no bicho? Esta maioria reprova o 
jogo ou o aprova?
Ê verdade que, quando NADER fala em lei defecti-
va, ele esta supondo um defeito no interior do ordenamento.To­
davia, ê difícil imaginar uma. lei cujos defeitos se restrinjam 
a ela mesma, à semelhança de um automóvel que não ande por
estar quebrada uma de suas engrenagens. Entretanto, este ju 
rista não parece muito preocupado com verificações empíricas na 
sociedade. Tudo parece ficar resolvido em especulações de ga­
binete. . . Porém, há juristas que remetem o problema da eficã 
cia da lei para a Sociologia Jurídica (especialmente FARIA — 
1978:96 - e REALE - 1983:607).
NEGLIGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO - Uma das leis, objeto do presen-
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te trabalho, ê aquela que prol- 
be o uso de carros cora alto-falantes no centro da cidade de 
Itajal. Aos que praticarem o ato proibido, deve ser aplicada 
pena de multa. Ocorre, porém, que o descumprimento S notório, 
sem que seja aplicada a punição. Teríamos, então, um comporta- 
mento negligente da administração. .
E.
" p/ieácAÃção deAobe.de.cÃda &em que. ocowia, poh. coeJiçao, 
m a conte-qUe-ncía, não* enJá norna juAlctica." (MELO ,
19.84:13).
Entretanto a negligência da Administração não se esgo­
ta no âmbito dela mesma, ou seja, não basta que um orgao ad­
ministrativo seja negligente, para que se feche a possibilida­
de de uma lei ser aplicada, pois sempre fica aberta ao cidadao 
a possibilidade de ele próprio provocar a aplicação da lei(2>. 
Além disso, á própria lei pune àqueles que têm obrigaçao de 
aplica-la e não o fazem
Para KELSEN (1986:176), a eficácia de uma ordem nor 
mativa é garantida pela sanção correspondente. Ou seja: a e- 
ficácia de uma norma consiste em que esta em geral e efetiva- 
m e n t e  cumprida e se não cumprida, em geral 4 aplicada"(san - 
cionada). P a r a  KELSEN a eficácia k condição de validade, por­
que esta é si formal. Para a Política Jurídica^podemos^inver- 
ter, dizendo que a validade material da norma e condição de
sua eficácia.
ELIAS DIAZ ("apud" SOUZA JÚNIOR, 1984.28) sugere
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que a suficiente aceitação de um ordenamento jurídico depen - 
de da participação dos destinatários das normas no processo 
de criação do direito. A falta de adesão ou de aceitaçao, se- 
gundo o mesmo autor, "gera, inevitavelmente, a sua propna in 
validez e falta de vigência".
IDEALISMO E MATERIALISMO
Como se observou, as causas apontadas por NADER
nem sempre resistem a análises mais cuidadosas: algumas se
mostram como falsas a partir de fatos sóciais e outras, têm 
sua falsidade demonstrada dentro do próprio âmbito normativo.
Da mesma forma que NADER - também LYRA FILHO faz
interpretações da vontade social.
" se. pers-íste. a cis.ão de. grupos e classes em dominado­
res e dominados, a dialética vem a criar, paralela - 
mente ã organização social, um processo de. desorga -
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nizaçaot que InteJifeAe naquela, moAtAondo a inefii 
cãcla sielatlva e a ilegimtimidade dat> no Amai dominan­
tes e pA-0pondo outAos, efetivamente vividas, em 
AeXon.es meus. ou menoA amplo-s da vida A o ciai. (_...)
Vanece, então ctaAo que. a coexistência conftitual de. 
AénÃ.es de, nonmas ju>u.cU.cas, dentno da eAtAutuAa ao- 
cial IplunaJUsmo dialético), leva ã atividade anoml- 
ca [de. contestaçãol, na me.dU.da em que gnupo-& e. claA- 
í>es dominados pnocuAam o fie.conkecljne.YVto de. aucu>- 
fonmações contna-institucionais, em desafio as
nonmas dominantes (anomlal. "  11984: 106-10.7).
Não é difícil perceber que existem opinioes diametral­
mente opostas. De um lado, há os que vêem no descumprimento da
lei, um problema que se resolve no âmbito na própria lei; de
outro, os que o veem como uma reação ao "status quo . Nenhum
dos autores analisados, porém, cuidou de embasar suas opinioes
em dados fã/ticos verificáveis, por eles mesmos colhidos. Bem
observou HOLANDA:
"Ainda quando &e punham a legifenan. ou a cuidan de
onganização e.coisas pnaticas, o-s noAòoA homens de
Idéias enam, em genal, punoA homenA de palavnaA e
llvAoA; não a alam de a í  mesmoA, de t>eus AonhoA e 
Im a g in a ç õ e s [19S3;J2J[.
0 direito, porém, não ê uma troca de idéias, de palpi­
tes, de opinioes, de entendimentos. Ele visa a disciplinar um 
comportamento social em que um membro da sociedade pode exigir 
de outro uma conduta, e aquele outro tem o dever de agir den - 
tro déssa conduta. E pode ser obrigado a isso, inclusive, pela 
força física, cujo monopólio é detido pelo Estado. E aqui, ê
79
verdade, a linguagem prescritiva se confunde com a descritiva. 
E quando o direito é determinado pela troca de idéias, multi - 
plicam-se as possibilidades de uma especulação de gabinete
virar conduta obrigatória. 0 indesejável, ê verdade, ocorre 
quando só uma idéia passa a determinar condutas, ainda que o 
direito se constitua de regras. E as regras sao idéias
que geram ações. Um pão, por exemplo, .antes de ser pão foi 
uma idéia: meio quilo de trigo, uma colher de fermento, " uma 
de açúcar e uma de sal. A colher de fermento e a de açúcar
devem ser, cada uma, do tamanho de uma colher das de sopa; a 
de sal, do tamanho de uma colher das de café. Tudo isso são 
idéias que, juntadas com as matérias primas, acrescentando-se 
água, amassando-se e se deixando crescer para, após duas horas 
e meia, colocar no forno e deixar por quarenta minutos resulta 
no pão. Esta matéria-prima existe na natureza, mas, sem a
idéia, nunca se tornará pão. Também, se as regras para fazer 
o pão não forem seguidas â risca, não se terá esse alimento.
Quantas regras jurídicas alguém deve seguir, por outro 
lado, se quiser comprar um pão pronto? Primeiro, as regras pa­
ra obter o dinheiro; depois, as regras para sair â rua; a se­
guir, as regras de comércio, considerando-se,aqui, somente as 
regras jurídicas sobre trabalho, comportamento em geral e
comerciais, sem considerar as não jurídicas. E, neste pequeno 
ato de comprar pão, quantas regras estão embutidas? Quanto pa­
pel seria, pois/ necessário para enumerá-las?
0 direito, então, se não resultar de uma só idéia,
pode resultar de algumas ou de uma profusão de idéias semelhan­
tes, que determinarão comportamentos. Afinal, quando um homem 
mata outro homem, ou quando paga uma dívida, ele está transfor­
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mando uma idéia em açao. E a proibição de matar, como também a 
obrigação de pagar dividas são idéias que determinam condutas 
obrigatórias.
llilM ACORIDO SEMllHITICO
Façamos , enfim um acordo semântico sobre eficácia da 
lei. Para tanto, será utilizada, quando for o caso, a termino­
logia kelseniana. A eficácia tem dois componentes: o cumprimen­
to e a aplicação da lei. Quando não cumprida, uma norma é 
aplicada. E cumprir a lei é comportar-se de acordo com o que 
ela prescreve. KELSEN divide as. normas em primárias e em se­
cundárias':
"Se se adm-ite que a distinção de uma nohma que ph.es ch.e- 
ve uma conduta detehminada e de uma nohma que ptizAcsie- 
ve uma sanção paAa o fato da violação da phlmelh.a s e ­
ja essencial paAa o VineÃXo, então ph.eclsa-se quallfl- 
can. a phÁmelha como nohma phlmãhla e a s egunda como 
secundãhXa - e não o conpúvvLo, como foi poh. mim an - 
tehlohmente fohmuZado. A nohma phimÕAla pode, pois, 
apaJtecQJi IntelXamente independente da nohma secundÓAla.
Mas e também possZvel que uma nohma èxpÀéssaménté foh.- 
mulada, a phJjmeJjia, l .e . ,  a nohma que Impõe uma condu­
ta detoAmlnada gehalmente não apajieça, e apenas a noh.- 
ma secundáhla, l .e . ,  a nohma que estabelece a sanção.
VeAta fohma fohmulam-se h.eltehadamente nohmas juhZdi - 
cai nas: modehnas leis . U 9.86 :18] 1.
No caso de uma norma ser eficaz, isto...
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"não significa que ela, sempre e sem exceçãot e cum- 
phlda e aplicada; significa somente que ela geJuxl - 
mente e cumphlda e aplicada. Sim, pheclsa existiu 
a possibilidade de não s eh. cumprida e aplicada, por­
que, se ela não existe tse o que deve aconteceA de 
manelna natuhal e necessãhla, semphe e sem exceção, 
tem de aconteceA) ., uma nohma que fixa este aconte­
cimento como devido e supéhflua. kssim como seAia 
também Inútil estabelece*, uma nohma que põe algo 
como devido, do qual se sabe , poh antecipação, que, 
de modo natuhal, jamais pode aconteceA." (J9S6:177).
Ocorre .que há uma implicação entre cumprimento/aplica­
ção da lei. Se alguém não a cumpre, sofrerá aplicação. Quem 
aplica, ê o poder judiciário que, ao aplicar, está, também
ele, cumprindo a lei.
Vejamos alguns exemplos tirados da legislação brasilei­
ra.
0 artigo 1.122 do Código Civil diz o seguinte:
"Pelo conthato de compha e venda, um dos conthaentes 
se obAlga a thans:fenÁA o domZnlo de centa coisa, e 
o outAo a pagaA-lhe ceJito pheço em dlnhelho."
"Áht. 620. 0 domZnlo das coisas não se thansfehe pe­
los conthatos antes da thadição."
"kht. 934. 0 pagamento deve seA feito ao chedoh ou a 
quem de dlhelto o heph.esente, sob pena 
de SÕ valeh. depois de poh ele hatificado, 
ou tanto quanto hevehteh em seu phoveito."
"kht. 932. 0 devedoh, que paga, tem dlhelto ã quita­
ção hegulaA, e pode heteh o pagamento, en­
quanto lhe não foh dada."
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Exemplifiquemos, hipoteticamente:
Joãp yençle uma máciuina çl.e esçrever a Pçdro* .
Quando João entrega a máquina a Pedro, espontaneamente, 
cumpriu-se o mencionado artigo 620. No momento em que Pedro pa­
ga o preço da máquina, cumpriu-se o artigo 9 34 e, no momento em 
que João dá o recibo do dinheiro a Pedro, cumpriu-se o artigo 
939, desde que tudo seja feito espontaneamente. E cumpriu-se o 
artigo 1.122.
Vejamos, no mesmo exemplo, as coisas não sendo feitas 
espontaneamente:
Primeiramente, João e Pedro estipulam o negócio, no 
qüal um se compromete a entregar a máquina e o outro a dar di­
nheiro. Ocorreu, porém, que João entregou a máquina a Pedro,que 
não pagou o preço. O meio de obter judicialmente o dinheiro (a 
aplicação do artigo 1.122 do Código Civil) seria regulado pelos 
artigos 6 46 a, 729 do Código de Processo Civil. De acordo com 
estes artigos, no caso de Pedro não pagar o preço em 24 horas, 
teria seus bens penhorados e leiloados. Com o produto do leilão, 
seria pago o preço da máquina. E se, quando da penhora de seus 
bens, Pedro oferecesse resistência física, o Oficial de Justi­
ça poderia usar a força para realizá-la.
CIMIPIOTENTO E ÀPUCAÇAO: m  StSTEHA
Vejamos, agora, a possibilidade do; aplicador da lei
sofrer a aplicação da lei.
João entrou com o processo de execução contra Pedro. 
Este ofereceu bens â penhora e opôs embargos â execução, onde
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alegou, com provas documentais, que já havia pago a divida. 
João impugna os embargos, sem contrapor nenhum documento, pois 
que já havia apresentado todos no processo de execução. 0 ar­
tigo 456 e o parágrafo único do artigo 740, todos do Código de 
Processo Civil, determinam que o juiz prolate a sentença no 
prazo de dez dias. Passou-se um mês, sem que o juiz sentecias- 
se. Pedro, então, oferece uma representação contra o Juiz, com 
base no seguinte artigo do Código de Processo Civil.
"AKt. 198. QualqueA doÃ. paxteÂ ou o ÓAgão do HlnlsteAlo 
PubLCco podem AepAeAewtaA ao PAUldznte do 
TAlbunaZ de. JuAtlça contAa o juiz que. e.xce - 
de.u o& pfiazoò pAev-ôstoó em leÃ.."
Todavia, após quatro meses, não ê proferido julgamento, 
pelo Conselho Disciplinar da Magistratura. Usando de seu direi­
to de petição (4),Pedro requer ao Procurador de Justiça de seu 
Estado que este ofereça representação ao Conselho Nacional da 
Magistratura, contra o referido juiz, pois, assim, dispõe o
artigo 53 da Lei Orgânica da Magistratura (5):
"A avo cação de. pAoce^ -So dlsclpllnoA contAa juiz de. Ins­
tância. lnfe.AÍoA doji-&e-ã mediante AzpAeÁzntação funda­
mentada do Vh.oc.uAadoK-Ge.AaZ da República, do PA&slde.n- 
te. do Conselho FedeAal ou Seccionai, da ÕAdem doi 
Advogados, do Baos.H, ou do PAocuAadoA-GeAal da Justi­
ça do Estado o feJie.cl.da dentAo de sessenta dias da 
clcncla da decisão dZsclptlnaA final do oAgão a que. 
eÀtlveA òujeJjto o juiz, ou, a quaJtqueA tempo, òe,
de.coAAldoi mais de tA.es meses. do InZclo do pAocesso,não 
houveA sido pAofeAÁAo o julgamento,"
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Transcorre, porém, um ano sem que o Ministro Relator,do 
Conselho Nacional da Magistratura, apresente seu visto. Segundo 
o artigo 111, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 
seu prazo, salvo acúmulo de serviço, era de trinta dias. Na
ocasião, não houve acúmulo de serviço.
Enfim, Pedro denuncia o Ministro Relator perante o Se - 
nado Federal, como autor de crime de responsabilidade. Para
tanto, se baseou nos seguintes dispositivos legais:
Da Constituição Federal -
"Art. 41. Compute prXvativamente ao Senado Federal:
IX - proce&&an. e julgar oé Hinú>tro& do Supremo Tribunal 
TederaJL e o Procorador-gerat da Repúbltca, no&
crimes de responsabilidade
Da Lei n? 1.079/50 -
"Art. 39. Sao crimes de res ponsabilÁ.dade do& Miniátroó do
Su.pr.emo Tribunal federal:
4 - *er patentemente desldioso no cumprimento doà deve - 
r.çj> do cargo;
Art. 4]. t permitido a todo cidadão denunciar., perante o 
Senado federai, o& ministro & do Supremo Tribunal 
federal, e o Procurador: GeraJi da República, peloò 
crimes de responsabilidade que cometerem (.arti - 
goó 39í e 4Q)."
O Senado elegerá uma comissão especial que, suponhamos, 
delibere pelo julgamento da denúncia. Se este parecer for apro­
vado por maioria simples, pelo Senado, adenúncia será objeto 
de deliberação. Voltando â comissão, ésta, após resposta do
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denunciado, decidira, sobre a procedência ou improcedência da 
acusação. Se procedente, a sentença final será dada em sessão 
do Senado. Para que ocorra a condenação do acusado, dois ter­
ços dos senadores presentes â sessão terão que opinar no sen - 
tido de que ele cometeu o crime que lhe ê imputado. Se o Sena­
do nada fizer, restara a Pedro engajar-se na próxima campanha 
eleitoral, na tentativa de evitar a eleição desses Senadores...
Como se vê, o prinjeiro passo para o descumprimento da
l.ei e sua. conseqüente aplicação começa no seio da população. E 
seu ultimo passo se dá no seio do povo, quando da eleição dos 
senadores. Assim, fecha-se um círculo (que começa na população 
e termina no povo): cumprimento - descumprimento aplicação - 
cumprimento. Um sistema, portanto, em que a aplicação da lei 
funcionaria como realimentação do cumprimento e a não aplica - 
çao realimenta:ria o descumprimento.
Este sistema, pode ocorrer na amostra. Ele aparece não 
só quando çe investiga a intenção de cumprir a lei por parte 
dos componentes dessas amostra,, mas também ao se observar a 
opinião destes sòbre o comportamento das outras pessoas em re­
lação à lei. É o que veremos no capítulo seguinte.
MOTAS
BRASIL. Decreto-Lei nÇ 3.688/1941. (Lei das Contravenções 
Penais - art. 58). .
SANTA CATARINA. Lei Complementar n? 5/1975 (Lei Orgânica 
dos Municípios:
"Art. 69 - São deveres do Prefeito, entre outros:
(. . .)
IV - cumprir e fazer cumprir a Constituição e as
leis;
(. . .)
Art. 236- A intervenção no Município pelo Estado, regu­




IV - o Tribunal de Justiça der provimento a repre­
sentação do Procurador Geral do Estado nos 
termos da legislação federal para;
b) prover à execução de lei, ou de ordem ou 
decisão judiciaria."
Lei Complementar n9 17/82 (do Estado de Santa Catarina)
"Art. 9? - São atribuições do Procurador-Geral:
I - representar ao Tribunal de Justiça, para assegurar 
a observância dos princípios indicados na Consti - 
tuição Estadual, bem como para prover a execução 
de lei, de ordem ou decisão judicial;
(. . .).
Art. 57 - A pena de advertência será aplicada no caso 
de negligência no cumprimento dos deveres do 
cargo, procedimento incorreto •. ou acumulaçao proi­
bida de ca.rgo ou função pública.
( . • -).
Art. 66 - Pelo exercício irregular da função pública, o 
membro do Ministério Público responde penal, 
administrativa e civilmente, observado neste últi­
mo caso o que dispõe a Constituição federal."
Constituição Federal de 1969:
"Art. 153 - § 30 - É assegurado a qualquer pessoa o di­
reito de representação e de petição aos Poderes 
Públicos, em defesa de direito ou contra abusos de 
autoridade."
(3_) Lei Orgânica dos Municípios Cjã citada)
"Art. 72. 0 Prefeito está sujeito a processo por crime 
de responsabilidade, promovido por qualquer 
pessoa do povo, nos casos e condições pre - 
vistas na lei federal.
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A lei federal mencionada, ê a de número 1. Q79/50, que 
define os crimes de responsabilidade. Dispõe seu artigo 
89:
"São crimes contra a segurança interna do País:
7) permitir, de forma expressa ou tácita, a infra­
ção de lei federal de ordem pública;"
No artigo 29, desta Lei, dispõe-sei que os crimes nela 
definidos são puníveis com pena de perda do cargo e inabilita- 
ção, de até 5 (cinco) anos, para o exercício de qualquer fun - 
ção pública. E qualquer cidadão pode fazer denúncias de crimes 
ali capitulados.
(4) BRASIL. Constituição Federal de 1969 (art. 153, § 30)..
(5) BRASIL. Lei Complementar n9 35/1979 (Lei Orgânica da Ma­
gistratura Nacional.
CAPÍTULO V
O CONCEITO DE L E I EM CERTOS TEXTOS LEGAIS E NA AMOSTRA
A realização de unj trabalho de pesquisa, qualquer que 
seja seu tipo, sempre acarreta muitas dificuldades. Quase to­
das as tarefas cumpridas atê a elaboração deste relatório, já 
foram narradas no capítulo introdutório, quando se descreveu 
a metodologia adotada. Todavia, não se falou, ainda, de un? 
dos problemas cuja solução mais demandou esforços: a realiza­
ção das entrevistas. É que, se todas as dificuldades se resu­
missem na coleta das respostas( seria possível, de antemão, 
preparar algumas saldas. Mas havia um problema que exigiu,re­
petidamente, novas soluções, durante esta etapa: era a resis­
tência de muitos dos componentes da amostra, para conceder en­
trevista.. Em geral, isto acontecia quando eles não conheciam 
os entrevistadores, pois, quando os conheciam - independente­
mente de serem amigos íntimos, - os convidavam para entrar nas 
casas, e, ãs vezes, chegavam a servir café e biscoitos.
Esta hostilidade com estranhos- quando ocorria - in­
comodou bastante durante a pesquisa. Apurados os resultados, 
tornou-se compreensível. Ê que, para 78,09% dos entrevistados, 
"a maioria das pessoas não cumpre as leis". Poder-se-ia imagi-
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nar que o fato de eles assim pensarem, faria com que nao se 
importassem com os que descumprem as leis. Ocorre, porém, que, 
das 274 pessoas que constituem o percentual de 78,09%, 26, fa­
zem um bom juízo de valor sobre a lei; 100 acham que a lei e 
feita para ser cumprida; 36 dizem que, mesmo imposta, a lei 
deve ser cumprida, e 31 também acham que a lei deve ser cumpri­
da, informando, porém, que sua elaboração decorre da vontade 
dos destinatários.
Não bastasse isso, 69,54% dos entrevistados preferem , 
entre "dar um jeitinho" ou cumprir a lei, a segunda opção. E 
69,25% afirmam que sempre cumprem as leis. Isto não significa 
que 69% dos entrevistados tenham dado exatamente as mesmas res­
postas, conforme se vê pelo cruzamento de -alternativas, no Qua­
dro 1 (anexo 1 ~ Pag. A^.3).
0 fato de que grande parte dos entrevistados acredita 
qve .a maioria das pessoas nao cumpre as leis, dá a impressão de 
que, se pelo menos a metade deles tivesse lido o livro "Arte 
de Furtar" (Anônimo, Século XVII)., não teria apreendido tão 
bem suas "lições". Entre as várias abordagens desta obra, uma., 
que se sobressai, ê aquela que faz de Portugal um país de la­
drões, donde escapam, como pessoas honestas, somente o Rei e 
o Autor do livro. Isto porque, nas ultimas páginas, até o lei­
tor é conclamado a não furtar. Além deste, outros textos, seja 
na literatura (.1), seja em obras científicas (2), mostram ca­
sos diversos de descumprimento da lei. Somem-se, ainda, os re­
latos orais que correm no universo de pesquisa (3) e as mate - 
rias publicadas na imprensa (4), que constantemente dão conta 
de ocasiões em que as leis são descumpridas.
t
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Mas se os entreyistados dizem que sempre cunjprem ^s 
leis, enquanto que, segundo eles, a maioria das outras. pes­
soas não as cumprem; se existem tantas obras escritas e rela­
tos orais, dando conta, também, de que as pessoas nao cum­
prem as leis, parece mais razoável suspeitar que são os pro - 
prios entrevistados que mentem, ao falar a seu respeito. Para 
reforçar esta suspeita, o cruzamento de alternativas do qua - 
dro 2 ([3ág.A^ .4), indica que, mesmo aqueles entrevistados com 
poucos parâmetros para avaliar seu comportamento perante as 
leis, ainda assim dizem que as cumprem. 0 caso dos 83, entre 
os 10 4 que não conhecem a lei alguma, ê exemplar. Se pensar - 
mos na lei como uma ordem convencionada pela maioria, para a 
totalidade do social executar, não parece razoável supor que 
um componente deste todo tenha condições de executá-la sem a 
conhecer. Deste modo poder-se-ia sugerir que ocorra uma ten­
dência de maioria dos entrevistados para sempre dizerem que 
têm intenção de cumprir as leis,, ainda, que não as conheçam.E, 
por isso, suspeita-se que na realidade não as cumpram. Tal 
suspeita viria ao encontro do que fora exposto em capítulo 
anterior sobre uma certa tendência dos brasileiros de des 
cumprirem as leis, ou seja, mesmo que os entrevistados não 
cumpram às leis, sempre dizem que o fazem.
Outras comparações, a partir da pesquisa, condu­
zem também a esta assertiva, como se vê no Quadro 3 (p. A^.5 ) .
© COTMEOireiTO m  LE I
As comparações de alternativas, no Quadro 4 (p.A^.6), 
demonstram, porém, que, ainda os que não dispõem de parâmetros
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para avaliar o próprio comportamento em relação â lei e,
portanto, não dispõem também de parâmetros para avaliar o
comportamento dos outros — vao manifestar òpiniao sobre os 
dois comportamentos. E repetem—se as significativas maiorias 
de entrevistados que, sem parâmetros, afirmam que a ..i maiõria 
das pessoas não cumpre as leis.
Mas há outros dados que poem em duvida a possibilida­
de de os entrevistados sempre dizerem que cumprem a lei, sem 
que o façam. Ê que/ 349, em 351 entrevistados, disseram co­
nhecer, no mãximo, 5 leis ou 5 tipos de leis (5). Dentre es­
tes, 10 4 não conhecem lei alguma ou nenhum tipo de lei. En­
tretanto, em dezembro de 19 86, todos os entrevistados estavam 
sujeitos a 2.267 leis municipais, 6.930 leis estaduais e
7.581 leis federais. Estes números referem-se apenas âs leis 
que foram promulgadas a partir de 19 46, não computadas as an­
teriores a esta data, nem os decretos, decretos-lei, atos ins­
titucionais e outros tipos, de normas (f>l. E, para se ter uma 
idéia do que ficou de fora., basta lembrar que, em 15 de no­
vembro de 1889, dia da proclamação da Republica, entrava em 
vigor, em Santa Catarina, a lei provincial n9 1.274.
Além desta desproporção entre a quantidade de leis 
que os entrevistados afirmaram conhecer e aquelas a que estão 
sujeitos, 16..778, ao todo e com as defasagens ressalvadas, oih 
tros dados significativos merecem ser mencionados.Primeiro,que 
apenas 2,28% alegaram o excesso de leis, para desconhecer ou­
tras, além das que mencionaram. Este percentual cai para 0,28, 
entre aqueles que deràrn o mesmo motivo, para desconhecer qual­
quer lei. Segundo que, ao todo, foram listados apenas 348 dis­
positivos legais pelos entrevistados. Aí estão incluídas men-
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ções a leis, ou apenas a artigos, corno se podera ver no Anexo 
*
3 -  paginas A^.2 a Ag.9.
Ocorre que, descontadas as repetições, cai para 83 o 
numero de normas jurídicas mencionadas pelos componentes da 
amostra, ai incluídos os casos em que foram mencionados ape - 
nas artigos de lei é aqueles em que foram listadas as leis,se­
ja pelos nomes com que são designadas, ou pelo número. Se na 
menção do artigo de lei ê possível constatar que o entrevis - 
tado, realmente, o conhece, já pela menção da lei, isto não 
se torna possível através da pesquisa. Somente outros testes 
permitiriam fazer esta verificação.
Cada entrevistado estaria mencionando um dispositivo 
legal, no momento- em que se considera terem ocorrido 348 ci­
tações de diversos destes dispositivos. Na verdade, o número 
exato é 0,9.9, mas é muito prõximo de um. Este cálculo, po­
rém, ê tão falacioso quanto dizer que se uma pessoa tem um 
salário de Cz$ 99.000,00 e outra,de Cz$ 1.000,00, a renda "per 
capita" das duas ê de Cz$ 50.000,OQ.. . Como já foi esclareci­
do, houve entrevistados que citaram mais de um dispositivo e 
outros, exatamente 10.4, não fizeram nenhuma citação.
Outro ponto a ser esclarecido é que, na listagem das 
leis conhecidas pelos componentes da amostra, procurou-se trans­
crever, fielmente, o que foi dito por eles. Desta forma, pode- 
se notar que a mesma lei foi designada por nomes diferentes e, 
algumas vezes, até errôneos. Naquelas que tratavam do Plano 
Cruzado, por exemplo, chamou-se de lei o que, na realidade,era 
um Decreto-Lei. Um dado curioso foi a menção de artigos do Có­
digo Penal e da Lei Anti-Toxicos. Houve dois casos deste tipo: 
um ocorreu durante o pré-teste, quando, um rapaz que trabalha­
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va para um bicheiro e já tinh.a sido preso, citou apenas ar ti ~ 
gos da lei penal; e no segundo caso, acontecido durante a pes­
quisa propriamente dita, a mençao foi feita por uma escrivã 
de polícia.
Nestes casos de denominação incorreta, aumenta a sus - 
peita sobre o real conhecimento que os entrevistados têm das 
leis que relacionaram. Alguns colocaram entre as leis que co­
nhecem/ a"constituinte";outros apontaram assuntos diferentes , 
apesar de terem mencionado a mesma lei. Houve um caso ("excep­
cional não pode ser preso")., onde uma disposição genérica (ar­
tigo 26 do Cõdigo Penal, que trata da ininputabilidade) foi 
interpretada como lei específica. A lista de leis, portanto,jã 
induz a seu próprio questionamento.
Todavia, é proveitoso que se façam algumas reflexões a 
partir "da lista de leis mais conhecidas, ainda que existam as 
imperfeições apontadas, começando-se pelas de trânsito que são 
as conhecidas por maior numero de entrevistados. Este tipo de 
lei ê bastante curioso; alguns dispositivos são rigorosamente 
cumpridos, outros nem tanto. Quanto ao cumprimento, hâ aspec - 
tos interessantes. 0 inciso I, do artigo 13, do Cõdigo Nacio­
nal de Trânsito, por exemplo, dispõe que a circulação de vei - 
culos será feita sempre pelo lado direito da via. Uma norma, 
portanto, cujo descumprimento ê quase impossível, jã que se­
ria. inviável trafegar com um veiculo, se a maioria dos motoris­
tas teimasse em, ora trafegar pela direita, ora pela esquerda, 
conforme determinassem seus caprichos. Mas o artigo 16, do
referido Cõdigo, e o artigo 40., de seu regulamento, tratam das 
velocidades máximas permitidas aos veículos. No centro de
Itajaí, tanto por estes dispositivos, quanto pelas placas de
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regulamentação, a velocidade máxima permitida aos veículos nao 
vai além de 40 Km/h. Ha somente duas exceções para. 73 ruas. So 
que a proliferação de lombadas, se não prova a existência de 
freqüentes transgressões a este limite, pelo menos fixa, nas 
pessoas, a convicção de que tais transgressões são constantes. 
Caso contrario, supõe-se que não aceitariam as lombadas. Sabe- 
se, porêm, que para ficar provada a -ultrapassagem dos li­
mites, de velocidade, pela maioria, no mínimo seria necessã - 
rio contar quantos veículos trafegam numa determinada via e, 
entre estes, qual ê o número dos que correm alêm do permitido. 
Não se conhece, porêm, nenhuma medição deis se tipo ocorrida em 
Itajaí.
Depois das 'leis de trânsito, as conhecidas por maior 
número de entrevistados, são as trabalhistas. Como na. anterior, 
tanto ocorrem fatos que permitem argumentar que estas não são 
cumpridas, como que o são. Assim, não parece razoável supor 
que a maioria das pessoas se dispusesse a trabalhar, caso não 
fosse cumprido o artigo 39 da Consolidação das Leis do Traba - 
lho, que trata da obrigatoriedade da prestação do serviço e do 
pagamento do salário, pelo empregado e pelo empregador, respec­
tivamente. Todavia, há um certo consenso no sentido de se con­
siderar o salârio-mínimo vigente, como insuficiente para satis­
fazer as necessidades do trabalhador em termos de "alimentação^ 
habitação, vestuário, higiene e transporte", conforme dispõe o 
artigo 76 da referida consolidação.
E, no tocante às leis. penais, idênticos argumentos po­
dem ser desenvolvidos. No início desta década de oitenta, um 
menino de dez anos foi seqüestrado em Itajaí. Durante as nego­
ciações para o resgate, a. criança foi morta pelos seqüestrado­
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res que foram presos poucos dias depois. 0 dia da prisão foi 
marcado por um grande tumulto na cidade. Uma pequena multidão, 
vinda de uma passeata pela Rua Hercilio Luz, pedindo que o me- 
nimo fosse "justiçado", reuniu-se na frente do Batalhão de Po­
lícia Militar, onde se acreditava que os seqüestradores-homici- 
das estivessem presos. A intenção era linchá-los, o que nao se 
concretizou, face â ação dos policiais. Um mês depois, num
processo que bateu récordes de rapidez, os três homicidas' fo­
ram condenados a trinta anos de prisão. Nenhum advogado se 
dispôs a defendê-los, de modo que foram nomeados advogados da­
tivos. Ainda assim, a condenação poderia ter sido a uma pena 
menor, se tivessem sido juntadas ao processo as certidões de 
nascimento dos rêus que provavam ser eles menores de 21 anos. 
Isto não foi feito... Ja em 1986, durante a pesquisa, três 
assaltantes, acusados de terem morto um motorista de táxi, em 
Curitiba, foram linchados por taxistas e caminhoneiros, no 
trecho da BR-101 que passa por Itajaí. Mortos no linchamento , 
não havia como continuar o proceçso contra os três. Entre as 
tantas, interpretações: que esçes fatos suscitam, está a pressão 
social pa.ra o cumprimento da norma que proíbe matar e para a 
aplicação do artigo 121 do Código Penal Brasileiro. Ja em ou­
tro extremo, a existência de crianças que mendigam em companhia 
de seus pais, serve como argumento para demonstrar que não é 
cumprida a. norma, que proíbe este comportamento e que não ê 
aplicado o inciso JV, do artigo 247, do mesmo Código.
Ocorre que não se tem notícia de quaisquer medições, 
no universo de pesquisa, para se saber se a maioria das pes­
soas cumpre ou descumpré os citados dispositivos legais. Ou 
seja, do mesmo modo que aqui foi colocado, quando se deu o
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exemplo das leis de trânsito, nunca, no universo de pesquisa, 
se aferiu que:
- a maioria das pessoas cumpre ou descumpre os artigos 
39 e 76 da Consolidação das Leis do Trabalho;
- a maioria das pessoas cumpre ou descumpre os mencio­
nados artigos, do Código Penal.
Nos três exemplos citados aqui, ocorre apenas argumen­
tação. E em toda a lista de leis mencionadas pelos entrevista­
dos, tanto ê possível encontrar exemplos para, a nível de ar­
gumentação, persuadir que as leis são cumpridas, ou que não o 
são.
Outra, reflexão que a listagem suscita i quanto à rela­
ção conhecimento/intenção de cumprir a lei. Esta relação, po­
rém será analisada nas pp. 131 é 132 . Aqui serão feitas apenas 
algumas reflexões. Assim, se pensarmos que apenas cinco en­
trevistados disseram conhecer a lei que proíbe matar, e levan­
do adiante, a relação coníiecimento/intenção de cumprir, podería­
mos supor que somente, aqueles cinco nao sao homicidas em poten­
cial. Esta. suposição, como se vê, não parece razoável, mas 
conduz a uma. outra possibilidade. Veja-se, para isso, as res - 
postas que os entrevistados deram às perguntas 7 (pág.A£.6), 20 
(pág.A-.11) , 24 (pág.Ag .13)i , 29(pág.Ag . 15) e 34 (p_ag'.Ag .17 ) .
Antes de analisar estes dados, ou para analisâ-los,de- 
ve-se solucionar alguns problemas teóricos:
al o que é e para que serve a lei?
b) o que diferencia uma lei jurídica de uma lei fisi - 
ca?
c)_ o que diferencia uma regra moral de uma regra jurí­
dica?
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à PESQUISA E (D C0RCEITQ DE LEI
A resposta a cada uma daquelas perguntas implica na 
análise de variadas abordagens. Paginas e páginas poderiam 
ser escritas a esse respeito, o que fugiria aos objetivos des­
ta dissertação. Deste modo, sem a pretensão de resolver pro - 
blemas teóricos, os conceitos a seguir apresentados nada mais 
são do que acordos semânticos.
Quanto ao que seja uma lei, ê interessante informar 
que-, na pesquisa de campo, foram encontrados 315 formulações 
de conceitos de lei. Elas foram reunidas, por semelhança, em
9 grupos e se encontram nas pp* AglO a Ag.28* As variações do 
conceito de lei, na teoria jurídica, decorrem das caracterís­
ticas políticas da estrutura do Estado, como também das diver- 
sas correntes de pensamento entre os juristas, além de outros 
fatores. Como o presente trabalho diz respeito ao cumprimento 
das leis, por parte dos cidadãos, pareceu mais adequado apre­
sentar, aqui, como conceito de lei, as definições constantes 
dos próprios, textos constitucionais brasileiros, Observados os 
diversos momentos históricos em que ocorreram.
No período colonial, vigiam no país as Ordenações Fi­
lipinas. Nelas existem as seguintes disposições:
"Vofique nenhuma Lei, peA o Rey feita., o obhtga, senão 
em quanto elte, fundado em fiazão e igualdade, quÃ. - 
zen. a ella submeteK seu ReaZ podeA"( 7) .
" . .  .pofique o Rey he Lei, animada sobn.e a. tenna, e pode 
fazen. LoÁ e n.evogoZ-a quando viji que convem fa- 
zeu-se assi." (8)
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A lei, portanto, era a expressão da vontade real..
A partir de 1822, ja no período imperial, competia à 
Assembléia Geral, composta pela Câmara dos Deputados e pelo Se­
nado, "fazer Leis, interpretal-as, suspendel-as, e revogal-as."
Esta competência constava da Constituição Imperial de 
1824, na gual ainda eram arroladas as demais atribuições da
Assembléia Geral. Neste período, competia ao Imperador saneio - 
nar as leis, podendo deixar de fazê-lo por duas legislaturas, 
após o que a lei entraria em vigor, mesmo sem a sanção imperial, 
desde que novamente apresentada para tal ato. Eram as determi - 
nações da referida constituição, que ainda declarava que a
Assembléia Geral representava a. população do Império e que o 
Imperador era o Chefe Supremo da. Nação e seu Primeiro represen­
tante; e ó Chefe do Poder Executivo^9).
A fórmula de promulgação das Leis Imperiais era, porém, 
bastante elucidativa para saber-se o que expressava a lei:
"Vom [M.l por graça de Veos, e Unanime Acctamação dos Po­
voa, Imperador ConstlXuclonal, e Ve^ensor Perpétuo do 
Brazll: Fazemos saber a todos os Nossos Súbditos, que a 
Assembléia Geral decretou, e NÓS Queremos (grífios nossos 
JMBNl a Lei seguinte;..." (10)
Na primeira Constituição Republicana, de 1891, a fel - 
tura das leis era atribuição do congresso, formado pela Câmara 
dos Deputados (representantes do povo). - e pelo Senado, que 
representava os Estados da Federaçao. A lei devia ser saneio - 
nada pelo Presidente da República, mas a sanção poderia ocor - 
rer por decurso de prazo, e o veto poderia ser derrubado por 
dois terços do congresso (11) .
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Com pouquíssimas diferenças, o assunto também era dis­
ciplinado na Constituição de 1934 (12) . Na carta de 1937, a 
diferença consistia que, em regra, a iniciativa das leis cabia 
ao governo.
No mais, as disposições se assemelhavam às anteriores. 
SÕ que o Presidente da República podia legislar sobre quase 
todos os assuntos, através de decretos-leis, desde que a Câma­
ra dos Deputados estivesse em recesso ou fosse dissolvida. E 
era o prõprio Presidente quem podia dissolvê-la, se esta não 
aprovasse as medidas tomadas por ele, durante o estado de emer­
gência ou de guerra. Mas a Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral foram dissolvidos na mesma Constituição, que ainda dis - 
punha que o Presidente da República marcaria as eleições para 
o Parlamento Nacional (13). o Presidente da República que
outorgou esta Constituição foi Getúlio Vargas. O Parlamento sõ 
foi eleito em 1945, com Vargas, jâ deposto. De qualquer modo,o 
outorgante da carta de 37 escreveu no preâmbulo dela que a
outorga se fazia "atendendo âs legítimas aspirações do povo 
brasileiro." A história, porém, não registra que estas aspira­
ções tenham sido aferidas por métodos ordoxos.
Na Constituição de 1946, as leis eram aprovadas pelo 
Congresso Nacional, composto pela Câmara dos Deputados (repre­
sentantes do povo). e pelo Senado (representantes dos Estados).. 
E eram sancionadas pelo Presidente da República, nas mesmas 
condições das Constituições de 1891 e 1937 (14).
O texto constitucional de 1967 era basicamente igual ao 
de 46 nestes itens. Mas com ele voltavam os decretos-lei que, 
diferentemente da Carta de 37, precisavam ser referendados pe-
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lo Congresso. Apesar das restrições contidas na Carta de 67 e 
na atual, os assuntos legislados por decreto-lei foram bastan­
te amplos (15).
Pelos textos citados, observa-se que, no período colo­
nial, a lei era expressão da vontade do Rei. No Império, ela 
resultava da vontade geral, expressada na vontade do Imperador. 
Em toda a República, a lei sempre foi tida como expressão de 
vontade geral da nação, por seus representantes. Convêm, aqui, 
observar o seguinte:
a. ao autorgar a Constituição de 1824, o Imperador de­
clarou que o fazia atendendo a requerimento dos "Povos deste 
Império";
b. os "Representantes do Povo Brazileiro, reunidos em 
Congresso Constituinte" (.preâmbulo da Constituição de 1891). , fo­
ram eleitos por cerca de 5% da. população brasileira de então 
(PAIVA, 19 85:224).;
c. os "Representartes do Povo Brasileiro (.•••! reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte" (preâmbulo da Constitui - 
ção de 19 34)1, foram eleitos por 13% da população brasileira 
CsEGATTO r 1985: 4-5)_;
d. o Presidente da República, ao outorgar a Constitui­
ção de 1937, dizendo que atendia "às legítimas aspirações do 
povo brasileiro", assumiu a presidência em 19 30 e a manteve de 
de 19.37 a 1945, por meio de golpe de Estado;
e. os "Representantes do povo brasileiro, reunidos(...) 
em Assembléia Constituinte", em 19 46 (preâmbulo da constitui -
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ção) , foram eleitos por 16% da população brasileira (.SEG/iTTO, 
19 85: 4-5);
f. "o Congresso Nacional" que decretou e promulgou a 
Constituição de 1967, fora eleito por 25% da população brasi­
leira (SEGATTO, 1985: 4 - 5)., que não lhe dera poderes cons - 
tituintes:;
g. o Ato Institucional n? 5, de 1968, que se sobre­
pôs â Carta de 1967, deu como motivo de sua edição, "Compro - 
missos" que o Governo da República "assumiu com o povo brasi­
leiro", compromissos estes que consistiam em executar os ob - 
jetivos nacionais permanentes. A história, porém, não regis­
tra que, em 1964, a Nação tenha sido consultada, para decla - 
rar seios objetivos...
h. jã em 1969, os Ministros Militares que emendaram a 
Carta, de 67, apenas procuraram demonstrar que tinham poderes 
legais para fazer a emenda..,
Na Constituição Federal vigente ao tempo da pesquisa, 
lei é a expressão da vontade do povo, manifestada por seus 
representantes. Note-se que uma lei é aprovada pela maioria 
Cou por 2/3, em caso de derrubada de veto) dos representantes, 
e não pela totalidade.
Tanto na Colônia, quanto no Império e na República, a 
lei serviu e serve para obrigar as pessoas a fazerem ou dei - 
xarem de fazer alguma coisa (16)..
Já no tocante às leis físicas e jurídicas, têm-se dis­
tinguido uma das outras dizendo que as primeiras são inviolã-
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veis, não o sendo as segundas (.REALE, 19 83; 257) . Ou seja, nao 
se pode violar a lei da gravidade, mas se pode violar a lei que 
determina o sigilo da correspondência epistolar, por exemplo.
E, no tocante â distinção entre lei moral e lei jurl - 
dica, ê conveniente distingui-las a partir dos textos legais 
mencionados, que tratam da obrigatoriedade da lei: lei jurídi­
ca ê a que pode obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa; lei moral ê, portanto, aquela que não obriga. Ou 
seja, na lei jurídica há bilateralidade atributiva e coercibi- 
lidade e na lei moral não há CREALE, 1983:627).
Após estas considerações, podemos analisar as respos - 
tas fornecidas pelos entrevistados e, através de cruzamentos, 
buscar a coerência que se espera dos grupos que deram respostas
' * * • 
comuns, realizando, ainda, no capitulo seguinte,- outras anali - 
ses.
Notas
Na literatura, tem-se, como exemplo, o seguinte texto de 
LIMA BARRETO:
"Á £eÁ,ao que. vaAe.ce., caÃu em d.esui o fâo eAa cie ospoJiaA. 
outAa co isa . . ."  [19.8 5: 98}
"Em lei, o caminho estava estabelccldo:: abnla-ie. cori- 
cumç e nonjeava-ie. luv do A habiütadoA, mas Vancome, 
nada tinha que. veA com as leJs, mbona fone. minis - 
tAo e., como tal, cncaAAcgado de. aplicã-las bem fiel- 
mznte. e AespeJjtã-las ce.game.ntz." U 985:99).
Em obras científicas, há dois exemplos interessantes: 
SEYFERTH (.'1981; 58) define as características teuto-bra - 
sileiras e luso-brasileiras, a partir da imprensa teuto- 
brasileira do início deste século:
"0 Izuto-bAasileÁAo é. o bom cidadão, que. tAabalha pe- 
lo cngAande.cAjne.nto e.conÔmico do BaoaíI ,  honesto, pAÕò- 
peAo, qué cúmpAé. às léÁs [gAlfo noiio, JMBN) [ . . . ) .
Quanto aoi luÃO-bAasilelAoi, ião oò mauò cidadãoò , 
na me.dlda em que. ò e pAe. ocupam em atacoJi o & imigAan - 
tes estAangelAoi e ie.us Aespe.ctlvoi pouses em vez 
de. pe.Yit>aJi no pAogAesso cconÔmicodo 4eu. pAÕpAio pais, 
buAlam ai leÁS em vtt dé. cumpAl-las [gAifo noaqJMBN) . . . "
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0 trabalho de Giralda analisa, entre outras investigações, 
a imprensa teuto-brasileira do Vale do Itajai. E faz
alusão à polêmica entre os jormais Urwaldsbote, de Blume - 
nau e o Novidades, de Itajai, "em torno do Deutschtum e 
do nativismo..." (.1981:631.
FRY (19 82:17-18). traça um quadro comparativo, a partir da 
expressão "Para Inglês Ver". Antes esclarece que ela é...
"meu,ò comumzntz usada em òÁJiuaçõeA de hteAaAqula". Val) a 
conAÁdeAa. "apAopAÃada a quaÁAqueA &i£uaq.õeA em que. òz  
queA ’manteA a fachada1 peAJintz o 'outfio' quz podeAÍa fiojx- 
qáji hostilmente. jsz &oubeJ>i>z da veAdadz. Á -ideta. bãs-íca z 
quz 06 AzgfuxA ^oAmaJj> podem seA  buAladaò na mzdida em quz 
o 'ouülo\ não p zA czb a ."
E apresenta a seguinte tabela:
Inglês genérico.......  .........  ...  Brasileiro genérico
+ Ordeiro + Desordeiro
+ Otãrio + Esperto
+ Frio + Quente
+ Pontual + Nao Pontual
+ Não sensual + Sensual
+ Formal + Informal
+ Respeitador da Lei + Desrespeitador da Lei
etc..
(grifos nossos, JMBN)
(31 Em Itajai, cidade portuária, são especialmente famosos os 
golpes do contrabando. Um deles consiste em simular uma 
prisão em flagrante de contrabandistas e compradores.Co­
mo os policiais são falsos, o comprador "consegue" esca - 
par, deixando o dinheiro e as mercadorias em poder dos 
supostos contrabandistas que aplicaram o golpe. Outra mo­
dalidade, mais simples,ccnsi5té em ludibriar alguém que,
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encontrando-se nas imediações do porto para comprar merca­
dorias contrabandeadas, procura, quem as venda. 0 suposto 
vendedor diz que vai buscar os produtos no navio, pelo
que precisará ter o dinheiro em maos. De posse da impor - 
tância, desaparece para não mais retornar. Alem dos golpes 
de contrabando, há também o "apelo material" para reforçar 
a idéia de que as leis não são cumpridas: o jogo do bicho, 
com suas bancas de aposta, "fortaleza" e bicheiros riquís­
simos.
(4) O jornal DIÃRIO DO LITORAL Cedição de 10/9/87, p.10) n o ­
ticiou que certa leitora reclamara do barulho provocado por 
uma "Festa do Arromba", que atravessou a madrugada. Ocor­
rida num apartamento, os incomodos que causava aumentavam 
proporcionalmente. Mas, continua a noticia, havia "gente 
fina" na festa, de modo que, chamada, a Polícia Militar na­
da conseguiu fazer para que a importunação causada aos vi­
zinhos diminuísse. A festa sõ terminou na tarde do dia se­
guinte, e, para renovar o estoque de bebidas, foram utili­
zados carros oficiais com chapa branca, no transporte.
Mais tarde, o Autor deste trabalho foi informado que a
"gente fina" que estava na festa, se constituía por juizes, 
promotores, advogados: e professores de Direito. . .
(15)_ O Quadro Geral, com todas as variáveis, suas alternativas 
e a quantidade de entrevistaram que as responderam, em 
percentuais e valores absolutos, se encontra no Anexo 2.
("61 Os números rhencionados referem-se àqueles que receberam as 
últimas leis municipais, estaduais e federais de 1986. 
Deste modo, aí estão incluídas todas as leis posteriores a 
1946, mesmo as que foram revogadas. Este fator diminui pa­
ra menor o número de leis em vigor. Já no tocante a Itajaí, 
cabe esclarecer que, de 1948 a 1950, foram promulgadas 156 
leis. A contagem atual teve início em 1951.
Quanto aos Decretos-Lei, o último deles recebeu o número 
2.318 e entrou em vigor no dia 30 de dezembro daquele ano. 
Mas esta numeração teve início a partir de 1965, com o
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Ato Institucional n? 2 Cart. 30)> que trouxe de yplta es­
se tipo de norma jurídica, extinto com a Constituição Fe­
deral de 1946. Neste ano de 46, o número de Decretos-Lei 
jã passava de 8.000.
(7 ) PORTUGAL. Ordenações Filipinas. (Livro Segundo, título 35,
parágrafo 2]).
(8) PORTUGAL. Ordenações Filipinas. (Livro Terceiro, título
7.5, parágrafo 19 ).
(9 ) BRASIL, Constituição Imperial de 1824. (artigos 15, inci­
so VIII; 65 a 6.7; 41 e 97; 98 e 102).
(10) BRASIL, Constituição Imperial de 182 4. (artigo 69)
(1 1 ) BRASIL, Constituição da República dos Estados Unidos do
Brasil/ de 1891.(artigos 36 a 40; 28; 30; parágrafo 29, 
do artigo 37, respectivamente).
(12) BRASIL, Constituição da República dos Estados Unidos do
Brasil, de 19.34, Cartigos 41 a 49).
(13) BRASIL, Constituição dos. Estados Unidos do Brasil, de
■19L37. Cartigos 64; 13; alínea "b", do art. 75; pará - 
grafo unico do art, 167; artigo 178, respectivamente)*
(14) BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de
1946. Cartigos 56 e 60, respectivamente).
(15) BRASIL. Constituição do Brasil, de 1967. Cartigos 58 e
55, respectivamente, inclusive da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, de 1969).
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(16) PORTUGAL. Ordenações Filipinas. (Livro Segundo, titulo 35, 
parágrafo 21; BRASIL. Constituição Imperial de 1824,(in­
ciso I, do artigo 179); Constituição da República dos 
Estados Unidos do Brasil, de 1891 (parágrafo 19, do
axtigo 72); Constituição da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil, de 1934 (inciso 2, do art. 113); Constituição 
dos Estados Unidos do Brasil, de 1946 (parágrafo 29, 
do art. 141); Constituição do Brasil, de 1967 Cparágra- 
fo 29, do artigo 150); Constituição da República do Bra­
sil, de 1969 (parágrafo 29, do artigo 153); note-se que 
não houve menção expressa na Constituição de 19 37, quan­
to a obrigatoriedade da lei. Mas o artigo 49, do Decreto 
-Lei n9 4.657, de 1942, editado sob a vigência desta 
Constituição, somente autoriza o juiz a julgar segundo 
os costumes e os princípios gerais do direito em caso 
de omissão da lei específica ou da análoga.
CAPÍTULO V I  
A  INTENÇÃO DE CUMPRIR A L E I , NA AMOSTRA
A  COERÊNCIA DAS RESPOSTAS
Visto o conceito de lei, será investigâda neste capítu
lo a coerência que mantiveram os componentes da amostra, bem 
como algumas das inferências a que se pode chegar, através das 
respostas dadas por eles. A título de informação, convém lem­
brar que as perguntas mencionadas a seguir se encontram no a-
nexo 2.
Na pergunta 7, observa-se que apenas 29,92% dos entre­
vistados acham gue se deve conhecer a lei em todas as situa­
ções, ou para determinar a própria conduta social. Os demais 
não acham necessário conhecer a lei em todas as situações. Pa­
ra eles, portanto, torna-se difícil saber quando devem fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa.
Mas na pergunta 20, 6 4,68% dos entrevistados souberam 
mencionar seus deveres jurídicos. Todavia, apenas 8,83% deles 
mencionaram o cumprimento da lei como üm de seus deveres. Um 
percentual igualmente baixo (.23,65%! vai representar os entre-
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vistados que acham que se consegue obrigar as pessoas através 
da lei. As perguntas 7 e 20 estão nas pp. A2.6 e A2. 11.
Inquiridos sobre uma obrigação legal explicita, qual 
seja o pagamento de impostos, somente 27,93% dos entrevistados 
afirmaram que tal obrigação ê decorrente de lei. Ainda assim , 
para 2 51 entrevistados foi perguntado explicitamente se a obri­
gação deveria estar em lei, enquanto que para os 100 restantes 
nao houve a pergunta explícita. E 96 dos que responderam afir­
mativamente (_27,93%) estavam entre os 251. Enquanto entre os 
outros 100, para os quais somente se perguntou "Por que todos 
têm obrigação de pagar impostos", apenas dois responderam que 
era em decorrência da lei(cònf.perg. 29, pág. A2.15).
E 23,65% dos entrevistados opinou no sentido de que 
seria através de lei que se poderia obrigar as pessoas a não 
fazerem propaganda com carros de alto-falantes no centro da 
cidade, Ainda assim, somente 4f27% demonstraram saber que,além 
de a proibição ter que ser feita por lei, a matéria é de com - 
petênci.a municipal (conf. perg.34, p. A2.17).
Note-se pois que;
- 60,13% dos entrevistados acham que a lei deve ser 
cumprida.;
- 69,54% preferem cumprir a lei do que "dar um jeiti-
nho";
- 69,25% declararam que sempre cumprem as leis;




- 8,83% mencionaram o cumprimento da lei como um de 
seus deveres;
- 2 3,6 5% acreditam que a lei cria obrigações para as
pessoas;
- 27,93% (com as restrições apresentadas) acreditam que 
a obrigação de pagar impostos decorre da lei;
- 2 3,6 5% acreditam que uma lei pode proibir a propa - 
ganda no centro da cidade, feita com carros de alto-falantes.
As respostas à pergunta 7, porém, vão indicar que 72,38% 
dos entrevistados vêem, na lei, um comportamento obrigatório , 
quando afirmam que se deve conhecer a lei para praticar atos 
formais, para regular conflitos e determinar direitos e deve - 
res ou para disciplinar os comportamentos. Além disso, 60,9.9% 
foram capazes de se lembrar de coisas que a lei os mandava fa­
zer. E somente 5,7% dos entrevistados afirmou não ter feito o 
que a lei mandava, enquanto 57,28% o fizeram. Observa-se então 
que em todas as perguntas em que se inquiriu sobre as inten­
ções dos entrevistados de cumprirem a lei, uma maioria respon­
deu positivamente. Foi visto* por outro lado, que também res­
ponderam afirmativamente aqueles que não apresentavam condi - 
ções razoáveis para cumprir as leis. Mas se observou também 
que certas leis, cujo cumprimento ê determinante de coexistên­
cia do corpo social Ca proibição de matar, por exemplo), foram 
mencionadas como conhecidas por uma pequena parcela dos entre­
vistados. O que foi visto até aqui, portanto, permite afirmar 
que a maioria dos entrevistados sempre informa que eles pró­
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prios, individualmente, têm intenção de cumprir a,s leis e que 
fazem um bom juizo de valor sobre quem adota idêntico compor - 
tamento (v.pergs. 21, 23, às pp.A2> 12 e A2.13. E pp.A^lO Ag.3).
Por outro lado, aqueles, que não demonstraram ter pa - 
râmetros para aquilatar sobre o cumprimento das leis, em sua 
maioria afirmaram que os outros não cumprem as leis. Após es­
tas considerações, convêm notar que:
- 92,0 5% dos entrevistados não acreditam que todas as 
pessoas sejam tratadas como iguais perante a lei;(pág . A2 . 9)
- 78,09% acham que a maioria das pessoas não cumprem 
as leis; (perg. 16, pág. A2 .10)
- 84,92% acham que o dinheiro arrecadado com os impos­
tos não esta sendo usado para fins lícitos; (pág.A2.16)
- 76,09% acreditam que a maioria dos ricos ganhou o 
dinheiro desonestamente.(perg. 40, pág. k ^ . 2 0 )
Saliente-se, ainda, que pelas respostas dadas na. per - 
gunta 24, 49,59% dos entrevistados ou não sabem como, ou
acham que sõ se consegue obrigar as pessoas mediante uso da 
força ou da coação física. E, sobre seu comportamento no to­
cante â lei dos alto-falantes, 9 3,48% declararam que não fazem 
este tipo de publicidade, mas também não denunciam quem faz. 
Quanto ao dispositivo da Lei das Contravenções Penais, 70,11% 
declararam que se comportam de acordo, mas não denunciam quem 
perturba ° trabalho ou o sossego alheio com instrumentos sono - 
ros ou sinais acústicos. Ê curiosa a queda de 93,48 para 70,11%, 
e ela contribui para eliminar suspeitas de que os entrevista - 
dos tenham mentido. Isto por que para alguém fazer propaganda
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com carros de alto-falantes, além de ter o equipamento, deve 
ter o interesse. Todavia, qualquer pessoa pode perturbar o tra­
balho ou o sossego alheio: basta gritar, ou ligar em alto vo - 
lume um toca-discos, rádio, aparelho de televisão etc.
São quantidades de certo modo distintas de entrevista­
dos, entretanto. Isto por que, se 69,25% dizem que sempre cum­
prem as leis, e 78,09, que a maioria das pessoas não as cum-~ 
prem, somente 50,7 3% responderam as duas coisas concomitante- 
mente, o que não deixa de ser um percentual significativo para 
a amostra, especialmente porque indica uma acentuada tendên - 
cia de um e de outro grupo para responder as duas coisas, como 
será visto mais detalhadamente no capitulo VII, pág. 139.
Entretanto, outras diferenças desse tipo . podem
levantar suspeitas de que tenha faltado coerência para uma
boa parte dos entrevistados. Seria de se esperar, por exemplo, 
que um número bem próximo da totalidade daqueles que disseram 
poder-se obrigar as pessoas através da lei (23,65%), afirmas - 
sem que a maneira de impedir a propaganda com carros de alto- 
falantes também fosse desta forma. Todavia., menos da meta­
de (9,9 7% do total de entrevistados, que equivale a 42,15% de
2 3,65)1 mantiveram esta coerência ■(v.Quadro 5, pág. A1 .7) .
Uma comparação interessantíssima pode ser feita entre 
os 69,54% que preferem cumprir a lei do que dar um jeitinho e 
os 69,25% que declararam sempre cumprir a lei: apenas 51,87% 
do total dos entrevistados responderam as duas perguntas con - 
juntamente. E mais: daqueles 69,25%, que correspondem a 243 
pessoas, pouco mais da metade delas (147, correspondendo a 
60,49% de 243) acrescentaram ao conceito de lei, que esta de-
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ve ser cumprida. Ou seja, dos 24 3 entrevistados que disseram 
sempre cumprir a lei, 96 não se manifestaram sobre a necessi - 
dade de cumpri-la, quando a conceituaram. A relação, porém , 
não é desprezível em termos de tendência de respostas.
Mas os cruzamentos de alternativas, no Quadro 5 (p.A^. 
7), permitem verificar o percentual de entrevistados - que
mantêm coerência em respostas semelhantes. Os conjuntos estão 
colocados em ordem decrescente de coerência, de modo que a
lista se inicia por aquelas respostas dadas concomitantemente 
pelo maior número de. entrevistados e termina pc>r aquelas em 
que houve maior discrepância. Nota-se que não foi encontra­
do aqui nenhum cruzamento de alternativas em que as mesmas pes­
soas dessem, sempre, idênticas respostas. O máximo a que se 
chegou foi a 97,9J5% de respostas coerentes C56,ll% em 57,28%).. 
Coerência aqui ê entendida conjo a resposta que se esperaria nu­
ma pergunta, a. partir da resposta dada em outra. Assim, por 
exemplo, de um entrevistado que respondeu que sõ a lei pode 
obrigar as pessoas a fazerem ou deixarem de fazer alguma coisa, 
espera-se que ele responda que ê com uma lei que se pode aca  ^
bar com a propaganda feita através de carros com alto-falantes. 
E assim por diante. A maior coerência, portanto, ocorreu em 
perguntas feitas em seqüência, quando se inquiriu se o entre - 
vistado se. lembraya de alguma obrigaçao legal sua e se cumpri­
ra esta obrigaçao. Já a menor coerência ocorreu quando foram 
cruzados três tipos de alternativas: 2,85% em relação a 23,65, 
correspondendo a 2,85% dos entrevistados que responderam ser 
a lei que obriga as pessoas* que se precisa conhecer a lei em 
todas as situações e que ê através de lei que se proíbe o uso 
de carros com alto-falantes para fazer propaganda.
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Os cruzamentos efetuados' permitem verificar, também, 
que, mesmo nos casos em que hã respostas com percentuais, muito 
próximos, isto não significa que são exatamente os mesmos en - 
trevistados que as deram. Isto já foi demonstrado, quando se 
comparou o número dos que afirmaram sempre cumprir a lei( 69,25%) 
e os que preferem cumprir a lei do que dar um jeitinho (69,54%): 
51,87% deram as duas respostas.
0 segundo índice de coerência mais baixo ocorreu en­
tre aqueles que disseram ser a lei que obriga as pessoas e, ao 
conceituá-la, acrescentaram que deve ser cumprida: dos 83 en­
trevistados que poderiam ter respondido âs duas, em conjunto , 
apenas 23 (= 27,69% de 83) o fizeram. Enquanto isso, o segun­
do índice de coerência mais alto foi entre aqueles que disse.■- 
ram que as pessoas não são tratadas como iguais perante a lei, 
e que a maioria dos ricos ê desonesta ao ganhar dinheiro: dos 
267 que poderiam ter respondidos âs duas em conjunto, 253
(=95,13% de 267). o fizeram.
Estes cruzamentos, deve-se salientar, resultaram de
escolhas arBitrárias,nas quais se procurou verificar, exatamente 
as respostas que mais se relacionavam com a intenção de cum­
prir a, lei. Assim, outras combinações poderiam resultar em ín­
dices mais altos de coerência. Mas, como a totalidade do resul­
tado estara disponível, isto podera ser feito em futuras pes — 
quisas.
Feitas as ressalvas acima, os cruzamentos ainda permi­
tem dizer o seguinte:
a) quando os entrevistados dão opinião positiva a res-
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peito de si mesmos em uma resposta, quase sempre mantém "esta 
opinião em outras respostas;
b) da mesma forma, a maioria dos entrevistados que dá 
opiniões negativas sobre as outras pessoas, numa determinada 
resposta, mantém esta opinião negativa em outra resposta.
Em contrapartida, sao pouquíssimos os entrevistados
que:
a) ao formularem um conceito intelectual, numa deter - 
minada resposta, formulem outro conceito, em outra resposta,que 
seja coerente com o primeiro;
b\ também ê pequena a quantidade de entrevistados que, 
ao formularem, um conceito intelectual em uma resposta, demons­
trem saber aplicar esse conceito, num caso prático, em outra 
resposta.
ffP CpSflPiBlIâMEiRlT© PKÍPRIO E 0 ALHIEIO, PERMITE A LE I
Por outro lado, somente ocorreu maioria entre os entre­
vistados (mais de 50%I quando;
19 — emitiram conceitos negativos sobre as outras pes­
soas - em média, 82,80%;
2? - relataram seus comportamentos omissivos, seja não 
acompanhando votação de leis, seja não denunciando transgressões
- em média, 82,65%;
3“? ~ emitiram opiniões positivas a seu respeito - em
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média, 68,54%.
Estas médias são aritméticas. Veja-se, então, que a 
maioria dos entrevistados se põem de acordo para expressar maus 
juízos de valor sobre as outras pessoas, e bons juízos a
respeito de si próprios; ou para se omitir, quando poderiam in­
fluir na feitura das leis, ou para provocar sua aplicação. To­
davia? se todos se reunissem para resolver o que fariam com o 
dinheiro arrecadado com imposto, para conceituar a lei e dizer 
quem a faz, ou para proibir ou permitir o uso de carros com 
alto-falantes, não conseguiriam chegar a uma decisão que fosse 
aprovada, pela. maioria, como se pode ver no Quadro Geral das 
Respostas (Anexo 2 \. Para ilustrar, poder-se-ia dizer que, se 
os entrevistados estivessem constituídos numa associação, os 
dirigentes eleitos, tenderiam a ser aqueles que mais denuncias­
sem falcatruas de gestões anteriores, do que os que apresentas­
sem uma proposta de trabalho efetivo. E tudo ficaria como sem­
pre es.teve, já que a nova diretoria não iria realizar coisa 
alguma. Talvez nem consegui.sse comprovar as trapaças que de­
nunciara. ,.
Quanto à intenção de cumprir a lei, as coisas também se 
passam de maneira semelhante. Seria muito mais provável que 
os entrevistados aceitassem a colocação de lombadas nas ruas 
em que trafegam, do que a instituição de uma guarda de trânsi­
to. Afinal, como os entrevistados acham que a maioria das pes­
soas não cumpre as leis, também poderão pensar que os guardas, 
ou não trabalhariam eficientemente, ou acabariam se corrompen­
do.
Da própria análise das respostas, porém, resulta que
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a opinião dos entrevistados, no sentido de que a maioria das 
pessoas descumpre as leis, não se sustenta. Tome-se aqueles 
50,73%, ou seja, 178 entrevistados, que afirmam cumprir a lei, 
mas que os outros não a cumprem. Primeiro, observa-se que a 
maioria dos entrevistados diz que cumpre as leis C69,25%). Se­
gundo: nenhum entrevistado se considera uma pessoa que não cum­
pre as leis (conforme se vê na pergunta 18, à página A^.IO).
. Terceiro: o fato de que a metade dos entrevistados di­
zer que cumpre, e que a maioria das pessoas não cumpre as leis, 
suscita algumas desconfianças sobre a afirmativa. E, em quarto 
lugar, convém lembrar que a maioria dos entrevistados faz mau 
juízo de valor sobre o comportamento das outras pessoas.
■ A partir destas colocações, seria o caso de se investi­
gar se esta resposta,-dada por quase 70% dos entrevistados Ca maio­
ria das pessoas não cumpre as leisl seria informação, crença , 
ou valor, tomando-se por base a definição de cultura proposta 
por PASOLD, à página 42, do Capítulo III.
A análise de uma das perguntas feitas aos componentes 
da amostra e das hipóteses (estas no capitulo VII) contribui 
com a solução deste problema.
Após ser perguntado se o entrevistado se considerava
uma pessoa que cumpria as leis , era-lhe inquirido como sabia se
estava obedecendo ou não às leis. As respostas podem ser obser-* 
vadas na página ^.ll, pergunta 19).
Observa-se ali que 72,07% dos entrevistados utiliza - 
ram-se de algum parâmetro para inferir se estavam cumprindo ou 
descumprindo as leis. Ocorre, porem, que, para dizer que uma
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maioria não cumpre as leis,seriam necessarias verificações que 
até hoje não foram feitas, pelo menos no. universo de pesquisa. 
E, como jã se mencionou anteriormente, o que existem são fa­
tos e narrativas que dao conta de situações em que a lei é 
descumprida. Mas estas narrativas seriam suficientes para ser­
vir de parâmetro aos entrevistados, quanto ao descumprimento da 
lei pelos outros?
Ademais, narrativas de trapaças existem entre diversos 
povos: 0 Decamerão, de Boccaccio, entre os italianos; Satiri - 
con, de Petrônio, entre os romanos; Dom Quixote, de Cervantes, 
entre os espanho*is. Sem contar o que ê narrado, diariamente,nas 
seções policiais da imprensa. Ou mesmo na Bíblia, o livro mais 
lido no mundo: o episódio entre Eva, Adao e a Serpente; a mor­
te de Abel; a corrupção dos homens como causa do diluvio; o 
incesto praticado por Lot; o episódio das lentilhas, entre 
Esaú e Jacó, este último enganando Isaac; o ataque dos filhos 
de Jacó aos siquenitas, após estes terem se deixado circunci - 
dar; a história de José e seus irmãos; isto para ficar no li­
vro do Gênesis.
A partir dai é-se tentado a considerar que se trata de 
uma crença dos entrevistados, a opinião de que os outros des - 
cumprem as leis. Ocorre, porém, que a fé ê a base das crenças. 
De forma que se alguém incorpora um dado, que lhe diz que Deus 
existe, este dado permanecera incorporado enquanto for mantida 
a sua fê.
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© SISTEIW roCroroiMEÜT©-APLICâÇáO PA LEI“ , NA ABJiSTRA
Todavia, se a mesma pessoa incorpora um dado que lhe
dá conta de que as pessoas, em geral, são desonestas, não lhe
faltarão ocasiões para comprovar este dado. Mesmo que, de
cem atitudes humanas que observe, apenas dez sejam desonestas.
Como ê possível que essa pessoa não anote as cem atitudes, há
grande probabilidade de ela memorizar apenas as que está pre­
disposta a aceitar. E não é impossível que memorize apenas as
dez situações de desonestidade. Se isto ocorre, só os dados, da
pesquisa são suficientes para provar a existência destes 1 0% que
burlam as leis, já que totalizam este percentual, os entrevis -
tados que, diante de uma complicação, preferem dar um jeitinho,
a cumprir a lei. Se os demais entrevistados memorizarem só
esses casos, esquecendo os demais:, poderiam, junto com outras
informações, firmar a convicção de que a maioria das pessoas não
cumpre as leis. Acrescente-se, ainda, que a grande maioria dos
componentes da amostra não costuma denunciar as transgressões
que verifica, quanto aos dispositivos legais que lhe foram apre-
presentados. Assim, como esta maioria não promove a aplicação da
quelas leis ê construído um sistema para promover e manter a
convicção de que "a maioria não cumpre as leis:"
a) existe um grupo, se bem que minoritário, que admite 
transgredir as leis, ao dar um jeitinho, diante de uma compli - 
cação;
b) as transgressões às leis que embasaram a verificação, 
nao sao denunciadas, de modo que os transgressores permanecem im-
121
punes;
c)_ fecha-se, assim, nestes casos, o circulo: descumpri - 
mento, não aplicação, descumprimento.
O que foi visto até agora permite sugerir que a opinião 
de que a maioria das pessoas não cumpre as leis é informaçao e 
não crença. Especialmente porque essa informaçao interfere na 
execução de determinados trabalhos (em serviços de crediário,por 
exemplo) e na vida em sociedade (todos sao culpados, até prova 
em contrário, por exemplo)..
É possível, porém, que esta. informação não decorra de 
parâmetros confiáveis. Isto pode ser verificado na • pesquisa, 
através de cruzamento entre as perguntas sobre a intenção de 
cumprir a lei, com a que infere sobre o conhecimento de leis; 
bem como com aquela que investiga sobre a opinião que os en­
trevistados têm sobre o cumprimento da lei pelas outras pes­
soas e o conhecimento de que eles próprios têm de leis. Es­
tes e outros cruzamentos serão vistos no capítulo VII.
Apenas para reforçar o que foi sugerido, ou seja, que 
"a maioria das pessoas nao cumpre as leis" ê uma informaçao, 
convêm lembrar alguns dados.
A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789, incorporada pela Constituição Francesa atual; a Decla - 
ração Universal dos Direitoé do Homem, de 1948, promulgada pe­
la Organização das Nações Unidas; a Constituição Espanhola,de 
1978 e a Constituição Portuguesa, de 1976, entre outras, di­
zem, textualmente, que todos são presumidos inocentes, até 
senteça judicial condenatõria. Este princípio, porém, não ê
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afirmado textualmente, em nenhuma das constituições brasilei­
ras que vigoraram até agora. Ele aparece.no texto aprovado,em 
19 turno de votação, pelo Congresso Constituinte. ^
É basicamente a mesma coisa dizer que a maioria das pes­
soas não cumpre as leis, ou que todos são presumidos culpados 
até que provem sua inocência: a diferença está em que, num 
caso, e a maioria e, noutro, ê a totalidade... Talvez um dos 
exemplos mais interessantes dessa presunção de culpa esteja no 
crediário. Quem vai comprar a crédito é submetido a uma bate­
ria. de perguntas, que incluem, além do salário que o candida­
to ganha e dos bens que possui, o nome e o emprego dos pais e
do cônjuge, a propriedade da casa em que mora, os empregos que 
já teve, os compromissos financeiros que assumiu. Tudo isso 
em detalhes que vão até a data de admissão e o cargo que o 
cônjuge do candidato ao crédito ocupa em seu emprego. Além, ê 
óbvio, de idênticos dados e outros mais a respeito dele, can - 
didato. Todas estas informações, constantes de uma ficha ca­
dastral, que ê encerrada com o nome de empresas ou pessoas que 
possam dar referências sobre o candidato, irão viabilizar a 
venda. Preenchida a ficha, as pessoas indicadas para fornecer 
referências são consultadas, bem como o Serviço de Proteção ao 
Crédito. Se todos disserem que o candidato paga em dia suas 
contas, então lhe ê aberto o crediário. Todavia, convêm lem­
brar que quem compra ã vista, não fica cadastrado. E, portanto, 
não tem crédito. . .
Apesar de tudo isto, muitas pessoas fazem prestações, 
e as lojas chegam a escrever em seus letreiros permanentes,que 
operam com o crediário. Uma publicidade acintosa demais para
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quem presume que seus compradores são inadimplentes em poten - 
ciai, ati que provem o contrário.
Ocorre que há uma aceitação desta presunção de culpa : 
não estranhamos, por exemplo, que nos peçam a carteira de
identidade, pois não pensamos que isto significa acusar-nos de 
falsificação do próprio nome. Ou mostramos os documentos do 
carro, apesar de isto significar que quem os pede está demons­
trando não acreditar que realmente sejamos os proprietários do 
veículo. É, porém, o próprio Código Nacional de Trânsito que 
autoriza a autoridade a exigir os documentos, da mesma forma
que o artigo 38 do Código de Processo Civil determina que as 
procurações que os advogados recebem de seus clientes, tenharo
firma reconhecida. E, neste caso, o legislador suspeita de que os 
advogados sejam; falsificadores das assinaturas de seus clientes, 
até prova em contrário. E esta disposição da lei processual ê 
efetivamente cumprida, já que nao se consegue propor um proces­
so, sem que as assinaturas apostas âs procurações estejam re­
conhecidas em cartório...
"OS OUTROS NffliQ CUMPREM AS LEIS": EXPERIÊNCIA PE VIDA OU AUTQ-
JMSTTIFICAÇâO
Mas, se para os entrevistados, ou se para 78% deles as • 
pessoas são tidas como descumpridoras das leis, como que, pelo 
menos 50% dizem que cumprem as leis, mesmo que as outras não 
as cumpram? O como podem ter a intenção de cumprir leis que 
determinam o pagamento de impostos, por exemplo, se pensam, em 
sua maioria, que o dinheiro arrecadado é usado para fins com os
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quais nao concordam, como se pode ver pelas respostas dadas à 
pergunta 31 (página A2.15).
Diante desse quadro, é perfeitamente possível fazer su­
bentender que os 84,9 2% que disseram ser o dinheiro dos impos - 
tos aplicado em fins ilícitos, tenham a mesma sensação tanto 
ao estar num guichê para pagá-los, quanto ao ficar na mira do 
revólver de um assaltante. Todavia, queixas de assalto são co­
muns nos distritos policiais de Itajal(2) . E o mesmo cidadão 
que vai à delegacia queixar-se de um assalto, pode ir a um
advogado, contratando-o para que proponha uma ação popular, a 
fim de anular atos lesivos ao patrimônio de entidades publicas. 
Acontece que, nos últimos vinte anos, nenhuma atíão desta natureza 
deu entrada no Fórum de Itajaí...(31
Assim, ao fazerem afirmações negativas sobre os outros, 
ê muito provável que os entrevistados estejam repassando dados 
que receberam, sem verificar a consistência deles. E já foi 
falado, anteriormente, que casos de cumprimento 'e de descumpri- 
mento de dispositivos diferentes de uma mesma lei podem ser usa­
dos com função meramente argumentativa, sem que ocorra compro - 
vação científica de que o cumprimento ou descumprimento seja 
prática da maioria ou da minoria de uma determinada sociedade.
Já o bom julzo de valor que 69,25% dos entrevistados fa­
zem de si própriosf ao dizer que sempre cumprem as leis, ê um 
fato que a legislação brasileira presume acontecer com todas 
as pessoas. Tanto i que o inciso I, do artigo 347 do Código de 
Processo Civil desobriga alguém de, ao depor, atribuir a si fa—
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tos criminosos. O artigo 348 só aceita como prova o depoimento 
que uma parte de um processo fizer contra si mesma e o inciso
II, do parágrafo 29, do artigo 405, do mesmo Código, considera 
suspeito o depoimento de alguém que é parte da causa.
0 fato, porém, de a maioria dos entrevistados acredi - 
tar que os outros não cumprem a lei, não ê um dado desprezível, 
especialmente pelo uso que pode ser feito desta informação co­
lhida pela pesquisa. Senão vejamos:
- pode-se chamar os que s© opõem a um governo de sub - 
versivos ou baderneiros, afinal uns e outros não 
cumprem as leis;
- uma greve indesejada pode ser atribuída a grupos de 
agitadores que não cumprem as leis;
- um golpe de estado pode ser justificado pelo seu ob­
jetivo de. acabar com a insubordinação, que é uma for­
ma de descumprir a lei;
- um plano de combate â inflação fracassa pelos aumen­
tos indiscriminados de preços, uma forma de descum­
prir a lei;
o insucesso num concurso se ameniza sob o argumento 
de que a banca é corrupta, ou seja, não cumpre as 
leis.
Enfim, uma série de atos, especialmente os arbitrários 
e ilegais, podem ser aceitos sob o argumento de que existem 
muitas pessoas que não cumprem as leis. No caso da pesquisa,"a
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maioria das pessoas." A própria lei oferece um argumento pode­
roso para o caso dos contratos, encontrado no artigo 1 .Q9 2 do 
Código Civil Brasileiro:
"Mo-ò contAatoò biZat2AaJj>, ne.nh.um doi> contAatantu, an- 
tnÁ de cumptLÍda a Aua. ob/vigaçRo, podz zxIqJji o Ámple. - 
minto da do olUâú."
Ou, trocando de ordem: se o outro não cumpre a sua parte, 
não me sinto obrigado a cutòprir a minha...
Ao se aventar esta possibilidade, ê conveniente alertar 
para um certQ aspecto da listagem de leis mais conhecidas (pág. 
A3 2 }. É que, quando os entrevistados dizem que a maioria das 
pessoas não cumprem as leis, podem estar-se referindo a leis 
jurídicas inconfundíveis coiri as morais. No quadro a seguir, são 
apresentadas as leis mencionadas pelos entrevistados que também 
podem ser encontradas na Bíblia. As leis bíblicas, como se per­
cebe, serão aqui. uti.liza,da.s cpmo exemplos de regras morais. O 
numero entre parêntesis indica, a quantidade de entrevistados que 
as mencionaram, convenção válida somente para este trecho.
Lei mencionada pelos entrevistados Correspondente na Bíblia
Lei sobre proibição de matar<artigo -"Não matarás" (Êx 20,13) 
121 do Código Penal (4).
- Lei sobre roubo, lei do roubo, lei -"Não furtarás" (Êx 20,15) 
sobre proibição de roubar (41
- Lei do Divórcio C23) _..Se ^  hctremj tendo escolhl_
do uma mulher, casar-se can 
ela, e vier a aborrecê-la 
por descobrir nela qualquer
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coisa inconveniente,escreve­
rá lima letra de divorcio..." 
(Dt 24, l-4)_
Porém, o Novo Testamento 
diz: "... não separe o hcmem 
o que Deus uniu." (Mt 19,6).
- Lei sobre o casamento (.1) - "Por isso o hanem deixará o
seu pai e a sua mãe para se 
unir â sua mulher e serão os 
dois uma só carne." (Gi 2,24)
- Lei sobre juros (.1) - "Se emprestares dinheiro a al­
guém do meu povo, ao pcfore 
que está ccntigo, não lhe 
será cano um credor: não 
lhe exigirás juros."
(Ex 22,25)
"Aquele que ferir mortalmente 
um hcmem, será morto." (Ex. 
21,12)
Porém, o Novo Testamento diz: 
"Se alguém te ferir a face 
direita, oferece-lhe tarrfoém 
a outra." (Mt 5,39)
Nos quatro primeiros casos, estabelece-se uma relação 
interessante: é maior o número de entrevistados que conhecem urria 
lei que contraria um preceito bíblico, do que os que conhecem 
uma que o confirme. Aqui convém fazer três esclarecimentos:pri­
meiro, que no caso do divórcio, o que vige ê a disposição do 
Novo Testamento, já que 85,5% dos entrevistados se declararam 
católicos. Segundo, que não se pode dizer que as leis sobre
juros e sobre a pena de morte estejam totalmente de acordo com
- Lei sobre pena de morte C.l)_
Note-se que não está mais em vigor, 
no Brasil.
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os textos bíblicos. Terceiro, ê de se notar que a quantidade de 
entrevistados que aparece nas comparações acima ê insuficiente 
para fundamentar estas inferências. Isto porque os 23 componen­
tes da amostra, que afirmaram conhecer a lei do divórcio, repre- 
sentam apenas 6,5% do total de entrevistados. E os 4 que mencio­
naram a proibição de matar, representam 1,1%. De modo que se já 
é precipitada uma inferência que se estabelece entre 4 e 23
componentes de uma amostra, esta inferência se torna menos con­
fiável ainda se os 27 componentes foram extraídos de uma amos­
tra com 351 pessoas.
Mas o que se pretende com aquelas comparações ê sugerir 
a possibilidade de que ocorra, entre os entrevistados, uma cer­
ta confusão entre regras jurídicas e morais. Esta possibilidade 
ê reforçada quando se observa a pequena quantidade de entrevis­
tados que acredita ser através de leis, que se criam obrigações 
de fazer ou não fazer, para as pessoas. Neste caso, cumprir a 
lei. seria muito mais uma obrigação moral, do que jurídica.
Todavia, ainda ê necessário verificar se, quando os
entrevistados dizem que "a maioria das pessoas não cumpre as 
leis" e que eles próprios "sempre cumprem as leis", estão se 
baseando em algum parâmetro para fazer estas afirmações. Ou se­
ja: existe uma relação entre o conhecimento de lei e a intenção 
de cumpri-la? Existe, também, uma relação entre o conhecimento 
dá lei e a avaliação do comportamento alheio perante ela? Estas 
relações serão analisadas no capítulo seguinte.
NOTAS
(l) Dispõe;: o parágrafo LIX, do artigo 59, da Constituição a- 
provada em 19 turno de votação, pela Assembléia Nacional 
Constituinte:
"Ninguém coyu^LdeJiado culpado ate o tfúwAito m  julgado dz A&n-
tznça punaZ condznatcisvta."
(2 ) Conforme certidão expedida pelo 19 Distrito Policial de 
Itajaí, situado no universo de pesquisa, no mês de outu 
bro de 19 86 foram registradas duas ocorrências de crime 
de roubo ("Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 
outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou 
depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossi­
bilidade de resistência:C.) - art. 157, do código Penal 
Brasileiro).
(3 .) Conforme Certidão expedida pelo Distribuidor do Fórum da 
Comarca de Itajaí.
Ca p í t u l o VII
Análise das Hipóteses. Interferénciá das Variáveis. Resultados
Possíveis PMm  o Omiverso de Pesquisa
A partir do quadro teórico exposto em capitulo anterior, 
foram levantadas nove hipóteses de trabalho. Além do estudo de - 
las, apreciamos variáveis que poderiam influir na' intenção de
cumprir a lei: idade, sexo, profissão, origens étnicas e reli­
gião. Neste capítulo, a partir do cruzamento de diversas variã - 
veis, serã feita a análise das hipóteses e também serão efetua - 
das outras verificações.
A seguir sao estudadas as _ hi-
poteses . Logo apos, sao analisadas as variaveis que, alem das 
constantes nas hipóteses, poderiam influir na intenção de
cumprir as leis. E, finalmente, apontam-se os possíveis resulta­
dos de uma pesquisa efetuada em todo o universo.
A intenção de não cumprir a lei é diretamente proporcio-
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nal â situação financeria dos entrevistados.
SjmáJLise
0 quadro 6^^ indica que a intenção de cumprir a lei 
independe da situação financeira dos entrevistados. Deste mo­
do, no universo de pesquisa, tanto os ricos, quantos os pobres, 
têm a mesma intenção de cumprir a lei(v. pág.A^ .8).
2- Hipótese
A intenção de não cumprir a lei ê inversamente propor­
cional ao grau de instrução dos entrevistados.
Analise
0 quadro 7 indica que a intenção de cumprir a lei in­
depende do grau de instrução dos entrevistados. Assim, nem da 
escolaridade, nem do conhecimento das leis [como se vê pelo 
quadro 81 depende a intenção de cumpri-las (pp.A^ .9 e A^.IO).
(Ê&.
3-i Hlpettese
A intenção de nao cumprir a lei ê diretamente propor - 
cional ao número de leis em vigor.
SmáJLlse
Para analisar por completo esta hipótese, haveria neces-
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sidade de realizar uma pesquisa em seqüência.f verificando se, 
â medida em que ia aumentando o número de leis em vigorr ocor - 
reria alguma modificação na intenção de cumpri-las. Dada . âs 
inúmeras dificuldades para a realização deste levantamento, op­
tou-se por investigar sobre a quantidade de leis conhecidas pe­
los entrevistados. E, a partir daí, cruzar a pergunta que resul­
tou desta investigação, com aquela que inquiria sobre a inten - 
cão de cumprir as leis, o que resultou no quadro 8. Este cruza­
mento indicou que a intenção de cumprir as leis independe da 
quantidade de leis conhecidas. Deve-se acrescentar, ainda, que 
somente 2,5% dos entrevistados alegaram desconhecer leis, por 
causa da grande quantidades destas (v. pág. A^.10).
A intenção de não cumprir as leis ocorre quando os
que a elas estão sujeitos não participaram de seu processo de 
elaboração.
•SamâljLse
0 cruzamento da pergunta que inquiria sobre a intenção 
de cumprir as leis com a que argüia sobre o conhecimento dos 
entrevistados quanto a quem as elabora (quadro 9); bem como com 
a que indagava sobre a convicção do entrevistado quanto â sua 
influência no processo legislativo (quadro 10) e, ainda, com 
a que investigava sobre o acompanhamento que ele tinha feito da : 
votação de leis (quadro 11), destinaram-se a analisar esta hi - 
potese. O cruzamento da pergunta sobre a intenção de cumprir 
as leis, com a que tratava do acompanhamento de suas votações,
comprova a clara correlaçao entre os que têm. intenção de cum - 
prir as leis e que jamais acompanharam seu processo de votação.
Ou seja, ocorre intenção de cumprir as leis, mesmo que os que 
a elas estão submetidos não tenham participado de seü processo 
de votação (os quadros citados estão nas pp. . 11, A1.12 e 1^13).
. . Ê interessante, ainda,-nota: os elevados percentuais da­
queles que, atribuindo a elaboração das leis a quem está no
poder, ou ao poder judiciário (e/ou profissionais do direito ocxn 
algum dos três poderes), têm intenção de cumpri-las (respecti - 
vãmente 93,7% de 16 e 89,4% de 19). A partir destes dados, vê- 
se que, no universo de pesquisa, a intenção de cumprir as leis 
independe daGonstituição. Cremos que essa intenção ocorreria, 
houvesse ali uma realeza, uma aristocracia, ou uma república. E 
continuaria ocorrendo mesmo com uma tirania, uma oligarquia ou 
uma demagogia, usando, aqui, a classificação aristotêlica, para 
as diversas constituições (.1957: 101-102), que Norberto Bobbio 
vai chamar, também, de "formas de governo" (1980: 471.
3B, «•5- Mípofcese
A existência de relações pessoais obstaculiza a inten - 
ção de cumprir as leis.
SmiüLn.se
A análise desta hipótese foi feita através do cruzamen­
to da pergunta que tratava da intenção de cumprir a lei, com a 
que inquiria se os entrevistados, diante de uma complicação,pre­
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feriam cumprir a lei ou dar: um jeitinho (p.A^.14 1, "Dar um 
jeitinho" foi colocado para os entrevistados como a opção con­
trária ao cumprimento da lei, como se vê no quadro 12. Ou se­
ja, a partir do que foi exposto em capitulo anterior, trans - 
pôs-se para a pesquisa as colocações de DAMATTA, segundo o 
qual, descumprir a lei através do jeitinho, é privilegiar a 
relação pessoal, em detrimento da lei (.1983: 169 e 184) .
0 resultado deste cruzamento gerou informações precio­
sas. Foi possível observar, primeiramente, que 8,2% dos en­
trevistados que afirmaram sempre cumprir as leis, admitiram 
dar um jeitinho, diante de uma complicação, em vez de agirem 
dentro da legalidade. Percebe-se, ainda, que 10,3% do total 
de entrevistados, preferem o jeitinho ao cumprimento da Lei, 
caso se defrontem com alguma complicação. Esta quantidade é su­
ficiente para provar que o "jeitinho" não ê uma lenda no uni - 
verso de pesquisa: ele realmente, existe, e uma parcela signi ­
ficativa dos entrevistados admite que toma este tipo de atitu­
de. Isto também vai demonstrar qüe, no universo de pesquisa, ê 
significativa a parcela dos que preferem dar um jeitinho, a 
cumprir a lei. Note—se, ainda, que, dentre as alternativas a - 
pontadas pelos entrevistados, a segunda preferência, apõs o 
cumprimento da lei, ê o jeitinho, que se antepõe âs intermediá­
rias. Outro dado importante é a coincidência de percentuais: a 
preferência pelo jeitinho entre o total de entrevistados(10,3%) 
é relativamente a mesma que entre os que disseram sempre cum­
prir a lei (8,2%). Ou seja, ambas estão muito próximas de 10%. 
Também ê curiosa esta contradição daqueles 8,2%: numa das per­
guntas, foram taxativos ao dizer que sempre cumprem as leis ; 
noutra, foram igualmente taxativos ao dizerem que, diante de
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uma complicação, preferem dar um jeitinho. Observe-se, também, 
que estes 10% podem ser suficientes para "provar" aos demais 
entrevistados que "a maioria das pessoas não cumpre as leis". 
Se estão predipostos a acreditar nisso, hã grandes possibili - 
dades de memorizarem apenas estes casos de descumprimento.
Ademais, se 10,3% dos entrevistados preferiram o jei - 
-tinho à lei, houve ainda 18,7% qué não excluíram a possibili - 
dade .de dar um jeitiníio, caso se defrontassem com uma compli - 
cação. E, entre os que afirmaram sempre cumprir as leis, 15,3% 
também não excluírairi a possibilidade de dar um jeitinho.
Finalmente convêm assinalar a coerência mantida por 
significativa parcela dos entrevistados: 74% dos que dizem 
sempre cumprir a lei, preferem esta alternativa ao jeitinho; e 
igualmente, 74% dos que preferem a lei ao jeitinho, disseram 
que sempre cumprem as leis. Aqui convêm lembrar que, entre a 
pergunta sobre a intenção de cumprir a lei e a que colocava a 
opção entre dar um jeitinho ou cumprir a lei, havia 17- outras 
perguntas. E, considerando o tempo médio das entrevistas, que 
girava em torno de 20 minutos, passavam-se cerca de três mi­
nutos entre uma pergunta e outra. Esta coerência também com - 
prova que a maioria'dos entrevistados compreendeu o significa­
do das perguntas.
Ainda assim, em que pesem os percentuais levantados, é 
de se assinalar que, para a maioria dos entrevistados, a possi­
bilidade de "darem um jeitinho" não os desestimula a terem in­
tenção de cumprir a lèi.
(5- . H ip ó tese
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Não há intenção de cumprir a. lei, quando esta i ana, - 
crônica, artificial, injusta ou defectiva.
jtoãlise
Esta hipótese pressupõe que a intenção de cumprir a 
lei dependa do conhecimento a respeito dela. Assim, a partir 
do momento em que os entrevistados tomassem conhecimento • de 
uma lei, julgariam se ela seria anacrônica, artificial, ' in­
justa ou defectiva. E, a partir deste julgamento, teriam ou 
não a intenção de cumpri-la. Todavia, o quadro 8 indica que 
a intenção de cumprir as leis não varia conforme o conheci - 
mento a respeito delas. Inocorrendo tal variação, não ê ra­
zoável supor que haja um julgamento, uma análise das leis,pe­
los entrevistados, para depois resolverem se têm ou não a 
intenção de cumpri-la,. Isto porque não ê confiável o julgamen­
to de alguém que não conhece o que está julgando.E, em se 
partindo do pressuposto de que o julgamento da lei depende de 
seu conhecimento, os dados da pesquisa não permitem afirmar 
que o anacronismo, a artificialidade, a injustiça e os defei­
tos de determinadas leis: influam na intenção de cumpri-las,no 
universo pesquisado.0 quadro 8 está na pág. A^IO.
a . -
7 -  H i p ó t e s e




As respostas à pergunta que inquire sobre a in­
tenção dos entrevistados de cumprirem as leis, confirma esta 
hipótese. Há, portanto, uma clara intenção de cumprir as
leis, dentre a maior parte dos entrevistados. Esta maioria é 
tão significativa, que se pode dizer que tambim ocorre no uni­
verso de pesquisa. Alem disso, os entrevistados que afijrmam 
sempre cumprir as leis, tendem a dizer que a maioria das pes­
soas não as cumprem (v. perg. 18, à pág. A2.10).
A maioria dos entrevistados diz que cumpre as leisrmas 
se contradiz quanto a esta afirmação.
ítaiáli-se
A análise desta hipótese foi realizada através do cru­
zamento da pergunta que inquiria se os entrevistados se consi­
deravam pessoas que cumprem as leis, com as que indagavam so­
bre o cumprimento de duas leis especificas: a lei municipal que 
proibe a propaganda através de carros com alto-falantes no
universo de pesquisa, e o artigo 42, da Lei das Contravenções 
Penais, que pune a perturbação dos outros através do abuso de 
instrumentos sonoros e sinais acústicos. Como a hipótese anun­
cia, buscou-se, aí, dar margem a que os entrevistados entras - 
sem em contradição. Ainda com estas duas perguntas, procurou - 
se verificar se, além de declarar que cumpriam estas leis, os
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entrevistados provocavam sua aplicação. No cruzamento efetuado 
(pp.A-L.15 e A^ 16) ê possível observar que os entrevistados man­
tiveram a tendência de dizer que sempre cumprem as leis e que, 
tanto no caso da lei sobre alto-falantes, quanto na das con 
travenções penais, eles as cumprem, mas não denunciam quan as 
transgride. Ou seja, os entrevistados não tendem a entrar em 
contradição quanto ao cumprimento da lei, só que não provocam 
sua aplicação sobre os que não as cumprem. Ê curioso, porêm, 
que, independentemente de os entrevistados saberem ou não se 
ê proibida a propaganda com carros de alto-falantes no centro 
da cidade, eles respondem que cumprem a lei que a. proíbe (página 
A^.17) . Da mésma forma, apesar de a maioria dos entrevista - 
dos não saberem que a punição dos que perturbam, com barulho, 
o trabalho e o sossego alheios consta em lei, ainda assim
afirmam que cumprem a norma que a proíbe (página A1.18).
Esta independência pode conduzir ã desconfiança de 
que os entrevistados nao estejam sendo sinceros em suas res - 
postas. Mas convêm lembrar que a propaganda com carros de al­
to-falantes não ê acessível a todas as pessoas. E como sõ ê 
feita por uma pequena parcela da populaçao (o reduzidíssimo 
número de carros que fazem este tipo de propaganda, no univer­
so de pesquisa, demonstra isso), ê altamente provável que os 
entrevistados nao mentiram. Quanto à perturbação dos outros, 
com instrumentos sonoros ou sinais acústicos, trata-se de 
comportamento proibido também em regras morais. Deste modo, a 
pesquisa não permite afirmar que, quando os entrevistados a- 
firmaram que nao fazem esta perturbaçao, tenham, sempre e ne­




O descumprimento das leis ê uma crença dos entrevista­
dos: dizem que cumprem as leis e que as outras pessoas não o 
fazem.
Amálise
Esta hipótese ê confirmada, ou seja, os entrevistados 
dizem q.ue eles próprios cumprem as leis, afirmando que a maio­
ria das outras pessoas não as cumprem. Ê o caso em que há 
maior correlação, dentre os analisados. Esta correlação vai 
ocorrer, porém, só num sentido: Os entrevistados que dizem 
sempre cumprir as leis,r tendem a dizer que a maioria das ou­
tras pessoas não as cumprem Cp.A-j_.19 ). Já os entrevistados 
que afirmaram que "a maioria das pessoas não cumpre as leis", 
não tendem a dizer que sempre as cumprem. Estas mesmas tendên­
cias se repetem no cruzamento da pergunta sobre a intenção de 
dar um jeitinho com a que trata do cumprimento da lei pelas ou­
tras pessoas Gp.A^.20- ).: os entrevistados que preferem cum­
prir a lei a dar um jeitinho, tendem a afirmar que "a maioria 
das pessoas não cumpre as leis"; enquanto que os desta última 
resposta, não tendem a responder que preferem a lei ao jeiti - 
nho.
Deve-se assinalar, ainda, que o quadro 19 ':(p . A1. 21') ja- 
íérn .de . demonstrar - como já alertado nas pp . 91/93 , cap .V >- que 
os entrevistados conhecem poucas leis (29,6% não conhecem lei 
alguma e 30,8% conhecem apenas uma lei, resultando que mais 
da metade do total - 60,4% - está numa destas situações), ain­
da revela outro dado. É que a afirmação de que "a maioria das
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pessoas não cumpre as leis" nao depende do conhecimento cjue os 
entrevistados têm da legislaçao. Ou seja, este conhecimento nao 
se mostra como parâmetro para os entrevistados julgarem o com - 
portamento alheio perante as leis. Ademais, o.quadro 20 revela 
que não hã dependência entre o conceito de lei emitido pelos 
entrevistados e a opinião sobre as demais pessoas, no tocante 
ao seu comportamento frente às leis (v .quadro 20 na p.A^.22).
(EMfcras Wazrüãwe A s
Quanto às outras variáveis analisadas, observou-se, na 
p..A .23 , que, à medida em que aumenta a idade dos entrevista­
dos, eles deixam de dizer que ■ .cumprem as leis na maioria das 
ocasiões, para dizer que as cumprem sempre. Deste modo, a maior 
tendência em dizer que "cumpre a lei na maioria das ocasiões" ê 
dos entrevistados que estao na faixa dos 21 a 30 anos. A partir 
deste quadro, portanto, pode-se dizer que há certa influência da 
idade na intenção de cumprir as leis, já que, quanto maior é a 
idade dos entrevistados, mais eles tendem a dizer que , sempre 
cunprem as leis.
Entretanto, não se pode afirmar que a intenção de cum­
prir as leis dependa de outras variáveis como sexo Cp.A^.24 ), 
profissão Op.A2 . 2 5 'l.f origens étnicas (pp.Ai.26 e Ai.2í)e re­
ligião ( p é A^.28 .) .
É oportuno esclarecer que, quando se fala em independên­
cia de determinados fatores, isto significa que, apesar de ocor­
rerem variações quantitativas nos cruzamentos, estas são insu - 
ficientes para permitir que se afirme ocorrer dependência entre
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uma e outra variável. Assim/ se na pág.A^.21, por exemplo, 79,1% 
dos entrevistados de origem predominantemente portuguesa, dizem 
que sempre cumprem as leis, enquanto que 84,4% dos de origem 
alemã fazem idêntica afirmação, esta diferença, se confrontada 
com os percentuais de entrevistados nestas condições, em rela - 
.ção ao total de amostra, e, ainda, em relação aos que dizem sem­
pre cumprir as leis, não se torna significativa a ponto de per­
mitir que se afirme ocorrer dependência entre as variáveis’. Oü, 
ainda, não é suficiente para provar, estatisticamente, tal de 
pendência.
Nestas análises, pois, chamou atenção a dependência que 
existe entre o dizer que se cumpre as leis e que os outros não 
as cumprem. Se, por um lado, tanto uma quanto outra afirmação 
não decorrem do conhecimènto da.s leis, por outro, foi possí - 
vel observar que a existência de entrevistados que optam, em 
situações complicadas, por um jeitinho, pode servir como parâme­
tro para os demais entrevistados crerem na existência de compor­
tamentos ilegais. 0 significado da.expressão "situação complica­
da", ou "complicação", não deve ser aqui explicitado, já que 
se trata de reprodução da. pergunta feita aos entrevistados. 0 
importante ê que a pesquisa demonstra que ela foi entendida co­
mo uma. situaçao crucial, cuja saída tanto pode ocorrer pelo cum­
primento da lei, quanto por outro comportamento que pressuponha 
seu descumprimento. E, aqui, pode-se reler o que foi escrito nas. 
pp. 123 a 126, do cap. VI, sobre a conveniência de se acredi - 
tar que "a. maioria das pessoas não cumpre as leis"...
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KESIDLTMÍOS POSSffVElS PâRâ O UNIVERSO DDE PESQUISA
Foi observado, na amostra, que os entrevistados, em 
sua maioria, dizem que sempre cumprem as leis. 0 que ocorre, 
porém, no universo de pesquisa?
Dada a confiabilidade da amostra, ê possível i esperar 
que alguém, ao entrevistar todos os elementos do universo de 
pesquisa, obtivesse resultados muito próximos dos aqui inferi­
dos, desde que-estes elementos se enquadrassem nos requisitos 
previamente estabelecidos para a pesquisa. Portanto, deveriam 
ser totalmente capazes para os atos da vida civil, residir no 
lugar delimitado e não ter freqüentado ao curso de Direito.
No universo de pesquisaf a maioria das pessoas diz que 
.sempre cumpre as leis, mas acha que a maior parte das outras 
pessoas não as cumprem, Se tomarmos somente as que afirmam cum­
prir as leis, perceberemos também uma forte tendência em dizer 
que:este comportamento não. é seguido pela maioria das outras 
pessoas.
Uma. vez que se dizem cumpridores das leis, os que
constituem maioria., no universo de pesquisa, não pretendem dar 
um jeitinho, no caso de se defrontarem com alguma complicação. 
Todavia, ê possível que percebam um outro grupo que, apesar 
de minoritário, é significativo. Trata-se daqueles que, ao se 
verem complicados, solucionam seus problemas dando um jeitinho.
É de se esperar, tajnbêm, que grande parte dos elemen - 
tos do universo nao se sinta bem ao ser tratada como descumpri- 
dora da lei. Ma,s, provavelmente, aceitará tal tratamento ao
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ser lembrada de algo que sabe muito bem; "a maioria das pessoas 
nao cumpre as leis". E sera persuadida desta vejrdade coiti a 
narrativa de algum dos atos praticados por um membro daquela 
minoria que prefere dar um jeitinho. Para quem narrou o ato e 
para quem o ouviu, não haverá a menor idéia de que os que dão 
um jeitinho são muitor poucos: pelo contrário, eles serão apon­
tados como os que adotam o comportamento dominante. Afinal, ne­
nhum dos dois, ouvinte e narrador, fez qualquer contagem ■ de 
quem, em relação a quantos, costuma "dar um jeitinho".
Uma quantidade muito próxima de um quinto dos elementos 
do universo, tem outro exemplo de que as leis nao sao cumpridas: 
eles sabem que a propaganda com carros de alto-falantes é proi­
bida no centro da cidade, mas., constantemente, vêem um carro ou 
outro fazendo este tipo de propaganda. Ë verdade que a grande 
maioria não sabe desta proibição e, se fosse feito um referendo 
da lei municipal que regula o assunto, limitado ao universo de 
pesquisa, os votantes ficariam divididos entre os que'são neu­
tros, os favoráveis e os contrários. Mas se houvesse abstenção, 
dos neutros, a proibição seria mantida. SÓ que, antes do refe - 
rendo, seria necessário explicar â grande maioria dos elementos 
do universo que a proibição deveria ser feita por lei. E, ape­
nas para uma reduzidíssima- parcela,não precisaria esclarecer que 
esta proibição teria de ser concretizada por uma lei municipal.
Se ê possível dizer que, com ou sem referendo, sendo 
ou não expressão da vontade geral, a maioria dos elementos do 
universo de pesquisa têm intenção de cumprir a proibição de 
propaganda com carros de alto-falantes, o mesmo não se pode 
dizer da intenção de provocar a aplicação da norma proibitiva.
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Isto porque, entre os elementos do universo, sao rarjssimos a 
queles que dizem já ter denunciado transgressões a essa norma.
Não denunciar transgressões, porém, é um tipo de
conduta adotado pela maioria dos elementos do universo de
pesquisa. É assim que esta maioria age, quando se sente per — 
turbada pelo abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústi - 
cos. É possível que nao se possa esperar um comportamento di­
ferente, afinal, menos dametade destes elementos sabe que é 
punido por lei quem provoca este tipo de pertubação. Ademais, 
são minoria aqueles que conseguem dar uma explicaçao coeren­
te ou aceitável, e ainda afirmarem que se trata de uma lei, 
para o texto que enuncia a punição. De qualquer modo, bem
mais do que a metade dos elementos do universo afirma que nao 
perturba o trabalho ou o sossego alheios abusando de instru - 
mentos sonoros ou sinais acústicos.
.A OBTEMÇAQ IMS C0WMECIBÕTQ5 JUIRfDJLCOS
Acontece, porim, que não é com as disposições legais 
sobre barulho, que mais se preocupam os elementos do univer­
so de pesquisa. 0 que eles conhecem, nas leis, são as normas 
sobre inquilinato, relações de trabalho, penas para alguns 
crimes, normas sobre ensino, divórcio, relações econômicas e 
regulamentação de suas profissões. Leis constitucionais, tri­
butárias, preyidenciãrias, direitos humanos, proibição de 
fumar, obrigatoriedade do voto, do serviço militar, leis so­
bre direitos de família e das sucessões, leis abolicionistas
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e outras listadas no Anexo 3, são conhecidas poj: uma, parcela
muito pequena do universo. Resulta, pois, que há uma enorme
quantidade de leis, cuja existência ê ignorada pelos elemen - 
tos do universo de pesquisa.
Não se pense, porém, que este desconhecimento se deva 
basicamente a fatores independentes da vontade.dos elementos 
do universo. Se um terço; deles ignora as leis por este moti - 
vo, mais da metade não conhece as leis porque não quer. Mas se 
alguém desejasse divulgar uma lei entre as pessoas que residem 
no centro de Itajai, a partir dos dados desta pesquisa, ele 
deveria saber o seguinte:
- i conveniente persuadir aquelas pessoas a desejarem 
conhecer a lei;
- a lei deveria ser divulgada, simultânea e predominan­
temente, pelos meios de comunicação Crã.dio, televi - 
são, jornais e revistas!;
- um bom reforço para esta divulgação seria dado pelas 
pessoas que, tomando conhecimento da lei, a repassas­
sem para as outras;
- um terceiro reforço para a divulgação, poderia ser 
feito através da distribuição de copias do texto da 
lei;
- somente se houvesse disponibilidade de fartos recur­
sos, ê que seria conveniente aplicá-los na divulga - 
ção da lei através de placas, livros, formulários e 
advogados, já que a quantidade de pessoas atingidas
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por estes meios e muito pequena.
Seguindo estas regras, pode-se estimar que algo em tor­
no de 2/3 das pessoas que se pretende atingir, terão conhecido 
a lei.
Mas se os meios de comunicação obtém uma significativa 
preferência dos elementos do universo, quando se trata de co­
nhecer leis, o mesmo não acontece ao se tratar de deveres.Nes­
te caso, ocorre uma pequena concentração daqueles que souberam 
de seus deveres, ouvindo outras pessoas. Mesmo assim, convêm 
frisar que este modo de conhecer deveres se destaca levemente 
dos demais, seguido pelos órgãos de imprensa. A obtenção do 
conhecimento de deveres, pois, ocorre de forma dispersa, quan­
to aqueles demais modos, quais sejam os órgãos estatais (aí 
incluídas consultas pessoais a estes órgãos, o recebimento de 
intimações, autuações e situações assemelhadas). , a leitura de 
leis, a consulta, a advogados e a distinçã,o entre o certo e o 
errado, conforme os ditames da consciência.
yê-se, portanto, que nem para conhecer leis, nem para 
sa.ber sobre seus deveres.^ os elementos do universo de pesqui­
sa conseguem eleger um modo que ganhe a preferência da maioria. 
Ainda, assim, mais da metade destes elementos conhece, pelo
njenos, uma, lei. Isto porque se 1/3 dos elementos não conhece 
lei. alguma; outro terço conhece somente uma lei a terça parte 
restante, conhece mais de uma lei, Mas se pode concluir que ê 
ipuito pequena a quantidade de leis conhecidas pelos elementos 
do universo. Especialmente quando se verifica que o número dos 
que conhecem mais de seis leis, na amostra, é insignificante' 
para o universo. E seis leis é quase nada em relação à quanti-
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dade de leis a que estão sujeitos aqueles elementos.
Acontece que mesmo conhecendo tão poucas leis, uma
quantidade muito próxima da metade das pessoas que residem no 
centro de Itajaí, sabe que as leis são feitas pelo poder legis­
lativo. Dentre os que detêm esta.3 informação, há certa dificul­
dade para achar quem saiba mais alguma coisa sobre o proces­
so legislativo. E será necessário muito esforço para encontrar 
alguém que saiba explicar este processo legislativo, completa­
mente de acordo com o que: dispõeürtos artigos 46 a 59 , da Cons - 
tituição Federal de 1969.
Na outra metade, ou seja, entre aqueles que não atri - 
buem a elaboração das leis ao poder legislativo, há dois gru - 
pos que, apesar de pequenos, sao significativos no universo:os 
que afirmam ser a lei feita somente pelo poder executivo e os 
que atribuem a feitura das leis a grupos minoritários.
AS (CARACTE R ff S TIC AS DA IWAIDRIA
Feitas estas considerações, é interessante, para fina­
lizar este capítulo, traçar o perfil de uma imaginária . pessoa 
que reüna características - da maioria dos elementos do universo 
de pesquisa. Seria o tipo de pessoa que alguém, ao visitar o 
centro de Itajaí, teria njais chances de encontrar.
Esta pessoa seria uma mulher, na faixa dos 21 a 40 
anos. Sua origem étèica predominante é brasileira (.2) . Isto se 
conhecer suas origens, pois é possível, também, que as ignore.
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Moraria hü mais de 3 anos no centro e na cidade de Itaja,!, com 
seu marido e filhos, ou sozinha. Sua renda familiar e superior 
a cinco salários mínimos. Tem instrução mínima, de primeiro grau 
(1- a 8- série), e máxima, de terceiro grau, sempre completos. 
Ela seria do lar ou professora, e católica. Independente do
conceito, ela acha que a lei deve ser cumprida. E se lhe for 
perguntado, dirã que conheceu apenas uma lei, através dos meios 
de comunicação. Mas poderá também dizer que ficou sabendo • por 
ouvir pessoas e, quem sabe, lendo a lei. Somente conhecerá es­
ta lei, ■ porque não teve interesse em conhecer outras, ou, tal- 
vez, por seu baixo grau de instrução ou informação. Mesmo as­
sim, ela poderá dizer que há necessidade de se conhecer as 
leis em todas as situações ou, então, não saberá explicar em 
que situações se precisa conhecer estas leis.
Esta mulher também dirá que a lei é feita pelo poder le­
gislativo, e que ela não tem influencia no processo de formação 
das leis. Poderá, porém, dizer exatamente o oposto: a lei não 
é feita pelo Poder Legislativo, e ela não tem influência no
processo de formação das leis. Mas as probabilidades de nunca 
ter acompanhado a votação de alguma lei, são enormes, como ê 
quase certo que ela dirá que as pessoas não são tratadas como 
iguais perante a lei. Com chances um pouco menores, mas . ainda 
consideráveis de probabilidades, ela assegurará que sempre cum­
pre a,s leis e que, diante de uma. complicação, não "dá um jeiti- 
nho". Fornecendo estas duas respostas, ela acrescentará que a 
maioria das pessoas não cumpre as leis. Mas se lhe for pergunta­
do como sabe se está cumprindo as leis, dirá que não sabe ou 
que julga, distinguindo o certo do errado. Talvez diga que cum - 
pre as leis que conhece, ou que julga pelas informações que ou­
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ve de outras pessoas. Quanto a.Qs seu? deveres, tantQ ppde men­
cionar um ou dois que possam ser considerados jurídicos, como 
poderá listar deveres morais e jurídicos. Mas ê bem possível 
que se lembre de ter feito alguma coisa a que era obrigada ou 
que a lei mandava fazer. Ela pode ter tomado conhecimento des­
ta obrigação de diversas maneiras, mas há alguma chance, se 
bem que pequena, de ter se informado ao ouvir outras pessoas. 
Ela assegurará, porém, que cumpriu com sua obrigação.
Uma possibilidade tão pequena quanto a de dizer que 
conheceu suas obriga:ções, ouvindo pessoas, ê a de dizer que 
só a lei cria obrigações. Talvez por isso, apesar de achar cer­
to que se pague impostos, ela, dificilmente, dirá que pensa as­
sim em virtude de determinação legal, ainda que ache ser obri­
gação de todos tal pagamento. Em sua opinião, o dinheiro dos 
impostos deve ser revertido em benefício da população, mas, na 
realidade, ê usado para fins ilícitos, ou não para o qué ela 
acha que deveria ser.
Esta hipotética personagem feminina tanto poderá ser 
neutra, quanto a favor, ou mesmo contra a propaganda feita com 
carros de alto-falantes. Mas ou ela não saberá, ou dirá que 
este tipo de publicidade ê permitido no universo de pesquisa , 
acrescentando que ignora o modo pelo qual se o proíbe. Caso 
não ignore, dirá que a proibição deve ser feita por lei, ou 
então que o interessado em que se proíba, vã tratar disso na 
prefeitura. Ela própria, porem, nao faz este tipo de propagan­
da, mas também não denuncia quem a faz. E sabendo ou não que a 
Lei das Contravençoes Penais pune qúem perturba os outros, com 
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, cumpre o preceito le­
gal, mas também não denuncia quem o descumpre. Talvez por pen-
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sar que sua denúncia não será. levada adiante, jã que, a,lém dé 
achar que a maioria das pessoas não. cumpre as leis, ela também 
acredita que a maioria dos ricos ganhou o ...dinheiro desonesta - 
mente. Quer dizer: aqueles para quem formalizaria a denúncia , 
certamente descumprem as leis. E, além disso, se forem ricos, 
serão também desonestos.
É necessário esclarecer que a descrição que acaba .de 
ser feita, ê de uma personagem hipotética e criada apenas com 
fins ilustrativos. Isto porque, pela lei das probabilidades,quem 
joga um dado, tem uma. chance em seis de obter um determinado nú 
mero. Pode acontecer, entretanto, que após jogar o dado sèis 
vezes, não obtenha, em nenhuma jogada, o número pretendido. Da 
mesma forma, quem for ao universo de pesquisa tem, pelo menos, 
cincoenta chances, em cem, de encontrar pessoas que correspon­
dam ao tipo apresentado. Aí, o que se pode garantir é que, en­
tre as cem, seguramente nao serao todas que corresponderão ao 
referido ti,po. E, da mesma forma, pode-se garantir que jamais 
deixarão de ser encontradas nestas cem pessoas uma significa - 
tiva quantidade que corresponda, ao tipo descrito.
Notas
Cl) Os quadros a seguir referidos, constam do anexo 1.
(2) Não hã pretensão, neste trabalho, de se afirmar ou ne­
gar a existência de uma origem brasileira. Assim, ao 
se usar ta,l expressão, apenas se está reproduzindo o 
que foi declarado pelos entrevistados.
CoNSIDERÂCOES FlNAIS
É bem provável que se aquela hipotética personagem fe­
minina, descrita no capitulo anterior, lesse este trabalho, 
não acreditaria nos seus resultados. Afinal ficaria sabendo de 
algo que "sõ uma pessoa muito ingênua", ou "mal informada", 
ou, quem sabe, "até mal intencionada", poderia dizer: "No
centro de Itajaí, a maioria das pessoas tem intenção de cum­
prir as leis."
Ê que, a partir de tal afirmação, outras ' "explicações 
teriam de ser dadas, para empreendimentos que esta mulher ten­
tou, e que fracassaram. Talvez por isso não pudesse mais pro - 
curar os culpados de seus fracassos entre, os outros, mas siirv 
nela mesma.
Mas se não fosse verdadeira a intenção da maioria,, de 
cumprir as leis, até que ponto seria possível sustentar o con­
trário, ou seja, uma certa "vocação" dos elementos do universo 
de pesquisa, para o descumprimento das leis? '
Ê verdade que a pesquisa não permite dizer a que leis
153
os entrevistados se referiam, ao afirmar que "a maioria das 
pessoas não as cumpre'! ‘Mas revela uma ausência de parâmetros, 
tanto para a afirmação de que cada um sempre cumpre as leis, 
quanto para a opinião de que as demais pessoas não as cumprem.
Sorrem-se a isso alguns dos restantes resultados da pes­
quisa, segundo os quais preponderam, entre os entrevistados,as 
formas indiretas de obtenção;de conhecimento legais. Assim, 
somente 9,63% conheceram as leis que mencionaram através de 
leitura direta destas leis; e cai para 3,99% o percentual da­
queles que conheceram guas obrigações também através de leitu­
ra de leis. Enquanto isso, 54,13% conheceram leis por meios 
que permitiam interpretações de terceiros (as pessoas que in­
formaram, os órgãos de imprensa e os advogados), e 43,87% co­
nheceram suas obrigações da. mesma forma. Uma vez que pelo me­
nos a metade dos entrevistados recebeu conhecimentos jurídicos 
de maneira indireta, ê possível que outras informações, quanto 
ao comportamento das demais pessoas frente â lei, tenham acom­
panhado tais conhecimentos.
Mas os próprios resultados da pesquisa dispensam in­
vestigações a respeito da existência de uma "vocação" para o 
descumprimento das leis. Não que o assunto desmereça,, por si, 
ser investigado. SÓ que não é o caso para o presente trabalho, 
no qual se comprovou que existe, na maioria das pessoas que 
compõem o universo de pesquisa, a intenção de cumprir as leis. 
Elas acreditam nas leis, mas não nas pessoas.
É interessante, porém, que nos autores consultados e
mencionados no capitulo m  (páginas 52 e 53 ), ha, mesmo que 
no fundo, um desejo de legalidade, ou de uma ordem juridica,
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como já se salientou. E se REALE, GUSMÃO e MACHADO NETO, todos
referidos naquele capítulo (página; 49)
' , * *
afirmaram que a maioria cumpre as leis, e que intui ram
de certo modo.,-, alguma coisa que não se distancia muito da rea­
lidade, se for aplicado o que afirmaram ao universo, de pesqui­
sa. Mas o Direito e ós juristas existiriam se fosse uma verda­
de assente que ,a maioria das pessoas nao cunpré. às leis? E es­
ta mesma pergunta pode ser feita quando LYRA FILHO, FARIA, ,SOU 
ZA JÚNIOR e SOUZA SANTOS,'também mencionados no capítulo III 
(páginas 48 e 49 , respectivamente), interpretam a descum- 
primento da^  lei por certos grupos.
Entre os juristas citados no capitulo 'III, incluindo 
P. NADER , está sempre patente a. intenção das pessoas de
cumprir as leis e sõ não o fazem quando esta intenção ê invia- 
b'iliz.ad*a pelos novos costumes, pela discordância com a lei vi­
gente, ou pela inviabilidade de a lei ser cumprida.
Já em HOLANDA e DAMATTA, as coisas são um pouco dife - 
rentes: o descumprimento das leis seria um fenômeno estrutural 
na sociedade brasileira, onde a regra seria o não cumprir. To­
davia, especialmente em DAMATTA, o que se passa a vislumbrar , 
a partir desta pesquisa, ê a reprodução do senso comum.
Para a teoria jurídica, porém, este trabalho remete a, 
pelo menos., duas discussões quanto â eficácia da lei: primei - 
ro, que em a maioria dos elementos do universo de pesquisa de­
sacreditando que as outras pessoas cumpram as leis, fica aba - 
lado um dos pilares do Direito, qual seja, a segurança. Por 
via de conseqüência, entre aqueles elementos não se espera que
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a conduta das demais pessoas seja previsível.
Em segundo lugar, a pesquisa demonstra a pequeníssima 
quantidade de leis conhecidas pelos entrevistados. E se com - 
prova que o principio da obrigatoriedade de l e i ^  ê, de fato, 
apenas uma ficção no universo de pesquisa.
rias, seja por desconhecimento, seja por intenção de 
infringir a lei, hã aqueles que a descumprem, no centro • da 
cidade de Itajaí. Durante a realização das entrevistas, nao se 
passava nunca mais de uma semana sem que lã transitasse um 
carro com alto-falantes, a fazer propaganda de alguma casa co­
mercial ou de certo produto. E, dado ao alarido que faziam,tu­
do se encaminhava para confirmar que a intenção dos elementos 
do universo era de descumprir as leis. E a continuidade des­
se tipo de propaganda deixava evidente que nao era aplicada a 
sanção prevista na lei municipal e, muito menos, aquela pre - 
vista na Lei das Contravenções Penais. NADER(1985:197) tam - 
bem intuíra corretamente? A negligência da Administraçao se­
ria uma das causas do descumprimento da lei?
A pesquisa indicou que essa negligência da Administra­
ção ê correspondida pela omissão dos cidadãos. A eles e dado' 
o direito de peticionarem aos Poderes Públicos, em defesa de 
direito ou contra abusos de autoridade, conforme já menciona­
do na página 76 . Mas a mesma maioria que declara cüitprir os dois 
dispositivos legais acima citados, também declarou nunca ter 
denunciado o descumprimento por parte das outras pessoas.
CARLIN (1985:15,17), ao propor a criação do Mediador
na nova Constituição Brasileira, informa que a açao daquele a 
gente (que consistiria na "defesa do cidadão contra eventuais
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desvios, abusos ou excessos do Estado") pode ser dé ofício ou 
provocada. Ora, diante do que foi apurado nesta pesquisa,ca­
so houvesse um Mediador no universo de pesquisa, este agiria, 
em geral, de oficio. E, de modo algum, seriam necessárias me­
didas para evitar a avalanche de reclamações sobre a qual aler­
ta o mesmo autor, eis que haveria bem poucos recla - 
mantes.
Mesmo assim, um novo tema a investigar no universo de 
pesquisa, seriam as relações entre o agir da Administração e 
as pressões dos cidadãos para tanto. Não que tais estudos se­
jam inviáveis em outros universos, mas porque o escolhido para 
o presente trabalho mostrou-se válido não somente para forne - 
cer as informações decorrentes das'entrevistas, como também 
aquelas de caráter historico.
Tanto é que sé tornou possível observar que, em Itajal, 
o processo colonizador foi muito semelhante ao de outras cida­
des brasileiras, ou seja, não faltaram, ali, as disputas pelas 
sesmarias e a alegação, de seu cultivo como razão para manter 
nelas os que as ocupavam. Também se observou o papel da Igreja 
na instalação dos primeiros colonizadores e na aquisição de 
personalidade jurídica pelo lugár. E viu-se que, também em 
Itajal, pra,ticou-se o coronelismo. Mas, a par deste coronelis- 
mo, constatou-se que as elevações do lugar, primeiro a curato, 
depois a freguesia e, finalmente, a, município, foram sempre 
precedidas de reivindicações populares. Um dado que revela 
não se tratar de pessoas que sempre esperaram as coisas acon - 
tecer. Pelo contrário, os primeiros moradores também provoca - 
ram acontecimentos.
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já os moradores atuais, por seu turno, ou seja, espe - 
cificamente os elementos do universo de pesquisa* se nao se 
mostraram capazes, em sua maioria, de provocar a aplicaçào de 
certas leis, declararam-se dispostos a cumpri-las sempre.
Esta intenção de cumprir as leis não sofreu interfe - 
rência de certas variáveis, como sexo, grau de instrução, pro­
fissão, origens étnicas, religião e situaçao financeira. Toda­
via, as pessoas que estão na faixa etária dos 21 aos 30 anos, 
podem'não ter sempre a intenção de cumprir as leis, mas a
têm, na maioria das ocasiões. K medida que os elementos do 
universo atingem idades superiores a trinta anos, adquirem a
intenção de cumprir as leis, sempre.
\
Mesmo com esta intenção, é quáse insignificante a
quantidade de leis conhecidas, em comparação ao numero total 
a que estão sujeitos os elementos do universo de pesquisa.
' 1
Como forma de conhecimento das leis, há ligeira predo­
minância dos meios de comunicação, e das informações de pessoa 
a pessoa.
Entre os componentes da amostra, sô 1,14% soube expli­
car o processo legislativo de acordo com o Direito vigente no 
Brasil. Estes e outros 50%, atribuíram a elaboração das leis ao 
Poder Legislativo; os últimos o fazendo de forma incompleta.Na 
outra metade dos componentes da amostra, estão os que atribuem 
a elaboração das leis a grupos minoritários, ao Poder Executi­
vo, ou a profissionais do Direito C38,46%) e os que não sabem 
quem faz a,s leis (_5,12%)..
Quanto à lei municipal, esta sõ ê conhecida por 22,23% 
dos componentes da amostra.
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Como se observou na página 54 ha autores regpeitã 
veis que apontam a intenção de descumprir as leis como fenôme­
no ocorrente na sociedade brasileira. Aceitar tal fenomeno pa­
ra o universo de pesquisa, que e uma parte da sociedade brasi— ■ 
leira, significa ter sempre a mao uma causa para muitos desa — 
certos. Uma causa que, de resto, como aqui foi constatado, ê 
tida como incontroversa pela maioria da população daquele uni­
verso. .
Esta maioria, conforme se constatou neste trabalho,tem,
pelo menos, oito opiniões em comum:
cada .qual se considera urrt cumpridor das leis; 
diante de uma "complicação", prefere cumprir a lei do que 
"dar um jeitinho";
as pessoas não são tratadas como iguais perante a lei; 
a maioria das pessoas não cuitipre as leis; 
o dinheiro dos impostos ê usado para fins ilícitos; 
a maioria dos ricos ganhou o dinheiro desonestamente; 
não se faz denúncias de infração a certas leis, apesar da 
intenção de cada um de as cumprir; 
não se acompanham as votações das leis.
As oito opiniões iriajoritárias se apresentam, por seu 
turno, como tentadoras explicações para fenômenos ocorrentes no 
universo: tendência a complicar certos atos, prática de ações 
arbitrárias, abuso de direitos, excesso de poder, autoritaris­
mo, e a conseqüente aceitação destes fenômenos como necessá - 
rios.
Mas estas opiniões da maioria também evidenciam uma 
descrença nas soluções jurídicas, por parte dos elementos do
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universo. Acresça—se que é significativa, a, quantidade desses 
elementos que não têm interesse em conhecer leis; que decla - 
ram ter intenção de cumprir as leis independentemente de quem 
as elabora e que não vêem, na lei, uma forma de criar obriga­
ções. Este quadro, se revela que cada um dos elementos se sente 
obrigado a cumprir as leis, demonstra, também, que estes ele­
mentos não acreditam na possibilidade de obrigar os outros 
através da lei. O Direito, portanto, perde uma de suas carac­
terísticas que o distingue da moral: a bilateralidade atribu­
tiva, jã explicitada na página 103 Confundido com a moral, 
o Direito passa a depender da autonomia da vontade. E aqui 
surge outra das explicações tentadoras que os resultados des­
ta pesquisa sugerem: as soluções de força seriam aceitas pe­
los elementos do universo, como remédio para os problemas que 
não acreditam possam ser resolvidos pelo Direito. E, quando 
impossibilitados de usar a força, ou o "jeitinho",tenderiam ao 
conformismo.
Em outro ponto, a divulgação de casos em que ocorreu 
o descumprimento da lei perde o sentido de alerta para estes 
comportamentos indesejados. Ao contrário, reforça-se a idéia 
de descumprimento majoritário, muitas vezes deixando presumi­
da a impunidade.
E se "a maioria não cumpre as leis", suas atitudes se­
rão imprevisíveis. Situações de conflito, portanto, tenderiam 
a ser evitadas, preferindo-se soluções conciliatorias, em
geral controláveis.
Enfim, são tantas as "explicações tentadoras" que as 
opiniões majoritárias colhidas ensejam, que se corre o risco
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de avançar em demasia nos limites aceitáveis para uma disser - 
tação.
Não se pretende, assim, uma busca de explicações para 
fenômenos ocorrentes no universo de pesquisa, além daqueles 
explicitados na Introdução. E, para eles, o que se constatou , 
em suma, foi que em geral, os elementos do universo de pesqui­
sa têm intenção de cumprir as leis, mas acreditam que a maio - 
ria das outras pessoas não tem esta intenção.
Espera-se, porem, ter contribuído, aqui, de alguma for- 
ma, para a compreensão de certos comportamentos de uma determi­
nada sociedade, em relação â lei.
A investigação aqui relatada evidentemente não esgota
o assunto. Alem da possibilidade de existirem outras variáveis 
que influam na intenção de cumprir as leis, cabem novos enfo - 
ques sobre os dados aqui apresentados. Alêm deles, informações 
colhidas na pesquisa de campo ainda estão para ser estudadas.
Pode-se estudar, também, possíveis causas da opinião 
majoritária, segundo a qual, "a maioria das pessoas não cumpre 
as leis." E os efeitos desta opinião: políticos, jurídicos,qui­
çá econômicos. E não surgiram, neste trabalho, indícios , de 
que ocorre uma descrença no Estado e suas instituições? Por 
que esta descrença?
Todavia, ao se alimentar a crença no descumprimento ge­
neralizado das leis, não haveria, embutido aí, um tipo de do-
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minação, â maneira do "divida e impere"?
Mas se a sociedade aqui investigada passasse a acredi­
tar que a maioria de seus membros cumpre as leis? Não decorre­
riam dal consideráveis transformações? Não estaria lã, ef£ 
tivamente implantado, o Estado de Direito?
Enfim, este trabalho não traz resultados definitivos e 
se pretende ser apenas um ponto de partida para outros estudos. 
Estudos que, de alguma forma, possam tornar melhor a vida das 
pessoas. Pois,como lembrou um personagem de Garcia Márquez, "a 
sabedoria nao valia a pena se nao fosse possível se servir de­
la para inventar uma nova maneira de preparar o feijão".
NOTA
(1) "Ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que não a 
conhece." BRASIL. Decreto-Lei n? 4.657, de 4 de setem­
bro de 19 42. Lei de Introdução ao Código Civil.(art.39)
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N O T A
Nos quadros que seguem, os números estao assim distribuidos:
- o número do canto superior esquerdo, significa o percentual 
de respostas em relaçao a linha, conforme a figura abaixo.
76,2
- o número do canto inferior esquerdo, significa o percen' 
tual de respostas em relaçao a coluna, conforme a figura 
abaixo.
45,3
-I- o número do canto superior direito, significa a quantida - 
de, em valores absolutos, de entrevistados que responderam 
às duas alternativas, conforme a figura abaixo.
2
- o número do canto inferior direito, significa o percentual 
de entrevistados, em relaçao ao total, que responderam as 
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te dos cruzamentos 
de alternativas 





__  - — - -------------------—-- -—  . i
Lembrou-se de obrigação legal 60,99 \
Afirmou que cumpriu com esta obrigação I1 57,28
Acredita aue as oessoas não são tratadas como iguais perante a lei
1
92,05 .
Acredita,que a maioria dos ricos ganhou o dinheiro desonestamente 76,09
Afirmou que as pessoas não são tratadas como iguais perante a lei t 92.05
Afirmou que a maioria das pessoas não cumpre as leis 78 ,09
Acredita que as pessoas não são tratadas como iguais perante a lei 92 ,05
/  62,41
Considera-se uma pessoa que sempre cumpre as leis 69,25
Afirmou que a maioria das pessoas nao cumpre as leis 78-, 09 > 62,70
Acredita que a maioria dos ricos ganhou o dinheiro desonestamente ’ 76,09 /
Afirmou que é através de lei que se obriga alguém a fazer ou não fazer algo 23,65 18 ,52
78,09 /
firmou que as pessoas não são tratadas como iguais perante a.lel
Afirmou que a maioria das pessoas não cumpre as lei_s_ ______ __
a maínria rios ricos canhou o dinheiro desonestamente
.....
92,05
78,09 \  59,56 ;
76,09 /
Mencionou o cumprimento dà lei como um de seus deveres, ainda que listando outros 8,83 \
Acrescentou ao conceito de lei, que esta deve ser cumprida 60,13
Considera-se uma pessoa que sempre cumpre as leis 69,25 17,38
Afirmou que é através de lei que se obriga alguém a fazer ou deixar de fazer 23,65 /
Acrescentou ao conceito de lei que esta deve ser cumprida 60,13 \
Considera-se uma pessoa que sempre cumpre as leis 69,25
Considera-se uma pessoa que sempre cumpre as leis --------------
69,25
\  19,09
Disse que se deve pagar impostos porque a lei assim o manda 27,93 /
rnnslriera-se uma Dessoa que sempre cumpre as leis _ _ 69,25 N.
Acredita que a'maioria das pessoas não cumpre as leis 78,09
y 46,17
92,05 / '
Lembrou-se de obrigação legal
60,99
\  40.18
Considera-sè uma pessoa que sempre cumpre as leis 69,25 /
Lembrou-se de obrigação legal .... ....... .........





Afirmou que se precisa conhecer as leis em todas as situações 28,78 \
Mencionou como seu dever o cumprimento da lei, ainda que listando outros deveres 8,83
/  ’,30
Afirmou que é através de lei que se obriga alguém a fazer ou deixar de fazer 69,25
.----V 9,97
Afirmou que é através de lei que se proibe a propaganda com carros de alto-falan- 23,65 /
Considera-se uma pessoa que sempre cumpre as leis 69.25 \
Afirmou que é através de lei que se criam obrigações de fazer e n fazer p/todos 23,65 y  7,i2
27,93 /
Acrescentou ao conceito de lei, que esta deve ser cumprida 60,13
Afirmou que e através de lei que se obriga alguem a fazer ou deixar de lazer .23,65 /
28,78 \Afirmou_qye se precisa.conneçer a_ie.i_ern_tuu_rto_ox * .. ■ ~
Afirmou que é através de lei q.se criam obrigaçoes de fazer e n.fazer p/ todos 23,65 y  2.85
------ - A „„„ «!« nroíbe a DroDaaanda c/carros de a.-falantes... „ .23,65 /  ---
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V S .  E m  I t a j a í ,  e x i s t e  u n a  l e t  
^ N s a u e  p r o i b e  a  p r o p a g a n d a  c o m  
®  c a r r o s  d e  a l t o  f a l a n -  
( e n t r e v i s - ^ V ^ t c s »  n o  c e n t r o  d a  c l -  
^ s ^ d a d e .  0  ( e n t r e v i s ­
t a d o )  s e  c o n -  t a d o )  c u m p r e
s i d e r a  u m a  p e s s o a  1®  3 t a
\ l e i . . . ?
q u e  s e m p r e  c u m p r e  a s  
, l e i  s ?
N a o  r e s p o n d e u ;  
a  r e s p o s t a  n a o .  
p e r m i t e  n e n h u ­
m a  c o n c l u s ã o
N a o  d e n u n c i a  
e  f a z  o  t i p o  
d e  p r o p a g a n d a
D e n u n c i a  e  f a z  
o  t i p o  d e  p r o ­
p a g a n d a
N a o  d e n u n c i a  e  
n ã o  f a z  o  t i p o  
d e *  p r o p a g a n d a
D e n u n c i a  e  
f a z  o  t i p o  
d e  p r o p a g a n ­
d a
T o t a i s  d a s  
linhas
N ã o  a a b  e
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  . 0 , 0
1 0 0 , 0  4  
1 . 2  1 , 1
0 , 0  0  
°.° o . o
4
1 . 1
N ã o  s e  c o n s i d e r a  u m a  p e s s o a  
q u e  c u m p r e  a s  l e i s
0 , 0  0  
0 . 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  o  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  o *°
õ
0 , 0
S e  c o n s i d e r a  u m a  p e s s o a  q u e  d e s -  
c u m p r e  m a i s  d o  q u e  c u n p r e  a s  
l e i s
0 , 0  , 0  
0 , 0  0 , 0  ]
0 , 0  0  
O . Ó  0 , 0
0 , 0  o  
0 , 0  0 , 0
1 0 0 , 0  4  
1 . 2  1 . 1
0 , 0  0  
0 . 0  0 , 0
4
1 . 1
E v e n t u a l m e n t e  c u m p r e  a s  l e i s 0 , 0  0  | 
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  o  
0 , 0  0 , 0
1 0 0 , 0  3  
0 , 9  0 , 9
0 , 0  0  
0 , 0  , 0 , 0
3
0 , 9
C u m p r e  e v e n t u a l m e n t e  a s  l e i s »  p o i s  
n a o  p o d e  c u m p r i r  t o d a s
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0  :
. 0 , 0  0  
0 , 0  o . ò
0 , 0  o  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0
0 . 0
A c h a  q u e  c u m p r e  a s  l e i s  e m  p a r t e 0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
5 0 , 0  1 
1 0 0 , 0  0 , 3
5 0 , 0  1 
0 , 3  0 , 3
0 , 0  0
0 , 0  0 , 0
2
0 , 6
C u m p r e  a s  l e i s  d e n t r o  d o  p o s s í v e l
1 4 , 2  1 
9,. 0 0 , 3
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0 .  0 , 0
8 5 , 7  6  
1 . 8  1 , 7
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
7
• 2 , 0
P r o c u r a  c u m p r i r  a s  l e i s 0 , 0 *  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
1 0 0 , 0  8  
1 , 8  2 , 3
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
8
2 . 3
C u m p r e  a  l e i  n a  m a i o r i a  d a s  o c a ­
s i õ e s
1 , 2  1 
9 , 0  0 , 3  .
o',o • 0 
0 , 0  0 , 0
• 0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
9 6 , 2  7 7  
2 3 , 4  2 1 , 9
2 , 5  2  
3 3 , 3  0 , 6
8 0
2 2 , 8
C u m p r e  a s  l e i s  s e m p r e
3 , 7  9  
8 1 , 8  2 , 6
1 2 , 0  5  
1 0 0 , 0  1 , 4
0 , 0  0  
0 , 0  0 , 0
9 2 , 5  2 2 5  
. 6 8 , 5  6 4 , 1
1 , 6  4
6 6 , 6  1 , 1
2 * 3
6 9 , 2
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( e n t r e v i s t a d o )  a c h a  q u e  a  
®  m a i o r  p a r t e  d a s  p e s s o a s  
( e n t r e - Vs' \  c u m p r e ,  o u  s e m p r e  o -  
b e d e c e  a s  l e i s ?  
v l s t a d o  s e  >.
N a o  r e s p o n d e u
D e p e n d e
l e i
d a
A  m e t a d e  d a  p o ­
p u l a ç ã o  c u m p r e  
e  a  o u t r a  m e ­
A  m a i o r  p a r t e  
d a s  p e s s o a s
A  m a i o r  p a r ­
t e  d a s  p e s ­
T o t a i s  
' 1 i n h a 8
d a s
c o n s i d e r a  u m a  p e s - Ss«w 
s o a  q u e  c u m p r e  a s
t a d e  n ã o  c u m ­
p r e  a s  l e i s
n a o  c u m p r e  
a s  l e i s
s o a s  c u m p r e  
a s  l e i s
l e i s ?  . N .
N  à  o  s a b e . 0 , 0 0
0 , 0 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 4 0 , 0 *. 0 4
0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 0 0 , 0 0 , 0 . 1 . 4 1 . 1 0 , 0 0, f t 1 , 1
N a o  s e  c o n s i d e r a  u n a  p e s s o a  q u e 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 * 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0
c u n p r e  a s  l e i s 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0
S e  c o n s i d e r a  u n a  p e s s o a  q u e  d e s - 0 , 0 ó 0 , 0 0 0 , 0 ô 1 0 0 , 0 ■* 4 0 , 0 0 4
c u n p r e  m a i s  d o  q u e  c u m p r e  a s  l e i s 0 , 0 0 , 0 0 , 0  . ■9 0 . 0 , 0 0 , 0 1 . 4 1 . 1 0 , 0 0 , 0 1 . 1
* E v e n t u a l m e n t e  c u m p r e  a s  l e i s
0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 3 0 , 0 0 3
0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 0 0 , 0 0 , 0 1 . 0 0 , 9 0 , 0 0 , 0 0 , 9
C u m p r e  e v e n t u a l m e n t e  a s  l e i s , 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0
p o i s  n a o  p o d e  c u m p r i r  t o d a s
0 , 0 0 . 0 0 , 0 0 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0
A c h a  q u e  c u m p r e  a s  l e i s  e m  p a r t e
0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 2 0 , 0 0 2
0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 0 0 , 0 0 . 0 0 , 7 0 , 6 0 , 0 0 , 0 0 , 6
C u m p r e  a s  l e i s  d e n t r o  d o  p o s s í v e l 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 8 5 , 7 6 1 4 , 2 1 7
, 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 0 0 , 0 0 * , 0 2 , 1 1 . 7 1 , 6 0 , 3 2 . 0
P r o c u r a  c u m p r i r  a s  l e i s
0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 8 0 , 0 0 8
• 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 . 0 0 , 0 0 , 0 2 . 9 2 , 3 0 , 0 0 , 0 2 , 3
C u m p r e  a  l e i  n a  m a i o r i a  d a s - 0 , 0 0 0 , 0 0 1 . 2 1 8 6 , 2 6 9 1 2 , 5 1 0 8 0
o c a s i o e s 0 , 0 0 , 0 0 , 0 0 , 0 2 0 , 0 0 , 3 2 5 , 1 1 9 , 7 1 6 , 1 2 , 8 2 2 , 8
C u m p r e  a s  l e i s  s e m p r e 3 , 7 9 0 , 4 1 1 , 6 4 7 3 , 2 1 7 8 2 0 , 9 5 1 2 4 3
1 0 0 , 0 2 , 6 1 0 0 , 0 0 . 3 6 0 , 0 1 . 1 6 4 , 9 5 0 , 7 8 2 , 2 1 4 , 5 6 9 , 2
T o t a i s  d a s  c o l u n a s
9






7 8 , 1
6 2
1 7 , 7
3 5 1





Divisão dos entrevistados por sexo:.
0
(entrevistado)-^^. Totais das -
se considera uma Feminino Masculino J.inhas
pessoa que cumpre as leis?
■N ã o s a b e
100,0 4 0,0 0 4
1.7 1,1 0,0 0,0 1,1
Não se considera uma pessoa que cumpre as leis 0,0
0 0,0 .0 0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Se considera uma pessoa que dèscumprè mais do que 25,0 1 75,0 3
4
cumpre as leis 0,4 0,3 2,5 0,9 1,1
Eventualmente cumpre as leis
33,3 1 66,6 2 3
0.4 0,3 1,6 0,6 0,9
0,0 0 0,0 0 0
Cumpre eventualmente as leis, pois não pode cumprir 
todas 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0
. Acha que cumpre as leis em parte
50,0 1 50,0 1 2
0,4 0,3 0,8 0,3 0,6
Cumpre as leis dentro do possível
71,4 5 28,5 2 7
■ 2,1 1,4 1,6 0,5 2,0
75,0 6 25,0 2 8
Procura cumprir as leis
2,5 1,7 1,6 0,6 2,3
Cumpre a lei na maioria das ocasloes 61 r 2
49 38,7 31 80
21,2 14,0 26,0 8,8 22,8
67,4 164 32,5 79 243
Cumpre as- leis sempre
70,9 46,7 66,3 22,5 69,2
231 119 351
Totais das colunas 65,8 33,9 100,0
INTENÇÃO DE CUMPRIR A LEI EM 







QUADRO GERAL DAS RESPOSTAS 
Perguntas (variáveis) e res­
postas (alternativas)




0 - Não soube dizer ...................
1 - Não quis informar ..................
2 - Sem rendimentos ..... ..............
3 - Atê 1 salário mínimo . .............
4 - Mais de 1, até 3 salários mínimos ..
5 - Mais de 3, até 5 salários mínimos ..
6 — Mais de 5, atê 10 salários mínimos ,
7 - Mais de 10, atê 20 salários mínimos










2 - Na maneira de pensar (do entrevistado), o 
que ê uma lei? (Ou como o (entrevistado ex­
plicaria a uma criança o que é uma lei?)
0 - Admitiu que não sabe, ou nada se infe-
riu da explicaçao . .................. '
1 - Somente afirmou que ninguém cumpre a
lei, sem expressar nenhuma explicação.. 7 1,995
2 - Somente afirmou que os outros não cum
prem a lei, sem expressar nenhuma expli-
. . 2 5  7,125caçao . ............................... '
3 - A lei é ordem, norma, regra, ou determi­
nação imposta por alguém (governo, pes - 
soa, ou ser indeterminado) a outrem (so­
ciedade, povo ou ser indeterminado)---- 16 4,56
4 - A lei é uma norma, uma regra. . ........ 22 6,27
5 - Somente fez bom juízo de valor sobre a
lei ................................... 36 10'26
6 - Explicou que a lei é feita para ser cum­
prida . ................................. 130 37,05
7 - Explicou que a lei é imposta e deve ser
cumprida .....'......... .............**•'. 42 11' 97
8 - Explicou que a lei deve ser cumprida e
sua elaboração decorre da vontade dos des
tinatários ,por meios diretos ou indiretos. 39 11,115
A2 .3 
ABS %
3 - Ó (entrevistado) poderia dizer as leis que co­
nhece?
0 - Não conhece lei alguma 10 4 29,64
1 - Mencionou apenas leis não jurídicas; ou nada
foi possível inferir da resposta; ou mencionou
apenas leis inexistentes ou que não estão em vi-
gcrr ................................................................................  3 ° - 855
2 - Afirmou que conhece algumas leis, sem es­
pecificá-las 33 9,405
3 - Especificou algumas leis que conhece, mas
afirmou que conhece outras, não as espe­
cificando ..............................  1 0,285
4 - Afiímou que conhece 1 lei, ou 1 tipo de
lei, que especificou.......... .......... 108 30,78
5 - Afirmou que conhece 2 leis, ou 2 tipos de
lei, que especificou.................... . 64 18,24
6 - Afirmou, que conhece 3 leis, ou 3 tipos de
lei, que especificou............ ....... 28 7,98
7 - Afirmou que conhece 4 leis, ou 4 tipos de
lei, que especificou........ .......... . 6 1,71
8 - Afirmou que conhece 5 leis, ou 5 tipos de
lei, que especificou........ ........... 2 0,57 ^
9 - Afirmou que conhece 6 leis, ou 6 tipos de
lei, ou mais, que especificou ..........  2 0,57
4 - Como, ou onde conheceu estas leis?
0 - Não sabe onde conheceu as leis que mencio­
nou ....... .............................  5 1,425
1 - Prejudicada (alternativa 0 da pergunta an­
terior) ....... ..................... 122 34,77
2 - Conheceu as leis que mencionou ouvindo pes­
soas ou por meios assemelhados .........  67 19,095
3 - Conheceu as leis que mencionou consultando
advogados ...............................  10 2,85
4 - Conheceu as leis que mencionou através do
rádio e da televisão..... ............... 21 5,9 85
5 - Conheceu as leis que mencionou através de
jornais, revistas, rádio e televisão.... 25 7,
6 - Conheceu as leis que mencionou lendo em
nornais, livros, revistas, pelo rádio e 
televisão, consultando advogados e ouvin­
do pessoas ............ ................. ^  -*-2'
7 - Conheceu as leis que mencionou lendo em
jornais, revistas, livros, pelo radio e
pela televisão .........................  2 '
8 - Conheceu as leis que mencionou lendo-as
em manuais, formulários, contratos, p l a ­
cas ou livros ......... ................. 22 6,
9 - Leu as leis que mencionou .......... 34 9,
5 - Por que não conhece outras leis?
0 - Não deu motivo para desconhecer outras
leis ............. ...... ............. 8 2
1 — Prejudicada (respondeu a alternativa 0 da
pergunta 3) ............. . .............. ^2^
2 - Desconhece outras leis por falta da vonta­
de, de interesse .......................  89 25
3 - Desconhece outras leis porque não tem tem­
po para conhecê-las, ou porque não consi - 
dera isto como sua atividade profissional, 
ou porque se limita a conhecer as leis que 
tratam de seu comportamento, ou lhe dizem
u  g
respeito. ..............................
4 - Desconhece outras leis por causa de seu
baixo grau de instrução ou de informaçao;
ou por causa do baixo grau de instrução ou
de informação das pessoas em geral ......  31 8
5 - Desconhece outras leis porque nunca preci­
sou conhecê-las, ou porque "nunca se envol­
veu com a lei", ou porque vai conhecendo 
















A . 5 2
ABS. %
6 - Desconhece outras leis porque são injus -
tas, ou porque as pessoas não as cumprem,
ou porque estas outras leis não são apli-
8 2,28
7 - Desconhece outras leis porque nao são di
vulgadas ou porque é difícil o acesso a
28 7,98
8 - Desconhece outras leis por causa de sua
grãndé quantidade' •. . . ~ • • • . • • 8 2,28
9. - Desconhece, outras leis porque não parti-
3 0,855
Não conhece nenhuma lei? Por que?
0 - Não deu motivo para desconhecer as leis. 14 3,99
1 - Prejudicada (alternativas 1 a 8 da per -
226 64,41
2 - Desconhece as leis por falta de vontade,
46 13,11
3 - Desconhece as leis porque não considera
isto como sua atividade profissional, ou
porque o conhecimento das leis não faz
9 :. 2,56 5
4 v Desconhece as leis por causa de seu bai­
xo grau de instrução ou de informação . 31 8, 835
5 - Somente irã conhecer leis quando tiver
necessidade ou quando viver uma situaçao
juridicamente normada. Desconhece as leis
porque não viveu nenhuma destas situações 10 2,85
6 - Desconhece as leis porque as pessoas não
6 1,71
7 - Desconhece as leis porque não são divul -
gadas ou porque ê difícil o acesso a elas 6 1,71
8 - Desconhece as leis por causa de sua gran-
1 0,285
9 - Desconhece as leis porque não participou
2 0,57
7 - Em que situações se precisa conhecer a lei?
0 - Não explicou........................ . 85 24,225
1 - Afirmou que não hã situações em que se
precise conhecer a lei.................  ^  3,42
2 - Afirmou que se precisa conhecer a lei
quando da pratica de atos formais ou por
ela regulados . ........................ 44 12,54
3 - Afirmou que precisa conhecer a lei em si­
tuações de conflito ...................  67 19,095
4 - Afirmou que precisa conhecer a lei para
proteger seus direitos ou para se infor -
mar sobre direitos e deveres .... . 38 10,83
5 - Afirmou que precisa conhecer a lei em to­
das as situações . ...................... 101 2 8,785
6- - Afi;rmou que precisa conhecer a lei para
determinar a própria conduta social .... 4 1,14
8 - Quando se fala em leis, quem o (entrevistado)
imagina que faça estas leis? ....
O,  ^Não sabe quem faz as leis ......... ..... IV 4,845
1 - Não especificou quem faz as leis ou deu
resposta incompatível com a pergunta .... 1 0,2 85
2 - A lei é. feita por grupos minoritários .... 39 11,115
3 - A lei ê feita por quem tem ou está no po -
der ................................... 16 4,56
4 - A. lei ê elaborada somente pelo poder execu­
tivo, ou pelo poder executivo e grupos mi­
noritários . ........................... 61 17,385
5- A lei é feita pelo poder judiciário ou por 
profissionais do direito (advogado, juizes, 
promotes e juristas) ou estes com outros 
dos três Doderes. . . ...................... 19 5,415
6 - A lei é elaborada pelo poder legislativo
(resposta incompleta em relaçao ao Direito 
vigente no Brasil, quanto ao processo de 
elaboração das leis)...... ...........*••• 137 39,045
7 - A lei é elaborada pelos poderes legislati­
vo e executivo (resposta incompleta em re­
lação ao Direito vigente no Brasil, quanto 




8 - A lei é elaborada pelo povo, direta ou indi--
ritamente .................................
9 - A lei ê elaborada pelos poderes legislativos
e executivo (resposta completa em relação ao 
Direito vigente no Brasil, quanto ao proces­
so de elaboração das leis).................
0 (entrevistado) acredita que possa ter influên­
cia (ou dar palpites) sobre as leis que são fei­
tas) . . .
0 - Não respondeu; ou disse que não sabe; ou
afirmou que cada uma faz a sua lei .......
1 - Não tem influência, pois afirmou que não en­
tende do assunto'; ou porque não será ouvido, 
ou porque não tem relações pessoais; ou por­
que está satisfeito com o que está sendo fei­
to; ou porque não quer influir ; ou porque não 
se acha com direito de influir ...........
2 - Pode influir através de relações pessoais;ou
diretamente; ou pode influir,rmas não terá a-
ceitacão........... .......................d
3 - Afirmou que não tem influência no processo
de formação das leis, mas deveria ter.....
4 - Afirmou que tem influência no processo de
formação das leis, norôue paga impostos ....
5 - Afirmou que terá influência no processo de
formação das leis, quando da Assembléia Na - 
cional Constituinte ............. ..........
6 - Afirmou que pode ter influência no processo
de formação das leis através de grupos de 
pressão ................................. i •
7 ^ Afirmou que pode ter influência no processo
de formação das leis através do voto .....
8 - Disse somente que hão pode ter influência
no orocesso de formação das leis .........*• ' v
9_ Disse somente que pode ter influência no 
processo de formação das leis ............
A2.8 
ABS. %
10- O (entrevistado) já acompanhou a votação de al­
guma lei?
0 - Não entendeu a pergunta; ou não se lembra ... 4 1,14
.............. ..296 84,36
1 - ................. . .................
2 - Já acompanhou, mas não sabe qual foi a lei... 10 2,85
3 - já acompanhou, de diversas leis ............ ..7 1,995
4 - Acompanhou a votação da lei do divórcio e da
, . 1 * . . . 2  0,57 lei do aborto......... .....................
5 - Acompanhou a votação de leis que diziam res
.7 1,995 peito a sua proxissdo .......................
6 - Acompanhou a votação da emenda constitucional
sobre as eleições diretas para presidente da
república (Emenda Dante de Oliveira) ou de ou-
tras leis sobre organizaçao política . . ...... ^  /,x^
11- Do que tratava esta lei?
........5 1,4250 - Nao sabe ............................
„ . , ■ ....... 30 4 86 ,641 - Prejudicada .......................
2 - A resposta dada corresponde apenas em parte ao
assunto tratado pela lei ............. ....... 6,84
3 - A resposta dada corresponde ao assunto tratado
, , . .........  17 4,845pela lei . ..........................
4 - A resposta dada não corresponde ao assunto tra-
' . , . .....  1 0,285tado pela lei....... ..................
12- Esta lei mudou alguma coisa na vida do (entrevista 
do)?
~ , .... 6 1,710 - Nao sabe . ........................ ......
„ . . ...... . 309 88,0651 - Prejudicada ............................
- - ... 1 0,2852 - Nao respondeu............. .............
3 - Não mudou porque a lei é incompatível com a
n . ......... 3 0, 855realidade ....... ....................
4 - Não mudou, porque a lei não o afeta diretamen
........ . . 4  1,14te . ...............................
5 - Mudou, porque a lei foi rejeitada . ......... 2 0,57
6 - Não mudou, porque a lei foi rejeitadà...... 5 1,42 5
7 - Mudou, indiretamente ............ ........... 2 0,57
~ - . . . . . 10 2,858 - Nao mudou . ...........................
______ 9 2,565
9 - Mudou................... . *......
ABS. %
13- 0 • (entrevistado) cumpre esta lei?
0 Não sabe se cumpre .................... ..3 0,855
1 - Prejudicada ..............................^13 89,205
2 - A resposta dada não permite,, qualquer con- .
clusão ................•.................0 0
3 - Não pode responder, pois a lei foi rejei
tada . ...................................3 0,855
4 - A lei não o atinge ................. • •• 4 1,14
5 - Não cumpre a lei . ......................2 0,57
6 - Cumpre a lei ............................26 7,41
14- O grau de instrução do (entrevistado) ê:
0 - Analfabeto ...........................  5 1,425
1 - Semi-analfabeto ......................  3 0,855
a  3 *"*2 - 1 9  grau (1- a 4- serie), completo, ou
19 grau (5- a 8- série) incompleto .... 89 25,365
3 - 1 9  grau (1- a 4- série) incompleto .... 2 5 7,125
4 - 1 9  grau (5- a 8- série) completo, o 119
grau incompleto ..................... . 42 11,97
5 - 119 grau completo, ou III9 grau incom­
pleto .................• ••............ 112 31,92
6 - III9 grau completo, ou Pós-Graduação
(Especialização) incompleto ..........  60 17,1
7 - IV9 grau (Especialização) completo, ou
Mestrado incompleto ........... ...... 11 3,135
8 - IV9 grau (Mestrado) completo, ou Douto­
rado incompleto . ..................... 3 0,855
9 - IV9 grau (Doutorado) completo.... . 1 0,285
15- O (entrevistado) acha que todas pessoas são 
tratadas como iguais perante a lei?
0 - Não sabe . .............................. 4 1,14
1 - Depende do caso ....................... .1 0,285
2 - N ã o ........ ............................323 92,055
3 - Sim .............. ......................21 5,985
A . 10
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16- O (entrevistado) acha que a maior parte das 
pessoas cumpre, ou sempre obedece às leis?
0 - Não respondeu .........................
o j n • 1 0,2851 - Depende da lei ........................  x '
2 - A metade da população cumpre e a outra
metade não cumpre as leis .............








, . .......  274 78,09leis .................................
4 — A maior parte das pessoas cumpre as leis 6 2 17,6 7
17- 0 (entrevistado) acha que, diante de uma
complicação, é melhor cumprir a lei ou dar 
um jeitinho?
0 - Não sabe ...........................
1 - Depende da complicação . ...............
2 - Prefere dar um jeitinho ...............  36 10,26
3 _ prefere dar um jeitinho, pois no Brasil
deve-se agir assim, ou porque todos agem
assim........................ ..........
4 _ prefere cumprir a lei, mas se for possí­
vel dá um jeitinho . ........ * ..........
5 _ prefere dar um jeitinho, mas tentou jus­
tificar sua opção...... *..............
6 - Prefere dar um jeitinho, mas acha errado
este comportamento, que considera um cos-
......  4 1,14tume ........... .......* *........
7 _ Prefere cumprir a lei, mas acha que, âs
vezes, o jeitinho resolve a complicaçao.. 11 3,135 
g _ prefere cumprir a lei, desde que esta se-
7 1 995ja certa, ou justa...... . ......... i
9 - Prefere cumprir a lei .................  244 69,54
18- 0 (entrevistado) se considera uma pessoa que 
cumpre as leis?
0 - Não sabe .............................   ^ l/14
1 - Não se considera uma pessoa que cumpre
.  . ___ 0 0as leis ...............................
2 - se considera uma pessoa que descumpre mais
do que cumpre as leis . ................ 4 l/14
A_ .112
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3 - Eventualmente cumpre as leis............
4 - Cumpre eventualmente as leis, pois não po­
de cumprir todas. .......................
5 - Acha que cumpre as leis em parte .......
6 - Cumpre as leis dentro do possível.......
7 - Procura cumprir as leis .............
8 — Cumpre a lei na maioria das ocasioes ....







19- Como o (entrevistado) sabe se está obedecendo 
ou desobedecendo às.leis?
0 - Não sabe; não tem certeza; nada foi possí­
vel concluir da resposta ....... . . ...... ^8
1 - Sabe, julgando por regras morais ou dis -
tinguindo o certo do errado............ . 79
2 - Sabe, pois afirmou que cumpre seus deve -
res . .................... . .............. 13
3 - Sabe por ouvir informações sóbre leis, de
41outras pessoas . .........................
4 - Sabe porque nunca alguém condenou sua con­
duta ................... ...... • .......... 2'*'
5 - Sabe porque paga suas dívidas e impostos . 15
6 - Sabe porque não foi processado ........... 17
7 - Sabe porque nao causa danos aos outros e
respeita os direitos alheios ........ . 10
8 - Sabe porque observa os deveres legais que
mencionou . .......................... . 12
9 - Cumpre as leis que conhece ..............  45
20— o (entrevistado) poderia dizer algumas coisas 
que tem obrigação de fazer, ou alguns de seus 
deveres?
0 - Não sabe . ...............................
1 - A resposta dada não permitiu nenhuma con -
clusão ............ .......... • • ..........
2 - Mencionou somente deveres morais (= incoer­



























3 - Mencionou deveres morais (= incoercíveis
e sem bilateralidade atributiva) e deve­
res jurídicos ( = coercíveis e com bila -
teraiidade atributiva) ............. . 63 17,955
4 - Não cumpre os deveres, ou não se sente
obrigado a cumprir, mesmo que constem
ert> lei .......... ...................... 2 0,57
5 - Mencionou um tipo de dever jurídico .... 62 17,67
6 - Mencionou dois tipos de deveres jurídi -
cos ...................................  72 ' 20,52
7 - Mencionou três tipos de deveres jurídi -
cos . .................................. 39 11,115
8 - Mencionou quatro ou mais tipos de deve -
res jurídicos . ....................... . 2 3 6 , 5 5 5
9 - Mencionou expressamente como dever o cum­
primento da lei, ainda que listando ou­
tros deveres ................ ........ .. 31 8,835
O (entrevistado) se lembra de ter feito algu­
ma coisa por ser obrigado a fazer ou porque 
a lei mandava?
0 - Não sabe; não respondeu; a resposta não
permite nenhuma conclusão ..... .........
1 - Não se lembra ..........................
2 - Nao se lembra de obrigação . . . . .....
3 - Não se lembra de obrigação legal .....
4 - Lembra-se de obrigação .................
5 - Lembra-se de obrigação legal ....... ..
6 — Lembra—se de obrigaçao e de cbrigaçao
legal ....... ...........................
Como o (entrevistado sabia ou como procurou sa­
ber se era obrigado a fazer?
0 - Não soube dizer ........................
1 - Prejudicada .................. . . .......












3 - Soube ouvindo pessoas (os pais, os p r o ­
fessores, ou os patrões) ..............  77 21,945
4 - Soube consultando advogados ...........  9 2,56 5
5 - Soube através da imprensa (rãdio, televi­
são, jornais e revistas) e ouvindo outras
pessoas . ..............................  37 10,545
6 - Soube através de jornais, livros, ou re­
vistas . ................................ 2 2,28
7 - Soube através de órgãos estatais, ou ao
receber intimações, autuações e situações
assemelhadas ...........................  2 3 6,555
8 - Soube através de leitura de leis .......  14 3,99
2 3- E fez o que era obrigado?
0 - Não .................................... ...20 5,7
1 - Prejudicada ............................ ...122 34, 77
2 - Não expontaneamente, mas fez ........... ...1 0,2 85
3 - Em geral não fez, o fazendo eventualmente 1 0,2 85
4 - Nem sempre fez o que era obrigado....... ...1 0,2 85
5 - Fez, desde que achasse certo ........... ...2 0,57
6 - Em geral fez, não o fazendo eventualmente 2 0,5 7
7 - Sim . .................... ................. 201 57,285
24- 0 que o (entrevistado! acha que se deve fazer, 
quando se quer que todo mundo faça ou pare de 
fazer alguma coisa?
0 - Não sabe ................ ............... 10 8 30,78
1 - É impossível obrigar as pessoas a fazer ou
deixarem de fazer alguma coisa ..........  22 6,2 7
2 - Não se deve obrigar alguém a fazer ou dei­
xar de fazer alguma coisa ............. . . 25' 7,125
3 - So se consegue obrigar alguém a fazer. ou
deixar de fazer alguma coisa mediante o uso
da força .................................  32 9,12
4 - Consegue-se obrigar alguém a fazer ou deixar
de fazer alguma coisa através da persuasão
(sem uso de força) .......................  50 14,25
5 - Consegue-se por ato de uma autoridade ou do
Poder Executivo ................. ......... 12 3,42
6 - Consegue-se desde que a determinação seja
V 13
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precedida de uma consulta popular ......... ....19 5,415
7 - Consegue-se através de lei ............ • 83 2 3,655
25- Qual ê a profissão do (entrevistado)?
0 - Sem profissão .............. ...............01 0,285
1 - Profissão não catalogada abaixo ....... ....17 4,845
2 - Aposentado, ou do lar ......... ............137 39 ,045
3 - Autônomo, sem III9 grau ............... ....33 9 ,405
4 - Profissional liberal, ou autônomo, ou em­
pregado, com III9 grau .............. ......26 7,41
5 - Professor ou assemelhado ......... .........36 10,26
6 - Funcionário, ou empregado público ..... ....10 2,85
7 - Proprietário de industriai ou comércio,
ou gerente ............................ ....38 10,83
8 - Comerciário, bancário, escriturário ou
assemelhado . ............. .................^4 12,5 4
9 - Industriãrio, ou operário, ou assemelhado 9 2,565
26- 0'(entrevistado) acha certo pagar impostos?
0 - Não sabe ...................................1 0,2 85
1 - Depende da situação do contribuinte .......14 3,99
2 - Não acha certo ............................24 6 ,84
3 - Não acha certo porque os impostos estão
caros ................... ............• • •  ^ 0,57
4 - Acha certo, mas os impostos estão caros . 12 3,42
5 — Depende do imposto ..................... ...5 1,425
6 - Acha certo, mas sonega . .................. 2 0,57
7 - Acha certo ..... \ ..... ..............* • • 2 74 78,09
8 - Acha certo, desde que o dinheiro seja bem
empregado ........................ .........17 4 ,845
2 7- Porque o (entrevistado) acha certo ou errado 
pagar impostos?
0 - A resposta não permite nenhuma conclusão. 24 6,84
1 - Acha errado pagar impostos, mas o motivo





2 - Acha certo: é a maneira de haver progresso
na cidade, estado, ou país .............  62 17,67
3 - Acha certo porque o pagamento de impostos
confere direitos .......................  20 5,7
4 - Acha certo, pois quem tem propriedades de
ve pagar impostos ......................  13 3, 705
5 - Acha certo, porque o imposto é uma contri­
buição para o município, estado, ou país, 
ou serve para dar algum rendimento ao go - 
verno . ................... ................ 104 29,64
6 - Acha certo, porque permite a redistribui -
ção da renda ........ ■• ................... 7 1,9 95
7 - Acha certo, pois cs impostos servem para
pagar os funcionários ............ ....... 20 5,7
8 - Acha certo, pois o dinheiro retorna aos
que pagam, sob a forma de serviços públi -
cos......................................  71 20,2 35
9 - Acha certo, porque a lei assim o determina 5 1,425
2 8- Todo mundo tem obrigação de pagar impostos?
0 - Não sabe .......... ........................3 0,855
1 - A resposta não permite nenhuma conclusão 0 0
2 - Não................................ .........108 30,78
3 - Sim, menos os pobres . .....................23 6,555
4 - Sim, mas somente os ricos .............. ...11 3,135
5 - S i m ....... ............................. ...206 58,71
29- Por que?
0 - Não esclareceu o fundamento da obrigação 47 13,395
1 - Prejudicada .............................  102 29 ,07
2 - É um devo: moral....................... . • 26 7,41
3 - Paga-se impostos para ter direitos, ou para
usufruir de bens ou serviços públicos ....  14 3,9 9
4 - Paga—se impostos em decorrência da situaçao
de proprietário ..........................  12 3,42
5 - A obrigação deve ou deveria estar escrita .20 5,7
ABS. %
6 - É decorrência da necessidade de redistri-
buição da renda ........................ 2 0,5 7
7 - 0  governo decide sobre a obrigação de pa­
gar impostos ...........................  29 8,265
8 - 0  povo deveria ser ouvido, para decidir- 
se sobre a obrigação de pagamento de i m ­
postos ................................. 1 0,285
9 - A obrigação de pagar impostos se fundamen­
ta ou deveria se fundamentar em lei ..... 9 8 -27,93
30- Para que deve ser e para que é usado o dinhei­
ro dos impostos?
0 - Não sabe; nada se conclui da resposta ... 23 6,555
1 - Deve ser usado para melhorias ..........  35 9 ,9 75
2 - Deve ser usado para o Estado (Estado-mem-
bro ou União)........ ................... 17 4,845
3 - Deve ser aplicado na cidade ............ 55 15,675
4 — Deve ser usado em benefício da populaçao. 44 12,54
5 - Deve ser aplicado em rodovias, lazer, es­
colas, saüde, segurança, habitação, gera­
ção de empregos (foram citados um ou vá -
rios destes ítens^......................  36 10,26 x
6 - Deve ser aplicado no pagamento de funcio­
nários, em rodovias, educação, saüde,obras 
e assistência social (foram citados um òu
vários destes itens) .................... 39 11,115
7 - Deve ser aplicado em rodovias, educação e
saúde (.foram citados um ou vários destes
itens).................. ................ 71 20 ,235
8 - Deve ser aplicado em assistência social
e saúde ................................ 8,835
31- Na realidade ê usado para:
0 - Não sabe para o que está sendo usado; ou





1 - Não respondeu, apenas riu...............  2 8 7,9 8
2 - Ê roubado (sic); ou é usado para benefí -
cio pessoal dos governantes.............  41 11,6 85
3 - Não está sendo usado para o que deve; ou
o uso ê ilegal; ou desonesto; ou ê para
fins desnecessários ....................  78 22,23
4 - É usado para fins eleitorais ...........  11 3,135
5 - Parte está sendo usada para o que deve e
a outra parte para o que não deve ...... 64 18,24
6 - Está sendo usado para melhorias na cidade,
no estado ou país ......................  13 3,705
7 - Está sendo usado para fins lícitcs ou na­
quilo que deve ser .....................  4 0 -11,4
32- 0 (entrevistadoI ê contra ou a favor da propa­
ganda feita com carros de alto-falantes, no 
centro da cidade?
0 — Neutro................ ................. 913 26 ,505
1 - A favor ................................ . 10 3 29 ,355
2 - Contra ..................................  155 44,175
33- 0 (entrevistado) sabe dizer se pode ou não po­
de fazer propaganda com carros de altó-falan - 
tes no centro da cidade?
0 - Não sabe .................. ................115 32 ,775
1 — P ode ..................................... 131 37,335
2 - Não Pode ............................... .. 78 22,23
3 - Pode, dentro de um determinado horário .. 21 5,9 85
4 - Pode, até as 22 horas .................. .. 6 1,71
34- Na opinião do (entrevistado), como é que se 
pode conseguir acabar com o uso de carros com 
alto-falantes no centro da cidade? (Se for o 
caso, alertar para o período eleitoral. Ou se 








0 - Não sabe; a resposta não permite nenhuma
conclusão .............................
1 - Apresentou uma solução extra-legal, ex -
tra-jurídica, ilegal, ou através de 
relação pessoal............ ............
2 - Chamando a polícia .....................
3 - Chamando a polícia ou reclamando ao Juiz
de Direito ...... ......................
4 - Requerendo ao Poder Judiciário .. ......
5 - Reclamando a um dos três poderes, con -
forme menção do entrevistado...........
6 - Dirigir-se à Prefeitura ou ao Poder Exe­
cutivo Municipal . .....................
7 - Dirigir-se ao Poder Executivo ou a um
de seus órgãos ........................
8 — Proibir através de uma lei (sem especifi­
car se é municipal, estadual, ou federal) 6 8 19
9 - Proibir através de uma lei municipal ...
35-^  Em Itajaí, existe uma lei que proíbe a propa­
ganda com carros de alto-falantes, no centro 
da cidade. 0 (entrevistado) cumpre esta lei, 
denunciando quem usa os carros ou nao fazendo 
este tipo de propaganda?
0 - Não respondeu; a resposta não permite ne­
nhuma conclusão ............... ..........
1 - Não denuncia e faz o tipo de propaganda..
2 - Denuncia e faz o tipo de propaganda.....
3 - Não denuncia e não faz o tipo de propagan­
da ....................... ........*.....








32 8 9 3
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36_ o (entrevistado), poderia dizer se compreende ou 
não o que eu vou dizer:
"Artigo 42 - Pertubar alguém, o trabalho ou o 
sossego alheios:





















Pena - prisão simples, de quinze dias a
três meses, ou multa..."
0 - Ouviu a leitura (ver a resposta 37).... 90 25 ,65
1 - Leu o texto (ver a resposta 37) ....... 78 22 ,23
2 - Ouviu a leitura e não respondeu ....... 11 3,135
3 - Leu o texto e não respondeu ........ . 2 0,57
4 - Ouviu a leitura e não compreendeu 23 6 ,555
5 - Leu o texto e não compreendeu ......... 0 0
6 - Ouviu a leitura e compreendeu ......... 123 35,055
7 — Le\j o 24 6 ,84
O (entrevistado), poderia explicar o significa­
do do que foi lido?
0 - Não sabe; a resposta não permite nenhuma
conclusão .... ......................... 82 2 3,37
1 - Ao explicar, confundiu com a Lei Munici­
pal sobre carros com alto-falantes; ou
disse que é uma lei municipal, dando expli_
cação coerente........................ . 12 3,42
2 - Deu explicação incoerente com o texto.Ne­
gou, tácita ou expressamente, que se tra­
ta de dispositivo legal ............... . 0 0
3 - Deu explicação coerente, ou aceitável.Ne­
gou, tácita ou expressamente que se trata 
de dispositivo legal ...................  20 5,7
4 - Deu explicação incoerente e afirmou que é
uma lei . ............................... 1 0,2 85
5 - Não explicou. Apenas disse que é uma lei. 26 7,41
6 - Deu explicação coerente ou aceitável, mas
não sabe se é uma lei ................... 9 4 26,79
7 - Deu explicação coerente ou aceitável;, er­
rou quanto ao tipo de lei...............  17 4,845
8 - Deu explicaçao coerente ou aceitável;afir­
mou que ê uma lei ......................  85 24 ,225
9 - Deu explicação totalmente coerente; afir­
mou que ê uma lei ......................  14 3,99
A2 .20 
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38- 0 (entrevistado) cumpre esta determinação?
0 - Prejudicada; não sabe; não respondeu.... 38 10,83
1 - Nao se comporta de acordo e não denuncia
as transgressões que verifica ..........  19 5,415
2 - Ãs vezes se comporta de acordo e não d e ­
nuncia as transgressões que verifica .... 1 0,285
3 - Não se comporta de acordo, mas denuncia
as transgressões que verifica ..........  4 1,14
4 - Ãs vezes se comporta de acordo, mas denun­
cia as transgressões que verifica ........ 0 0
5 - Comporta-se de acordo, mas não denuncia as
transgressões que verifica ..............  246 70,11
6 - Comporta-se de acordo, mas reclama pessoal­
mente das transgressões que verifica .... 3 0,855
7 - Comporta—se de acordo e denuncia as transr
gressões que verifica.................... 40 11,4
39- Qual é a religião do (entrevistado)?
0 - Não tem religião ......................... 13 3,705
1 - Outras não relacionadas abaixo ...... ..... 1 0,285
2 - Espírita .................................. 13 3,705
3 - Luterana ................ ................. 4 1,14
4 - Evangélica (Assembléia de Deus, Adventis-
ta e outras) ............................ 19 5,415
5 - Católica (não praticante) ..... ......... 3 0,855
6 - Católica ........... .............• ••..... 29 7 84,6 45
40- O (entrevistado] acredita que a maioria dos ri­
cos ganhou o dinheiro honestamente?
0 - Não sabe; não quis responder; não respondeu 12 3,42
1 - Acredita que 50% dos ricos ganhou dinheiro
honestamente . e 50% desonestamente ..... 15 4,275
2 - Não ..... ................................ 267 76,095
3 - S i m ............................ 57 16 ,245
41- A situação do (entrevistado) na família ê:
0 — Mora sozinho ou em situaçao assemelhada... 51 14,535
A2.21
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1 - Não respondeu........................... ...0 0
2 - Filho .................................. ...33 9,405
3 - Viúvo, separado ou equivalente e os filhos
moram junto ............................ .. 22 6,27
4 - Viúvo, separado ou equivalente e mora jun­
to com os filhos ........................ .12 3,42
5 - Esposa .................... ...............133 37,905
6 - Marido .................................. .^9 28,215
42- Hã quanto tempo o entrevistado mora em Itajaí?
0 - Prejudicada; não respondeu.................0 0
1 - Há menos de seis meses ....................8 2,28
2 - Saiu hã mais de 12 anos e voltou hã menos
de 6 meses ................................0 ®
3 - Hã mais de 6 meses e menos de 1 ano .......9 2,565
4 - Saiu há mais de 12 anos e voltou hã mais
de 6 meses .............................. ..0 ®
5 - De um a três anos . ........................34 9 ,69
6 - Saiu hã mais de 12, voltou hã mais de um
e menos de 3 anos ....................... .0 0
7 - Saiu hã menos de 11 anos e voltou ........0 0
8 - Saiu há mais de 12 e voltou hã mais de 3
ano s .......... ........................... 0 0
9_ - Hã mais de 3 anos ..... ...................300 85,5
4 3- Hã quanto tempo o entrevistado mora no cen - 
tro de Itajaí?
0 - Prejudicada; não respondeu ..............  0 0
1 - Hã menos de 6 meses ............. . 12 3,42
2 - Saiu hã mais de 12 anos e voltou hã menos
de 6 meses ..... *........ . 0 0
3 - Há mais de 6 meses e menos de 1 ano ..... 15 4,2 75
4 - Saiu hã mais de 12 anos e voltou hã mais
de 6 meses ..............................  0 ®
5 - De uma a três anos ......................  49 13,965
6 - Saiu há mais de 12, voltou hã mais de um
e menos de 3 anos ........... ........... • 0 ®
7 - Saiu hã menos de 11 anos e voltou .......  0 0
Ag • 22
8 - Saiu hã mais de 12 e voltou há mais de
3 anos ............. .................
9 - Hã mais de 3 anos ...................
44- Qual é a origem étnica do (entrevistado)? 
Predominante:
0 - Não mencionou...................... •
1 - Diversas ..................
2 - Européia . . . . . .......................
3 - Latino-Européia......................
4 - Asiática..... .......................
5 - Africana................. . *.........
6 - Italiana . .............* * * *..........
7 - Alemã ...............................
8 - Portuguesa ............ .............*
9 - Brasileira . .........................
45- Outras:
Q - Não mencionou. . ....................
1 - Diversas ........... . . ...............
2 - Européia Cdiversas) . . ................
3 - Latino-Européia. . . ...................
4 - Asiática ..... . ......................
5 - Africana ............................ .
6 - Italiana.................. .........
7 - Alemã ................... ..........*
8 - Portuguesa .......... ...............
9 - Brasileira ............ ............*
46- Sexo do (entrevistado):
1 - Feminino...........................
2 - Masculino . .........................
4 7_ o (entrevistado) está na seguinte faixa e
0 - Idade ignorada ............. ......••
1 _ Recusou-se a dizer a idade .........
2 - 21 a 30 anos .........






























4 - 41 a 50 anos ..
5 - 51 a 6 5 anos ..
6 - Mais de 65 anos
4 8— Ha observaçoes, além das perguntas que constam 
do questionário?
0 - Não ................................... .









JLISm DAS XffilS I M C O T f t m S
Denominação da lei ou 
do tipo de lei
Lei do Inquilinato




Lei de trânsito ..............................  39
Lei sobre limitação de velocidade ............  1
Lei que obriga a dirigir com habilitação
e não alcoolizado ........................  1
Lei que permite trafegar ....... ....... ... . . 1
sub-total 42
Leis Trabalhistas
Leis trabalhistas ............................  25
Lei sobre obrigação de creches ............ . 1
Lei sobre creches ....................... . 1
Lei sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço .....................................  1
Lei sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, n? 5.107 ...........................  1
Lei sobre a amamentação ......................  1
Lei sobre o salário mínimo ...................  2
Quantidade 
de menções
Lei sobre aumento de salario ..................
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) .......
Lei.sobre a obrigatoriedade de jornada de 8
horas diárias .............................
Lei sobre salários ............ ................




Lei sobre as pessoas que vão presas . ..........
Lei das drogas ................ ................
Leis penais ......... ..........................
Lei que dispõe que o excepcional não pode
ser preso ,............ * * * .................
Lei penal . .........•..........................
Lei sobre estelionato ........
Lei sobre proibição de matar . ......*.........
Lei sobre roubo . ........................
Lei sobre dirêito de defesa....................
Lei de crimes . ................................
Lei do roubo . .................................
Lei sobre tóxicos . .........................
Lei sobre direito penal .............. .........
Lei sobre proibição de roubar .................
Código Penal .............. ...............
Artigo 171 do Código Penal . ...................
Artigo 121 do Código Penal . ...................
Artigo 129 do Código Penal .............. ......
Artigo 16 da lei sobre tóxicos ....... . . ........ 1
sub-total 29
LEIS RELACIONADAS AO ENSINO, MESMO QUE MENCIONADAS POR REGULA 
REM A PROFISSÃO DO ENTREVISTADO.
. Lei n° 5692 .............. ...................... 10
Lei sobre educação e ensino ....................  5
Lei n? 7044, sobre preparação para o trabalho ... 1
Lei sobre o estudo obrigatório dos 7 aos 14 anos 1
Lei n9 4024, sobre recursos para o ensino ......  1
Lei n? 7044, sobre ensino do 119 grau ..........  1
Emenda constitucional obrigando a destinar par­
te do orçamento da união à educação ........  1
Lei n9 70 44, regulando esta emenda constitucional
sobre recursos para a educação.............  1
Lei sobre o direito à escola ...................  1
Lei sobre atribuições de cursos ........  .......  1
Lei sobre magistério , ................ 1
sub-total 24
Leis do Divórcio
Lei sohre o divórcio ............................ 21
Lei do Divórcio,* de Nelson Carneiro ............. 1
Lei sobre a. separação judicial ...... ...... . 1
sub-total 23
Leis sobre o Plano Cruzado
Lei sobre o congelamento de preços .... ...... 3
Lei dos preços altos ........................  4
Lei Delegada n9 4 ............... ............ 1
Lei de Economia Popular .............. . 4
Lei do Cruzado ..............................  1
Lei sobre a SUNAB ...... ..................... 1
Lei sobre o gatilho salarial ....... ......... 2
Lei sobre o gatilho- salarial ................ ' 1
Lei sobre o tabelamento de preços . .......... 1
Lei dos Preços ..............................  1
Lei do Funaro..... . ..........• • • • • • .... ..... 1
sub-total 20
Leis que Regulam a Profissão dos Entr evi s t ado s
Leis que regulam a profissão do entrevistado . 10 
Lei que criou a cadeira de professor de educa­
ção para o lar . ............................. 1
Lei sobre o funcionário público .............. 1
Lei sobre a profissão de professor ..... . 1
Código Militar ...............................  1
Lei sobre bancários . ......... .............. . 1
Lei sobre normas técnicas da profissão . ..... 1
Lei estadual n? 6.844 .......................  1
Lei estadual n9 6.032 . ...................... 1






Todo o poder emana do povo e em seu nome ê
exercido ................................. .
Emenda das eleições diretas para presidente da
república .......................... .
Constituinte . ................................
Emenda Dante de Oliveira ........... . •........
Todos São Iguais Perante a Lei .............
Direitos e Garantias Individuais .........
Inviolabilidade da correspondência ...........
Inviolabilidade de domicilio ....... ..........
sub-total
Leis sobre Impostos
Lei sobre impostos ...........................
Lei sobre pagamento de impostos ..............
Lei sobre declaração de rendas ...............
Lei que cria impostos .................... .
Lei sobre imposto de renda ................. .
Lei sobre impostos - Côdigo Tributãrio .......
Lei sobre o Imposto sobre a Circulação de Mer -
cadorias ................... ................
Lei Tributária ............. .......... .......
sub-total
Lei n9 104, sobre doença . ....................  1
Lei sobre os ex-combatentes ........... ....... 1
Lei das Viúvas, de 1972 ............. . 1
Lei sobre o Instituto.. Nacional de Previdência
Social .............. ..................... 1
Lei da Aposentadoria . ........................  2
Lei sobre o pecúlio por deficiência física ... . 1
Lei sobre a previdência social ..... . ..... .... 1
sub-total 8
Declaração dos Direitos Humanos
"Lei" dos Direitos Humanos ....... ........ .... 6
Declaração da ONU . . .......................... 1
sub-total 7
Leis sobre Proibição de Fumar
Lei que proíbe fumar em lojas . ............... 1
Lei que proíbe fumar em ambiente fechado ...... 3
Lei que proíbe fumar ............. ............ 3
sub-total 7
Leis Eleitorais
Lei sobre obrigação do voto ..................  2
Lei sobre voto . .............................. 1
Lei Falcão..... .............................. 3
Leis Previdenciârias
sub-total 6
Leis sobre o Serviço Militar
Lei sobre o serviço militar ............ ......
sub-total
Leis sobre família e sucessões
Lei sobre inventário .........................
Lei sobre a vara de família ..................
Lei de alimentos ...... .......................
Lei sobre casamento ..................
sub-total
Leis Abolicionistas
Lei Ãurea ........... .........................
Lei do Ventre Livre . .........................
sub-total
Leis Diversas
Lei Afonso Arinos ........... .................
Codigo Civil ............. ....................
Lei de Segurança Nacional .....................
"Lei" do Silêncio, após as 22 horas ...........
Leis Civis ...................................
Lei sobre condomínio .........................
Leis Portuárias ...... ........................
Lei sobre reserva de mercado .................




















Ato Institucional n9 5 .......................  1
Lei sobre adoção ........... ............... 1
Lei do menor ................ ............. 
Lei sobre o usucapião .................... ..... 1
Lei sobre direito civil.... ...................
Lei sobre juros ...............................
Lei sobre hipoteca ........ .................... 1
Lei sobre habitação......................... • • 1
Lei sobre reforma agrária .....................  1
Lei sobre construções ............... .......... 1
Leis Comerciais . ..............................
Lei sobre microempresas ........... ............
Lèi sobre falência .............. ............* • ^
Lei n9 76 44 . . .. * . . ............................ ^
Lei delegada n9 5 ....... .................
Lei n9 60 48 .................................. • • ^
Lei sobre pena de morte....................... 1
sub-total 39
total 348
LISTA DOS CONCEITOS DE LEI APRESENTADOS PELOS COMPONENTES DA 
AMOSTRA*
2- Na maneira de pensar (do entrevistado), o que é uma lei? 
(Ou como o (entrevistao) explicaria a uma criança o que é 
uma lei?)
- Admitiu que não sabe, ou nada se inferiu da explicação.
- Não sabe; ou a resposta não permitiu nenhuma conclusão(35)
- Somente afirmou que ninguém cumpre a lei, sem expressar 
nenhuma explicação
- Normas que regem a sociedade. Feitas para nao serem cum - 
pridas, no Brasil.
- Algo que pobre obedece e rico não.
- Uma noção errônea do que é certo.
- Lei ê sinônimo de poder. Quem tem dinheiro faz a sua lei.
- É uma coisa que, às vezes, não existe. SÔ tem o nome.
- Ê uma arma para a burguesia.
- É formada por um conjunto de coisas e são incompletas.Fal­
ta muita coisa e não ê cumprida.
- Somente afirmou que os outros não cumprem a lei, sem ex - 
pressar nenhuma explicação
- Coisa com que eles procuram estabilizar um processo, mas 
nunca é cumprida à risca.
- Algo que foi feito para ser cumprido, mas não é.
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* - Cada agrupamento de conceitos é encimado pelo título que 
reuniu os semelhantes. 0 número entre parêntesis signifi­
ca a quantidade de repetições do conceito.
Uma meta a ser seguida e que deveria ser cumprida por to­
dos.
Algo que foi feito para ser cumprido. Nem os que fazem as 
leis as cumprem.
Norma que deveria ser seguida.
Algo para ser cumprido. Mas ninguém obedece.
Uma norma que deveria ser cumprida, sob forma de qualquer 
penalização.
Algo que se deve cumprir â risca, o que não acontece.
É cumprir aquilo que tã escrito e que quase ninguém cum - 
pre.
Algo a ser cumprido, mas que muita gente não cumpre.
Algo enquadrado, dentro de uma carta magna e que deveria 
ser cumprido por todos.
É administrar como é devido, ter ardem no pais, pois isto 
não tem. Não há mais governo, ê uma desordem.
Ê um regulamento, e uma nòrma que deve ser cumprida, mas 
não ê, na verdade.
Uma coisa que se todos cumprissem... Mas ninauêm cumpre e 
os que cumprem, não são respeitados.
Tudo que não é a lei no Brasil. Numa esquina vale, noutra 
não. Lei depende da ocasião.
Tem que beneficiar a todos e não ser como algumas leis, 
que só beneficiam uma classe.
Determinação do pais, que tem que se cumprir. Mas ninguém 
cumpre, desde a autoridade, até nós, mais ignorantes.
A lei é boa, mas ninguém cumpre. Lei é ordem que tem que 
ser cumprida.
Serie de normas que o pessoal estabelece e que devem ser 
cumpridas, mas nao o sao.
Uma coisa importante, que deve existir. Que dá direitos, 
se forem cumpridas.
Uma coisa que deveria ser cumprida (2). ^
Uma forma... Uma frase que todo mundo devia cumprir, prin- 
palmente os governantes.
A lei devia ser mais séria. Eles fazem as leis, mas não 
as cumprem.
A lei é ordem, norma, regra, ou determinação imposta por
alguém (governo, pessoa, ou ser indeterminado) a____outrem
(sociedade, povo ou ser indeterminado).
A lei está para ensinar o povo. Para isso ela existe. 
Normas, regulamentos, que vêem para beneficiar, que deve — 
riam humanizar o povo e para impor disciplina.
Uma determinação vinda do governo.
Órdem de uma pessoa superior.
Se andar certo, for honesto, não precisa lei. Lei ê para 
proibir e obedecer.
Uma determinação do governo.
Conjunto de normas impostas a uma sociedade.
Uma determinação que vem do presidente para o povo.
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Uma regra, uma norma imposta a sociedade.
É o que o governo acha que nós temos que cumprir.
Regra ditada pelo governo.
E ditada pelo governo.
Uma ordem dada por alguém.
É uma coisa criada pelo governo.
Ordem (2).
Ato governamental que rege uma determinada... um determina­
do circulo de açao... que dá limites.
A lei é uma norma, uma regra.
Ôrgão de conjunto. Tudo isto forma uma lei.
Uma determinação legal e vigente no pais.
Algo que rege.
Uma organização conseguida, colocada no papel.
Normas que regem a nação, o município.
Ê aquilo que rege o país.
Algo que rege alguma coisa.
É uma coisa que todo mundo manda.
Normas, que regem uma instituição, um município, estado 
ou país.
Conjunto de normas estabelecidas.
Caminho com duas saídas, com duas portas.
Resultado de um ponto de vista de várias pessoas.
Diretriz que rege determinados aspectos.
Conjunto de idéias e ações que regem determinado setor 
de atividade.
Norma imposta, especificada, de uma determinada ativida­
de .
O que rege um município, estado.
Administrar.
Ato normativo.
Norma criada pelos deputados.
É o mando do deputado e do vereador.
Norma que favorece os interesses de alguém.
Ato instituído pela constituição do próprio país.
Somente fez bom juizo de valor sobre a lei.
Algo que pune um crime 
Ordem, respeito.
Sociedade. Um respeitar o outro.
São normas em que se quer fazer o certo.
«
Ê uma regra de organizaçao, para o bem comum.
É uma orientação para que as coisas sejam feitas em bene­
fício da maioria da população.
Alguma coisa que teria que aceitar e respeitar para se 
sentir livre.
Uma coisa mais enérgica, mais rigorosa.
Regra para organizar.
Ê aquilo que nos protege.
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É andar e viver honestamente.
Aquilo que tem que ser o certo das coisas.
Uma coisa que o brasileiro deve ter medo e obedecer, pois 
é para o bem dele. -
São normas para se poder viver bem consigo e com os ou­
tros.
Algo que deveria servir para o bem.
Deveria ser um tratamento justo, igual e mais severo para 
as pessoas.
Uma coisa que venha a fazer justiça.
Uma norma elaborada para servir de exemplo â humanidade e 
por ela ser seguida à risca.
Algo para mostrar o que é certo e o que é errado.
É um dever de todo o cristão. Deus o livre se não tivesse 
lei.
É justiça e ê caridade. É o que entende por lei.
São idéias que servem para o bem comum.
Faz tudo direito, como manda a lei.
Carta, onde são especificadas as maneiras corretas de agir 
das pessoas.
A lei é feita para atender... a responsabilidade de um 
perante a sociedade, enquanto não fere o direito de outro.
É a segurança de uma sociedade.
Defende os dirèitos, castiga, dá o direito de sobreviver - 
liberta e condena o homem.
Regra de vida.
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Limites para a convivência das pessoas - com direitos e 
deveres.
Regra, fórmula para que haja e impere a ordem e o bom sen­
so. Regras apoiadas em exemplos passados. Modo verbal de 
manter a ordem.
Instrumento que vai ajudar o outro a crescer mais. Deve 
ser constantemente renovado. O espirito da lei é o mais 
importante.
Lei é pessoa que deve ter força de vontade; e saber admi 
nistrar.
Norma que auxilia a vida em comunidade.
Norma para orientar o cidadao; para dizer o que ê bom pa­
ra a comunidade.
Explicou que a lei e feita para ser cumprida.
Ê feita para ser obedecida. É obrigatória.
Cumprimento do dever.
Alquma coisa que deve ser cumprida. O certo. 0 correto mo­
do de agir.
Regulamento que se deve cumprir.
Norma que determina ati onde vão os direitos e deveres.
Ordem que deve ser cumprida, conforme a posição de cada 
um.
Algo que se deve cumprir.
Algo que deve ser feito para ser cumprido em favor do 
bem-estar.
Maneira de se propor a organizar alguma coisa. Algo para 
cumprir.
Maneira de se colocar ordem. Coisa para ser cumprida, que 
se tenta obedecer.
Espécie de freio, pois não se pode fazer o que ela proíbe. 
Norma que devemos seguir.
Ato jurídico, que deve ser exercido, beneficiando pessoas. 
Se não cumprir, vai ser condenado.
Igual para todos e cumprir como deve.
Regras para obedecer.
Estão para todas as pessoas cumprirem.
É um tipo de regulamento que rege a conduta do ser humano.
Ê a regra do jogo. . .
Uma coisa para ser seguida (3).
Algo para cumprir como se deve.
Alguma coisa que se deve cumprir - dentro do dever e do di­
reito.
É lei quando é cumprida honestamente.
Uma norma a ser cumprida como foi determinado.
Norma que rege... Deve ser obedecida, sancionada.
É o que rege, ê necessário, sem a qual nao hã orientaçao.
Em tudo precisa ordem e lei.
Uma coisa que todos, ricos e pobres, devem obedecer.
Algo que deve ser cumprido para o bem das pessoas e da 
comunidade.
Conjunto de normas para serem obedecidas.
Alguma coisa para respeitar e cumprir.
Norma que abrange todas as pessoas, igualmente. Todos de­
vem cumprir.
Dizeres para manter a ordem e a convivência pacifica en­
tre a populaçao e delimitar as liberdades de cada um.
A lei determina que algo seja ou não seja feito.
Norma estudada, para ser cumprida, para o bem deste ou da­
quele.
Norma crue se deve cumprir, para estabelecer a igualdade en­
tre as pessoas.
É lei quando é cumprida e tudo tem que ser bem feito.
Lei ê norma que rege qualquer instituição (uma família,es­
cola etc), para que ela funcione normalmente.
A lei ê feita para ser obedecida, pois dentro da lei se 
estã certo.
... ê uma coisa que tem que se seguida com respeito e res­
ponsabilidade. Tem que fazer o certo.
Lei de política? Ê para eles cumprirem o que prometem.
Uma coisa que rege o destino do pais.
Norma que rege determinada coisa.
Norma maior, que faz com que todos obedeçam, preparada pa­
ra organizar.
Norma que se elabora para que certos preceitos, padrões, 
sejam seguidos.
É tudo que deve ser seguido. Serve para organizar o pais. 
Sem ela, vira zorra.
Conjunto de normas, regras, que têm objetivo próprio e 
atinge todas as pessoas, igualmente.
Coisa determinada, de muita responsabilidade. O homem tem 
que cumprir o que fala.
Existe para ser cumprida.
Conjunto de normas, direitos e deveres, que devem ser cum­
pridas por todo cidadao.
Ê para organizar tudo. Modo de as pessoas terem respeito 
e responsabilidade.
A constituinte é a lei maior e deve ser respeitada.
Trata de deveres e direitos, fi a obrigação escrita.
Norma que toda a sociedade precisa, para se cumprida e pa­
ra que tudo se encaminhe bem.
Dever que nós temos. Uma obrigação, um direito de escolha.
Dever do cidadão, que deve ser cumprido e respeitado. E 
também da autoridade.
Obrigação a ser cumprida para com a nação. Uma ordem. Uma 
nação sem lei não pode ir para a frente.
Lei ê cumprir a lei, o certo. É para ser cumprida (o en­
trevistado disse que não sabe definir).
Algo escrito, que tem que ser obedecido.
Regra estabelecida, que tem que ser cumprida, custe o que 
custar.
Obrigação.
Ê uma norma que todas as pessoas têm que cumprir. É uma 
coisa obrigatória.
São diretrizes básicas que regem os direitos e deveres das 
pessoas.
Que tem que se obedecida, respeitar, que é uma coisa boa, 
feita para ser cumprida.
É alguma coisa que deve ser cumprida, lida e sabida.
É um dever a ser cumprido, uma regra escrita.
Algo que se segue, se cumpre e se nao cumprir, ira preso.
0 que pode ou não fazer. Respeitando seus limites.
Algo escrito, em que todos tem que seguir, cumprir.
Uma norma que deve ser justa e obedecida por todos.
Normas que devem ser obedecidas.
Ê uma conduta, um regime para que haja ordem.
Algo que tem limites, que deve ser cumprido.
É um cumprimento do dever, que ê mantido para se ter ordem 
no país.
É algo cara todos e nao so para um. Que todos tem que res­
peitar.
Ê um conjunto.de normas que asseguram os direitos e deve — 
res do cidadão.
Necessidade; roteiro que deve ser obedecido.
Uma coisa que deve ser cumprida.
Algo que rege alguma coisa para ser executado, de uma cer­
ta maneira, por todos.
Deve ser obedecida. Mas o que é, nao sei.
Conjunto de regras que têm que ser cumpridas.
A3.2°
Cumprir com aquilo que ê o dever, de acordo com cada de 
partamento.
Norma a ser cumprida.
Regra de vida para ser obedecida e para dar ordem ãs si — 
tuações.
Regulamento que as pessoas devem seguir.
Uma coisa feita para ser cumprida.
Algo cujo objetivo deve ser cumprido.
Malido da lainha. É algo que tu tens que cumprir.
É um conjunto que tem que ser obedecido. É o que rege o 
pais.
É a coisa que deve ser obedecida por eles e por nós.
Aquilo a se cumprir.
Tem que ser cumprido.
Normas e regras que todos devem seguir.
Norma a seguir.
É aquilo que regulamenta direitos e deveres de todos.
Norma que deve ser cumprida em beneficio próprio ou da co­
letividade.
Coisa que tem que obedecer.
Alguma coisa para ser seguida.
Coisa para ser seguida.
Alqo para ser cumprido. Ê como a Bíblia.
É algo feitò para determinar o que ê certo. Prá ser cumpri
Um regulamento a ser cumprido, jã que todos têm direitos 
e deveres.
Uma regra que foi feita para ser cumprida.
É o cumprimento do dever.
Tem que ser cumprida.
É algo muito importante, que as pessoas devem acatar, res­
peitar, fazer funcionar.
Norma que nós devemos obedecer.
Norma que deve ser obedecida.
Regra que a gente em que seguir. Diferencia o certo do er­
rado.
Ë um dever obrigatório. Tem que ser cumprido â risca.
Algo a ser seguido por todos os brasileiros.
Uma regulamentação dos deveres e direitos de cada um.
Uma coisa importante para limitar os direitos e deveres(2) 
Direitos.
Um direito e um dever do brasileiro.
Ë algo que todo cidadão deve respeitar e acatar.
São normas que cada cidadão deve cumprir.
Ë uma explanação de motivos que determinam uma ordem.
Uma norma, um regulamento que rege direitos do cidadão, nu 
ma comunidade.
Conjunto de normas que regem um país, ou melhor, os direi­
tos dos homens.
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Norma, regulamento. Trata de direitos e obrigaçoes do in­
divíduo, perante o Estado.
Normas e obrigações do povo.
Aquilo que regulamenta uma ação coletiva.
Diretriz acordada por um grupo de pessoas, uma nação, pa­
ra que seja dotada...
Ê alguma coisa escrita, que tem que ser cumprida. Ê uma 
coisa muito séria.
Uma regra social a ser cumprida e .sabida.
Algo que tem que ser cumprido. Uma norma.
Ê uma norma escrita- que deve ser obedecida.
São as normas que a gente tem que cumprir no país..
Algo que tem que ser cumprido.
Lei ê cumprir um dever.
Ê um termo que a gente tem que obedecer.
Uma norma que os brasileiros devem respeitar.
Explicou que a lei é imposta e deve ser cumprida.
Uma coisa imposta para o povo obedecer.
Alguém fez para o povão cumprir.
Norma para o povo seguir.
É para saber o que eles vão fazer de bom para o povo.
Determinação que parte de uma autoridade, para determinar 
os deveres das pessoas.
É algum coisa escrita, que o governo faz para o brasilei­
ro cumprir.
- Regulamentaçao do pais. Sao ordens que devem ser obedeci­
das .
- Uma ordem a ser cumprida.
- Algo que tem que ser .cumprido, se for divulgado, bem en - 
tendido.
- Uma ordem a ser seguida por todos.
- Ordem que a gente em que respeitar.
- Algo para fazer o pessoal seguir uma norma.
- É o governo que escreve, para nós cumprirmos.
- Coisa imposta, que faz parte da constituição e todos devem 
seguir.
- Maneira determinada. Regra ditada pelos grandes e aue tem 
que se cumprir.
Algo imposto pelas autoridades, sobre algum assunto e tem 
que aceitar.
- Ordem do pais, para a gente obedecer.
- Ordem que deve ser cumprida. Normas estabelecidas para se­
rem cumpridas.
Coisas que o governo executa e tem que ser cumprida.
Algo que e ditado e que tem que ser cumprido.
- Algo determinado pelo governo, que deve ser cumprido.
- Uma regra a ser cumprida, uma norma que deve ser orientada 
e ensinada a todos.
- É um controle que o governo tem para se fazer a ordem no pais.
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Uma regra que se tem que seguir. Uma ordem a ser cumpri­
da.
Norma que deve ser cumprida. Regras ditadas pelos que 
governam.
Uma coisa que a gente faz e tem que ser cumprida. Por 
exemplo: ordem que os pais dao para os filhôs. A mesma 
coisa acontece em relaçao ao governo.
Ordem a ser cumprida.
Uma ordem, uma disciplina, uma obediência.
A lei tem que ser uma vivência. Se o governo implanta uma 
lei, ela tem que ser obedecida.
Tem que ser cumprida, conforme os decretos que o presiden­
te lança.
Tem que se cumprida, É determinaçao de uma pessoa que tem 
responsabilidade.
Norma que existe para determinar o procedimento das pessoas.
Ato para ser cumprido, onde sao estabelecidos limites de 
direitos e deveres.
Uma obediência a um ser maior (um superior hierárquico, um 
delegado, um advogado, um clube, uma lei).
Determinação dada pelo governo, que deve ser cumprida por 
todos.
Mostra a transgressão. Os magistrados e defendem (a lei). 
Uma ordem que tem que ser cumprida.
Ë uma necessidade. Nós dependemos da lei. Há leis que naõ 
satisfazem. É um mandamento de como se comportar em deter­
minadas circunstâncias.
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- Norma estabelecida pelo governo, para ser cumprida. Claro 
que cada um tem os seus direitos.
- Uma determinaçao de um poder executivo, promulgada a fim 
de normatizar a situaçao da naçao, estado, ou município.
- É o cumprimento do dever dos governantes.
- É um modo imposto pelo presidente, para que haja uma cer­
ta ordem.
- Explicou que a lei deve ser cumprida e sua elaboração decor_- 
re da vontade dos destinatários, por meios diretos ou indi^ 
tos.
- Depois de passa: em câmara, isso tudo, deve ser posta em prá­
tica; para o povo cumprir. Afeta a todos os cidadaos.
- Normas padrão da sociedade, que devem ser cumpridas por to- 
dos.
- Um escrito por um legislador, para se cumprir.
- Uma norma que a sociedade impoe ao cidadao, que tem que ser 
cumprida.
- Deveria ser algo que surge do uso e costume, que foi trans 
formada em lei, para que todos cumpram. Algo que dá um res­
paldo a uma necessidade do povo.
- Determinação oriunda de um poder maior Co parlamento faz a 
lei) que tem que ser respeitada por quem lhe está sujeito.
— Consenso geral que determina o que e certo e errado e que 
não traga benefícios pessoais e sim benefício geral.
- Tem compromisso e assumir (respeito pelos pactos).
A .26
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É para que se respeite, dentro de uma constituição.
Aquilo que passa pelo poder legislador, visando benefícios 
de uma classe (categorias) ou comunidade. Ha leis munici 
pais, estaduais e federais. :
Extensão da consciência humana, em beneficio de todos, da 
maioria.
Obrigação do povo para com o governo e vice-versa (como pai 
e filho) para que haja progresso.
Ê o que rege nossa maneira de vida, perante a sociedade.
Vinculo entre as pessoas, que deve ser respeitado.
Algo que precisa ser cumprido. Algo escrito, convencionado, 
a ser obedecido.
Uma tradição, no pais, um costume escrito que todos devem 
cumprir.
É uma obrigação de todo brasileiro, que deve seguir. Ê uma 
norma, uma convenção.
Ê um conjunto de normas e regras que a sociedade impoe e 
que deve ser seguido pelas pessoas.
Um compromisso com a humanidade.
Decreto feito ,pelos deputados, para cumprir.
É o que o governo estuda, junto com deputados e senadores e 
se for aprovado por estes, mais o presidente, o governador 
ou o prefeito, vira lei, para fazer algo.
Normas que regem as pessoas, de acordo com os costumes da 
sociedade.
Compromisso de cada um.
Norma da sociedade que determina os direitos de cada um.
V 27
Norma de conduta condizente com a sociedade.
São regras que impõem a sociedade, para que não ocorra deli­
tos, desajuste social.
São princípios básicos de uma sociedade, comunidade. Sao re­
gras .
É aquilo que foi instituído pela nação e todo cidadao deve 
respeitar.
Conjunto de normas que a própria sociedade faz e impõe.
Ê um compromisso com a naçao.
Algo feito pelos homens, de acordo com suas necessidades.
Norma para todos, regida pela constituição, para todos terem 
os mesmos direitos.
Conceito jurídico, emanado do povo, para o povo.
Pessoa que poe tudo em detalhes, para ser executado.
Uma organização feita pelo homem.
Termo escrito, para determinar uma meta, um contrato do 
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